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Resumo: A presente pesquisa se dedica a compreender a estratégia de atuação            

das centrais sindicais que participaram do controle de constitucionalidade da          

Reforma Trabalhista (Lei 13.467/2017) ao acessar o Supremo Tribunal Federal. Faz           

parte de uma agenda de pesquisa que se debruça acerca das possibilidades de             

litigância estratégica no STF por parte de organizações da sociedade civil. A partir             

de entrevistas semi-estruturadas com os advogados e líderes sindicais envolvidos          

no ingresso como ​amicus curiae​, pude concluir que as centrais não praticam o litígio              

estratégico, tecendo inúmeras críticas à atuação do STF e optando pela formação            

de jurisprudência em primeira instância.  

 

Palavras-chave: Supremo Tribunal Federal; centrais sindicais; Reforma       

Trabalhista; litígio estratégico; ​amicus curiae​; entrevista. 
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“​O senhor é otimista? 

 

Prefiro ser um analista. Estão abertas as       

possibilidades de fazer um mundo melhor.      

Estamos em uma esquina da História em que        

não sabemos o que vamos encontrar quando       

virarmos a rua. Mas eu sou resultado de        

pessoas que tiveram esperança. Enquanto eu      

estiver aqui, enquanto houver pessoas     

aliadas e a luta política, eu vou pavimentar        

caminhos para quem vem depois de mim.​” 

 

(Silvio Luiz de Almeida, ao Jornal O Globo) 
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1. Considerações iniciais 

 

A presente pesquisa possui como tema a estratégia de atuação das centrais            

sindicais em relação ao Supremo Tribunal Federal, principalmente no que tange à            

possibilidade de praticarem litígio estratégico. Uma vez que as centrais sindicais           

não possuem legitimidade ativa para ajuizar ações diretas de constitucionalidade          

junto ao STF, investigo a participação dessas entidades enquanto ​amicus curiae​.           

Para isso, realizei o recorte de estudo de um conjunto de processos inseridos no              

controle concentrado de constitucionalidade da Reforma Trabalhista de 2017 (Lei nº           

13.467/2017). Tendo em vista a magnitude da Reforma, bem como a grande            

mobilização social decorrente dela, a escolha se deu tanto estrategicamente, para           

reduzir o universo de decisões para deixar a pesquisa factível, como           

tematicamente, para estudar um caso de relevância nacional.  

Para compreender a atuação desses atores sociais, considerei mais adequado          

o método de entrevistas semi-estruturadas, ainda que subsidiariamente tenha         

estudado as peças de ingresso como ​amicus curiae​. De maneira geral, pretendo            

entender se as centrais, ao ingressar como ​amicus​, participaram de uma dinâmica            

de litígio estratégico. A presente monografia faz parte de uma agenda de pesquisa             

que se debruça acerca das possibilidades de litigância estratégica no Supremo           

Tribunal Federal por parte de organizações da sociedade civil.  

Para tanto, essa pesquisa está estruturada em seis capítulos. O primeiro           

deles consiste na apresentação e justificativa do tema, com a abordagem de eixos             

temáticos fundamentais - como a estrutura sindical brasileira e o conceito de litígio             

estratégico - para a compreensão dos dados que serão apresentados e analisados            

posteriormente. O segundo explica e justifica a metodologia utilizada durante a           

pesquisa. O terceiro, quarto e quinto capítulo estão divididos dessa maneira em            

consonância com a divisão do roteiro de perguntas utilizado. Portanto, o terceiro            

realiza uma exposição e análise dos dados encontrados referentes à relação entre            

as centrais sindicais e o Judiciário, de maneira geral e o quarto realiza uma              

exposição e análise dos dados encontrados referentes à possibilidade da          
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classificação da atuação das centrais como litígio estratégico. Já o quinto capítulo            

articula os dois capítulos anteriores para analisar os dados obtidos no âmbito da             

atuação das centrais, especialmente no caso do controle de constitucionalidade da           

Reforma Trabalhista. Por fim, no sexto capítulo, realizo uma breve conclusão e uma             

síntese dos achados da pesquisa, em contraposição às hipóteses iniciais. 

 

1.2. Relevância temática 

 

A Reforma Trabalhista de 2017, proposta pelo ex-Presidente Michel Temer e           

que começou a tramitar na Câmara dos Deputados em 23 de dezembro de 2016,              

alterou profundamente as leis trabalhistas no Brasil, que até então eram regidas,            

principalmente, pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT (Decreto-Lei 5.452).           

Sancionada em 13 de julho de 2017 por Temer e em vigor desde 11 de novembro                

de 2017, a Reforma causou diversas polêmicas dentro da sociedade civil, do            

movimento sindical e dos estudiosos de direito. Levou ao ajuizamento de mais de             

trinta ações diretas de inconstitucionalidade que questionam dispositivos da Lei nº           

13.467/2017 no Supremo Tribunal Federal, sendo que, em inúmeras ações,          

diversas centrais sindicais participaram como ​amicus curiae​.  

Como será argumentado, após a Constituição de 1988, cada vez mais os            

atores sociais utilizam o STF como um ​locus ​de disputa. Ao mesmo tempo,             

sustenta-se a tese de que o sindicalismo também está crescentemente inserido em            

disputas e negociações institucionais. Assim, busco analisar em que medida as           

centrais sindicais envolvidas no controle de constitucionalidade da Reforma         

Trabalhista estão inseridas nessa dinâmica de litígio estratégico, que enxerga o STF            

como um concretizador de direitos e demandas.  

Não apenas isso, mas o litígio estratégico e a figura do amicus curiae são              

relevantes nos estudos de jurisdição constitucional. Entre 1990 e 2015, verificou-se           

que existem 640 processos que possuem amici curiae entre os participantes do            

processo, sendo 398 deles Ações Diretas de Inconstitucionalidade​1​. Desse modo,          

1
BRANCO, Paulo Gustavo Gonet; FERREIRA, Débora Costa. Amicus curiae em números. Nem amigo              

da Corte, nem amigo da parte? Revista de Direito Brasileira. São Paulo, SP, v. 16, n. 7, p. 169 - 185.                     

Jan./Abr, 2017, p. 174. 
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percebo que a utilização dessa figura processual se torna um frutífero objeto de             

estudo.  

Nesse sentido, a presente pesquisa insere-se nessa agenda de pesquisa e está em             

diálogo com outras monografias da Escola de Formação​2 que também se dedicaram            

a estudar a dinâmica de judicialização de demandas e o litígio estratégico a partir              

da procura pelo STF. Além disso, essas pesquisas coincidem na metodologia           

utilizada, isto é, todas utilizam entrevistas semi-estruturadas.  

Portanto, além da presente pesquisa comunicar-se diretamente com os         

objetivos pretendidos pelas pesquisas citadas, também utilizo certos pressupostos         

encontrados em seus resultados, como a noção que de fato há um movimento de              

litígio estratégico por parte de atores sociais. Ademais, utilizei-me de grande parte            

das balizas metodológicas que são encontradas nesses trabalhos, como métodos de           

contatar entidades e de conduzir as entrevistas. Por fim, a existência de diversas             

outras monografias com esse enfoque temático demonstra a relevância do estudo           

deste fenômeno social. 

 

2
A saber: i. GUIMARÃES, Lívia Gil. DIREITO DAS MULHERES NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL:              

possibilidades de litígio estratégico?, 2009. A autora, a partir da seleção de casos paradigmáticos,              

busca entender como as entidades que lidam com os direitos das mulheres enxergam o Poder               

Judiciário e, mais especificamente, investigar se praticam litígio estratégico. ii. RADOMYSLER, Clio            

Nudel. Litígio Estratégico: um caminho para a igualdade racial? O Supremo Tribunal Federal como              

instrumento para a concretização dos direitos da população negra brasileira, 2011. A autora, a partir               

da seleção de casos no STF que envolvem demandas da população negra, busca entender se               

organizações não governamentais e movimentos sociais negros praticam litígio estratégico e como            

estas enxergam a estrutura do STF para a promoção da justiça social. iii. GRAMANI, Mayra.               

Possibilidades do uso do litígio estratégico no caso da união estável homoafetiva, 2014. A autora               

analisa, a partir ADPF 132 e ADI 4277, a maneira de interação entre as organizações litigantes e o STF                   

para investigar se há uma prática de litígio estratégico. Se debruça também em entender as dinâmicas                

entre o movimento LGBT+ e o STF. iv. TCHEOU, Juliana Chan. A REPRESENTAÇÃO INDÍGENA NO               

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: a atuação e percepção das organizações no Caso Raposa Serra do Sol,               

2016. A autora, com base no Caso Raposa Serra do Sol, analisa a questão da representação e                 

representatividade das organizações e entidades relacionadas às demandas da população indígena no            

STF. Apesar de não se valer-se do conceito de litígio estratégico, foca, também, em entidades que                

buscam o STF através de uma atuação estratégica e fornece ricas balizas em relação à metodologia.                

v. LEVY, Olívia Haddad. Partidos como indutores da discussão constitucional: motivação e estratégias             

no uso da Corte, 2018. A autora, a partir da seleção de certos casos impetrados por partidos políticos,                  

busca entender quais fatores influenciam na tomada de decisão dos partidos políticos de provocar o               

Supremo por meio de ações diretas de controle de constitucionalidade. Além disso, investiga se a               

atuação dos partidos políticos no Supremo influencia ou é influenciada pela judicialização da política e               

se há uso político da Corte nas ações submetidas à apreciação do STF. vi. BATISTA, Júlia Gabrielle de                  

Lima. LITÍGIO ESTRATÉGICO NO SIDH: A narrativa e prática de atores no caso Povo Indígena Xucuru,                

2019. A autora procura entender como se deu a condução do caso Xucuru frente ao Sistema                

Interamericano de Direitos Humanos e sua relação com o litígio estratégico. 
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1.3. Breve panorama do sindicalismo e da atuação das centrais         

sindicais 

 

Uma vez apresentados os aspectos iniciais da pesquisa, creio ser necessário           

compreender, em linhas gerais, como se dá a dinâmica de atuação das entidades             

sindicais no sistema brasileiro. Atualmente, pode-se caracterizar um sindicato como          

uma “união estável de trabalhadores e trabalhadoras para a defesa de seus            

interesses e implementação da melhoria de condições de vida”​3​. Assim, a principal            

forma de coordenação dos trabalhadores enquanto classe - isto é, enquanto           

assalariados - é através do movimento sindical​4​, que se pretende um instrumento            

de defesa dos direitos e interesses da coletividade e, em especial, da classe             

trabalhadora​5​. Desse modo, a organização em torno da condição do indivíduo           

enquanto empregado torna-se basilar para contrapor retrocessos e equilibrar         

relações com os empregadores e o Poder Público.  

O sindicalismo surge no início do século XIX na Inglaterra com duas            

principais motivações originais: a dura crítica ao modo de produção capitalista e a             

percepção da necessidade de união e solidariedade entre a classe trabalhadora para            

projetar lideranças​6​. Os sindicatos surgem, também, como reação à precariedade          

das condições de trabalho e como uma compensação ao poder dos empregadores.            

Já a evolução histórica do sindicalismo no Brasil, dos anos 1930 até os dias de hoje,                

é marcada por transformações políticas e organizacionais de extrema         

complexidade, não cabendo neste trabalho a descrição minuciosa desse processo.  

Entretanto, importa compreender a estrutura sindical brasileira, que é         

conhecida como “sistema confederativo”. Este sistema constitui-se a partir de          

sindicatos como entidades de primeiro grau, federações como entidades de          

segundo grau, e confederações como entidades de grau superior. Tais          

confederações, de grau elevado, são formadas por, no mínimo, três federações.           

3
QUEIROZ, Antônio Augusto de. Para que serve e o que faz o movimento sindical. Brasília, DIAP,                 

2013, p.9 
4

GRAMSCI, Antonio; BORDIGA, Amadeo. Conselhos de Fábrica. São Paulo, Ed. Brasiliense, 1981, p.              

62. 
5

Nessa lógica, ressalto que o sindicalismo atribui importância à organização de trabalhadores             

enquanto classe, não apenas enquanto categoria profissional, uma vez que entende que a             

indispensabilidade da defesa da coletividade independe do grupo. 
6

QUEIROZ, Antônio Augusto de. Para que serve e o que faz o movimento sindical. Brasília, DIAP,                 

2013, p.7. 
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Essas, por sua vez, representam um grupo de atividades ou profissões conexas ou             

idênticas e devem coordenar os interesses dos sindicatos a elas filiados. As            

federações devem possuir, no mínimo, cinco sindicatos filiados.  

As centrais ganham corpo e força após os anos 1990​7​. Nesse sistema, elas             

não são entidades sindicais, mas são reconhecidas pela Lei nº 11.648/2008 como            

órgão de representação política dos trabalhadores​8​. O reconhecimento das centrais          

sindicais pela Lei amplia o mecanismo de representação, de ação política e de             

negociação dos trabalhadores​9​. As centrais sindicais são definidas como entidades          

associativas, de direito civil, de âmbito nacional e compostas por organizações           

sindicais de trabalhadores​10​
. Fazem parte, inclusive, de colegiados de órgãos          

públicos e de espaços de diálogo em que os interesses dos trabalhadores fossem             

objeto de deliberação. Segundo a Lei, para serem reconhecidas como tais, as            

centrais devem preencher requisitos de filiação, devendo possuir, por exemplo, no           

mínimo cem sindicatos filiados, distribuídos nas cinco regiões do país - como institui             

o art. 2, I. As centrais sindicais, não se tornam entidades de grau superior às               

confederações, e sim entidades de modelo diferencial de representação. Esse          

entendimento é firmado, também, pelo Supremo Tribunal Federal, em Agravo          

Regimental na Ação Direta de Inconstitucionalidade 4.224. Segundo o Ministro Dias           

Toffoli: 

 

Mantida a decisão de reconhecimento da inaptidão da        

agravante para instaurar controle abstrato de normas, visto        

não se amoldar à hipótese de legitimação prevista no art. 103,           

IX, "parte inicial", da CF. Muito embora ocorrido o         

reconhecimento formal das centrais sindicais com a edição da         

Lei 11.648/2008, ​a norma não teve o condão de equipará-las          

7
JOBIM, Nelson A., KAUFMANN, Rodrigo de Oliveira. Centrais sindicais: histórico e constitucionalidade.             

rda – revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, v. 263, p. 293-339, maio/ago. 2013, p.293. 
8

Art. 1º A central sindical, entidade de representação geral dos trabalhadores, constituída em âmbito               

nacional, terá as seguintes atribuições e prerrogativas: I - coordenar a representação dos             

trabalhadores por meio das organizações sindicais a ela filiadas; e II - participar de negociações em                

fóruns, colegiados de órgãos públicos e demais espaços de diálogo social que possuam composição              

tripartite, nos quais estejam em discussão assuntos de interesse geral dos trabalhadores. Parágrafo             

único. Considera-se central sindical, para os efeitos do disposto nesta Lei, a entidade associativa de               

direito privado composta por organizações sindicais de trabalhadores. 
9

JOBIM, Nelson A., KAUFMANN, Rodrigo de Oliveira. Centrais sindicais: histórico e            

constitucionalidade. rda – revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, v. 263, p. 293-339,              

maio/ago. 2013, p.295.  
10

QUEIROZ, Antônio Augusto de. Para que serve e o que faz o movimento sindical. Brasília: DIAP,                 

2013, p.43. 
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às confederações, de modo a sobrelevá-las a um patamar         

hierárquico superior na estrutura sindical. Ao contrário, criou-se        

um modelo paralelo de representação​, figurando as centrais        

sindicais como patrocinadoras dos interesses gerais dos       

trabalhadores, e permanecendo as confederações como      

mandatárias máximas de uma determinada categoria      

profissional ou econômica.​11​
 (itálico meu). 

 

Pontuo, ainda, que a existência da regulamentação das centrais no          

ordenamento brasileiro não é pacífica. Isso foi objeto de duas Ações Diretas de             

Inconstitucionalidade - 3.761 e 3.762 - perante o STF, quando se tentou            

regulamentar a questão das Centrais Sindicais através da MP 293/2006, sem           

sucesso.​12
  

A estrutura sindical no sistema brasileiro está sistematizada abaixo: 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

Para compreender as dinâmicas do sindicalismo no âmbito das cortes          

superiores, julgo necessário salientar as diferenças entre as entidades da estrutura           

sindical em relação à legitimidade ativa para a proposição de ações. Segundo o art.              

203, inciso IX da Constituição: 

11
 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Ação direta de inconstitucionalidade 4.224. Inteiro teor. Disponível 

em <​http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=627113​>. Acesso em 

31.10.2020. 
12

AROUCA, José Carlos. Centrais sindicais - autonomia e unicidade. Revista LTr, Vol. 72, nº 10, 2008,                 

p. 1164-1165. 
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Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e          

a ação declaratória de constitucionalidade: IX - confederação        

sindical ou entidade de classe de âmbito nacional. 

 

O Supremo Tribunal Federal, em sua jurisprudência, consolidou o         

entendimento de que apenas as confederações – entidades de grau máximo do            

sistema sindical – têm legitimidade ativa para ajuizar ações de controle           

concentrado, pois representam os interesses de categorias profissionais ou         

econômicas em todo o território nacional. Assim, sindicatos e federações não           

poderiam propor ADIs, ADCs ou ADPFs perante o Supremo Tribunal Federal. As            

centrais também não possuem legitimidade ativa para ingressar com ações junto ao            

STF, como apontado pelo Ministro Celso de Mello na Ação Direta de            

Inconstitucionalidade 1.442, que recusou a legitimidade da Central Única dos          

Trabalhadores (CUT)​13​
.  

Portanto, segundo o STF, mesmo eventualmente possuindo caráter nacional,         

federações e centrais não são legitimadas a propor ações de controle concentrado.            

Contudo, podem participar dos processos como ​amicus curiae​, se comprovadas sua           

representatividade. 

Ademais, um dos motivos que me levaram ao tema do presente trabalho foi             

a vontade de entender a estratégia de atuação do sindicalismo nos dias atuais,             

principalmente sua relação com o acesso ao Judiciário. Isso porque são observadas            

mutações e metamorfoses nas práticas sindicais​14
e muitos estudiosos na área           

13 ​FALTA DE LEGITIMIDADE ATIVA DAS CENTRAIS SINDICAIS PARA O AJUIZAMENTO DE            

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. No plano da organização sindical brasileira,          

somente as confederações sindicais dispõem de legitimidade ativa “​ad causam​” para o            

ajuizamento da ação direta de inconstitucionalidade (CF, art. 103, IX), falecendo às centrais             

sindicais, em consequência, o poder para fazer instaurar, perante o Supremo Tribunal            

Federal, o concernente processo de fiscalização normativa abstrata. ​SUPREMO TRIBUNAL          

FEDERAL. Ação direta de inconstitucionalidade 1.442. Inteiro teor. Disponível em          

<​http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=389587​>. Acesso em   

31.10.2020. 
14

ANTUNES, Ricardo, SILVA, Jair Batista da. PARA ONDE FORAM OS SINDICATOS? Do sindicalismo de               

confronto ao sindicalismo negocial. Cad. CRH,  Salvador, v. 28, n.75, 2015, p. 512. 
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afirmam​15
que as motivações originárias do sindicalismo se perderam com a           

história. Segundo eles, ocorre a chamada “crise do sindicalismo brasileiro”​16​
, que           

ganhou força após os protestos de junho de 2013​17​
, que é objeto de estudo de               

diversos pesquisadores atualmente. Por conta de limitações da pesquisa, não          

pretendo esmiuçar os argumentos que justificam a existência - e o aprofundamento            

- dessa crise, mas tomo-a como pressuposto. A noção de que a partir das greves de                

1978 se inaugura o “novo sindicalismo”, marcado por mudanças significativas na           

cultura e atuação sindical​18​
, é essencial para notar uma mudança de estratégia para             

a conquista de seus objetivos. Espero que os dados deste trabalho contribuam para             

essa discussão.  

 

1.4. O acesso ao Supremo Tribunal Federal e o litígio estratégico 

 

O controle concentrado de constitucionalidade é abordado, tradicionalmente,        

como um processo objetivo, ou seja, sem partes e sem interesses envolvidos.            

Entretanto, considero, principalmente após a Constituição de 1988, que há uma           

crescente judicialização da política​19
e uma mudança do caráter dessas ações. Como            

evidencia Lívia Gil Guimarães: 

 

15
Como exemplificação, pode-se citar o 37º Encontro Anual da Associação Nacional dos Programas de               

Pós-Graduação em Ciências Sociais (ANPOCS), realizado em 2013, em que foi realizada uma mesa              

que tinha o título provocador: “Para onde foram os sindicatos?”. Adalberto Moreira, pesquisador do              

Instituto de Estudos Sociais e Políticos (IESP) da Universidade Estadual do Rio de Janeiro, compôs o                

debate e expressou suas considerações no estudo “Dimensões da crise do sindicalismo brasileiro”             

(2015), usado como base do presente trabalho. Para além disso, pode-se apontar o trabalho de               

Ricardo Antunes, pesquisador da sociologia do trabalho no Brasil, e Jair Batista da Silva, que analisa a                 

saída do sindicalismo de confronto ao sindicalismo negocial (2015).  
16

CARDOSO, Adalberto Moreira. Dimensões da crise do sindicalismo brasileiro. Cad. CRH, Salvador,             

v. 28, n. 75, 2015, p. 495. 
17

 Idem, p. 493. 
18

ANTUNES, Ricardo, SILVA, Jair Batista da. PARA ONDE FORAM OS SINDICATOS? Do sindicalismo de               

confronto ao sindicalismo negocial. Cad. CRH,  Salvador, v. 28, n.75, 2015, p. 511. 
19

Os debates que permeiam a definição desse conceito são inúmeros, mas, neste trabalho, assume-se               

como primordial a contribuição de Carlos Ari Sundfeld. Ele reconhece a vagueza do significado do               

termo, mas encontra um campo em comum em seu emprego: “o conceito teria o propósito de                

denominar um processo em que se amplia o exercício do Poder Judiciário, cujo foco concentra-se em                

decidir impasses de natureza política.” SUNDFELD, Carlos Ari. Controle de constitucionalidade e            

judicialização: o STF frente à sociedade e aos Poderes / Carlos Ari Sundfeld et al - Belo Horizonte,                  

Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, 2010. p. 12. Para saber mais, ver LEVY, Olívia Haddad.                

Partidos como indutores da discussão constitucional: motivação e estratégias no uso da Corte.             

Monografia da Escola de Formação da Sociedade Brasileira de Direito Público. São Paulo, 2018, p.               

16-32. 
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A judicialização acentuou o seu [do controle concentrado de         

constitucionalidade] caráter contencioso e tornou cada vez mais        

evidente os interesses contrapostos e os embates morais,        

ideológicos e estratégicos nele existentes​20​
. 

 

Nesse sentido, o STF torna-se um ator do jogo político nacional e diversos             

atores, como partidos políticos, enxergam nele um espaço para disputa de           

interesses​21​
. Apesar dessa característica em comum, as estratégias adotadas por          

essas organizações ao acessar a corte parecem diferenciar-se conforme tema da           

ação, objetivos e perfis dos atores. Ademais, a previsão pela Constituição de um rol              

significativo de direitos a serem concretizados passa a promover a imagem do            

Supremo Tribunal Federal enquanto uma arena de efetividade destes direitos.  

Tal visão do STF como ​locus ​de transformação social e concretizador de            

direitos parece ser adotada por aqueles atores que praticam o litígio estratégico -             

também chamado de “litígio de impacto” e “paradigmático”
22​

. Vale ressaltar que o       
 

     

conceito de litígio estratégico também está inserido em uma agenda de discussão,            

não sendo possível afirmar que há uma conceituação uníssona. Nesta pesquisa,           

adotarei o conceito de que  

 

O litígio estratégico, como é entendido hoje, tem por objetivo,          

acima de tudo, obter transformações sociais, utilizando-se para        

tal do Poder Judiciário. Destarte, o judiciário é utilizado como          

uma ferramenta para a promoção de direitos e para a          

consecução de justiça social.​23 

 

As Leis nº 9.868/99 e 9.882/99 abriram o STF aos atores sociais através das              

audiências públicas e da figura do ​amicus curiae​24​
. Assim, a democratização da            

20
GUIMARÃES, Lívia Gil. Participação Social no STF: repensando o papel das audiências públicas. In:               

Revista Direito e Praxis, Rio de Janeiro, Vol.11, N.01, 2020, p. 238. 
21

Para saber mais, ver LEVY, Olívia Haddad. Partidos como indutores da discussão constitucional:              

motivação e estratégias no uso da Corte. Monografia da Escola de Formação da Sociedade Brasileira               

de Direito Público. São Paulo, 2018. 
22

GUIMARÃES, Lívia Gil. DIREITO DAS MULHERES NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: possibilidades            

de litígio estratégico? Monografia da Escola de Formação da Sociedade Brasileira de Direito Público.              

São Paulo, 2009, p. 14. 
23

 Idem, p. 15. 
24

O ​amicus curiae é definido por William Hubbs Rehnquist, ex-presidente da Suprema Corte              

norte-americana, como “literalmente, um amigo da Corte, alguém que não é parte no litígio, mas que                

acredita que decisão da Corte poderá afetar seus interesses”. Rule 37(1), Rules of the Supreme Court                

of the U.S. Disponível em: <www.techlawjournal.com/glossary/legal/amicus.htm>. Acesso em        

19/11/2020. 
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jurisdição constitucional permitiu que esses atores utilizassem o STF ​como local de            

disputa para alcançar suas metas. Isso porque, o Supremo Tribunal Federal cada            

vez mais decide de maneira criativa e inovadora, permitindo o engajamento de            

atores externos por meio de ​amicus curiae​ e audiências públicas.​25
 

Pontuo que não necessariamente o objetivo de provocar a corte          

constitucional através do litígio de impacto é obter uma decisão favorável no caso             

concreto. Pode ser, também, gerar conscientização social a respeito de um tema,            

inserir uma pauta no debate público ou realizar tática de oposição​26​
. Aliada a isso, a               

figura do ​amicus curiae previamente mencionada possui dois objetivos principais          

dentro das ações nas quais participa: instruir o debate constitucional e franquear a             

participação no controle concentrado a outros agentes​27​
. Nesse sentido, Ministro          

Celso de Mello, ao julgar a admissibilidade de ​amicus curiae​ na ADI 2130-3, 

 

ressaltou que com a possibilidade de manifestações de outros         

órgãos e entidades nas ações de controle concentrado de         

constitucionalidade, permite-se a representação da pluralidade      

e diversidade sociais nas razões e argumentos a serem         

considerados pelo Supremo Tribunal Federal, conferindo, deste       

modo e inegavelmente, maior qualidade e legitimidade às        

decisões. 

 

Nesse sentido, não só os objetivos pelos quais as organizações litigam           

configuram o litígio estratégico, como também, a forma como litigam. Para realizar            

esse processo da maneira mais eficiente possível, é necessário que haja um            

trabalho preliminar de planejamento, levando em consideração diversos fatores,         

como: custos, métodos disponíveis, duração do processo e ​timing​. Os casos           

escolhidos, usualmente, são casos paradigmáticos, uma vez que se objetiva que a            

decisão ultrapasse o caso concreto, provoque debates no seio da sociedade e possa             

25
SUNDFELD, Carlos Ari. Controle de constitucionalidade e judicialização: o STF frente à sociedade e               

aos Poderes / Carlos Ari Sundfeld et al - Belo Horizonte, Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas,                 

2010,  p.11. 
26

LEVY, Olívia Haddad. Partidos como indutores da discussão constitucional: motivação e estratégias             

no uso da Corte. Monografia da Escola de Formação da Sociedade Brasileira de Direito Público. São                

Paulo, 2018, p. 28. 
27

ALMEIDA, Eloísa Machado de. Sociedade civil e democracia: a participação da sociedade civil como               

amicus curiae no Supremo Tribunal Federal. Dissertação de mestrado em Ciências Sociais na PUC/SP,              

2006.  

20 



dar frutos a políticas públicas e jurisprudências. Clio Radomysler, nesse sentido,           

expõe que 

 

É importante, portanto, que a entidade reflita sobre o tempo de           

duração do processo, os custos com o litígio, os mecanismos de           

participação existentes, a posição das cortes internacionais, as        

possibilidades para dar publicidade ao caso e possíveis        

parcerias com outros agentes sociais. Ainda, é essencial que         

esse método seja utilizado junto com outras medidas, como         

campanhas educacionais e de mobilização da população.​28
 

 

A pesquisadora cita o manual “​Strategic litigation of race discrimination in           

Europe: from principles to practice. A manual on the theory and practice of             

strategic litigation with particular reference to the EC Race Directive​” desenvolvido           

pelas ONGs ERRC, Interights e MPG cujo objetivo é justamente auxiliar as entidades             

no planejamento do litígio estratégico. Segundo o manual, o litígio estratégico é um             

método ou técnica que cai no campo do litígio “de interesse público”. Reconhece,             

inclusive, que uma das maneiras de realizar esse tipo de estratégia é como uma              

“terceira parte interventora”, como ​amicus​.​29
  

De maneira geral, para investigar se organizações praticam o litígio          

estratégico, acredito ser importante analisar a relação entre as entidades e o            

Judiciário, os mecanismos utilizados nessa interação, quais as intenções e objetivos           

delas, como se deu a organização perante o litígio e como problematizam o tema              

em questão.​30
Desse modo, nesta pesquisa, adoto como conceito de litígio           

estratégico todo modo de agir em relação ao Judiciário que enxerga em sua             

atuação uma possibilidade de provocar mudanças sociais para além do caso           

concreto, que entende o Judiciário como um locus de disputa e mudança, que             

escolhe o caso em que participa de maneira minuciosa e estratégica, que pensa             

28
RADOMYSLER, Clio Nudel. Litígio Estratégico: um caminho para a igualdade racial? O Supremo              

Tribunal Federal como instrumento para a concretização dos direitos da população negra brasileira.             

Monografia da Escola de Formação da Sociedade Brasileira de Direito Público. São Paulo, 2011, p. 13. 
29

RRC, INTERIGHTS, MPG (2004). Strategic litigation of race discrimination in Europe: from principles              

to practice. A manual on the theory and practice of strategic litigation with particular reference to the                 

EC Race Directive. European Roma Rights Centre (ERRC). Interights, Migration Policy Group (MPG), p.              

37. 
30

GRAMANI, Mayra. Possibilidades do uso do litígio estratégico no caso da união estável homoafetiva.               

Monografia da Escola de Formação da Sociedade Brasileira de Direito Público. São Paulo, 2014, p. 16. 
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estrategicamente a utilização de recursos, normalmente escassos e que, em geral,           

articula sua atuação em conjunto com outros atores envolvidos no litígio. 
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2. METODOLOGIA 

 

2.1. Pressupostos epistemológicos de pesquisa 

 

Antes de passarmos para os aspectos metodológicos do trabalho, julgo          

interessante expor os pressupostos epistemológicos que guiaram a construção de          

minha pesquisa. Isso porque, esses pressupostos baseiam a escolha da          

metodologia e o modo como a conduzi e, portanto, quero apresentar o caminho que              

me levou a essa ou aquela opção.  

A academia se estabeleceu como centro da produção do saber, do           

conhecimento humano e de novas tecnologias. Entretanto, o afastamento dessa          

produção do saber da realidade e das necessidades da população provocam os            

pesquisadores, cada vez mais, a repensar esse processo de produção do saber. Não             

só esse afastamento é questionado, como a suposta neutralidade e absoluta           

objetividade do pesquisador são colocados em xeque.​31
Isso nos leva ao debate            

tradicional entre as perspectivas subjetivistas e objetivistas nas ciências sociais,          

tema que a presente pesquisa não se propõe a esmiuçar, apenas adoto o             

questionamento da neutralidade do acadêmico como pressuposto para ponderar         

meu papel como pesquisadora e o papel deste trabalho na realidade.  

A escolha do tema e do método de entrevista se dá pela compreensão de que               

a experiência dos atores sociais é uma fonte rica de conhecimento, assim como             

documentos, acórdãos, entre outros. Meu papel como pesquisadora é, também,          

aproximar a academia da sociedade, e uma das formas de fazê-lo é utilizar da voz               

que os atores sociais já possuem como fonte de pesquisa. Desse modo, meus dados              

surgem das narrativas de pessoas, o que traz limites e potencialidades - assim             

como estudar documentos ou acórdãos. O estudo dessas narrativas, com suas           

subjetividades próprias, muitas vezes é colocada como um obstáculo à          

cientificidade e validade da pesquisa. Sobre isso Ruquoy aponta que 

 

(...) ao utilizarmos a entrevista, nos encontramos longe de uma          

imagem de ciência que emprega procedimentos claramente       

31
ALPERSTEDT, Graziela Dias; ANDION, Carolina. Por uma pesquisa que faça sentido. Rev. adm.              

empres., São Paulo, v. 57, n. 6, p. 626-631, Dez. 2017. 
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formalizados e identificáveis. Ao colocarmos frente a frente dois         

sujeitos com a sua subjectividade, não podemos garantir que         

as informações obtidas sejam idênticas noutra situação de        

interação. É igualmente impossível garantir uma      

comparabilidade perfeita dos dados, uma vez que o dispositivo         

de interrogação não pode ser rigorosamente idêntico. Esses        

limites nada têm de surpreendentes: como ocultar as        

disposições inerentes à natureza humana quando é o próprio         

ser humano que estudamos?​32
 

  

A crença de que estava lidando com seres com subjetividades, histórias e            

personalidades diferentes se refletiu, por exemplo, na condução das entrevistas e           

na interação com os entrevistados. Busquei construir uma relação de          

horizontalidade com os entrevistados, a partir da crença de que estava construindo            

junto a eles os dados para a pesquisa. Desse modo, o respeito ao silêncio e à                

extensão das falas foram fundamentais para que cada entrevistado narrasse da           

maneira que lhe era mais conveniente. Também, minhas intervenções serviam          

como reformulações sínteses ou relances, buscando evitar um direcionamento para          

que o entrevistado confirmasse minhas hipóteses, por exemplo​33​
. Assim, eu          

sondava momentos adequados e conduzia a discussão da questão em maior           

profundidade ou maior clareza.​34
 

 

2.2. Surgimento do tema 

 

A escolha do tema dessa monografia se deu a partir da junção de dois              

interesses: as dinâmicas entre o STF e a sociedade civil e as estratégias de atuação               

do sindicalismo contemporâneo. Apesar de já carregar essas curiosidades, foi só a            

partir do contato com a agenda de pesquisa sobre litígio estratégico que passei a              

delimitar o corpo do presente trabalho. Principalmente, foi a partir da leitura da             

monografia “Partidos como indutores da discussão constitucional: motivação e         

estratégias no uso da Corte”, de Olívia Haddad, que pensei em estudar            

32
RUQUOY, D. (1997). Situação de entrevista e estratégia do entrevistador. In: L.Albarello et al.               

(orgs.). Práticas e Métodos de Investigação em Ciências Sociais (p. 84-116). Lisboa: Gradiva, p. 87. 
33

XAVIER, José Roberto Franco. Algumas notas sobre a entrevista qualitativa de pesquisa. In:              

Pesquisar empiricamente o direito. São Paulo: Rede de Estudos Empíricos em Direito, 2017, p.              

124-129. 
34

FLICK, Uwe. Entrevistas semi-estruturadas. In: Uma introdução à pesquisa qualitativa. 2a ed. Porto              

Alegre: Bookman, 2004, p. 114-116. 
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especificamente as centrais sindicais. Isso porque, apesar das entidades de classe           

serem legitimadas a interpor ADIs, como exposto anteriormente, não encontrei          

trabalhos sobre o assunto, principalmente de metodologia qualitativa​35​
.  

Entretanto, é grande o volume de ações interpostas pelas entidades de           

classe, o que inviabiliza a realização de uma pesquisa qualitativa, principalmente de            

investigação de estratégia. Assim, optei por olhar para os ​amici e, exclusivamente,            

para as centrais sindicais - excluindo, portanto, federações, confederações e          

sindicatos. Ainda, como o volume de ações era grande, recortei novamente o            

campo para um estudo do controle de constitucionalidade da Reforma Trabalhista,           

modificação no campo jurídico de grande relevância para a sociedade civil como um             

todo e, principalmente, para o sindicalismo brasileiro.  

 

2.3. A escolha do controle de constitucionalidade da Reforma        

Trabalhista de 2017 (Lei nº 13.647/2017)​36
 

 

Um dos momentos em que a participação política e jurídica das entidades            

sindicais se mostrou proeminente foi no controle de constitucionalidade da Lei nº            

13.467/2017, popularmente conhecida como Reforma Trabalhista. A Reforma        

trouxe mudanças importantes para a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT),           

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. Modificaram-se, assim, mais de 100              

pontos da CLT, que era considerada obsoleta por um setor da comunidade jurídico e              

do empresariado. Como aponta Gilmar Mendes:  

 

O mundo está em profunda modificação, a globalização, o         

avanço da tecnologia, determinadas funções estão      

desaparecendo. (...) Não queremos um sistema engessado. A        

gente sabe que alguns modelos, que foram produtivos, estão         

obsoletos. Especialmente porque não respondem a essa       

realidade modernizada​37​
.  

35
André Rosilho possui um trabalho excelente sobre a atuação das entidades de classe perante o                

controle de constitucionalidade de emendas constitucionais no STF, principalmente a partir de            

metodologia quantitativa. Para saber mais consulte: ROSILHO, André Janjacomo. O perfil das            

associações de classe no controle constitucional de emendas constitucionais. Monografia da Escola de             

Formação da SBDP de 2007. 
36

Ressalto que todas as referências realizadas neste presente projeto à “Reforma” dizem respeito à               

Reforma Trabalhista do ano de 2017, ou seja, a Lei nº 13.647/2017. 
37

NASCIMENTO, Barbara. Leis trabalhistas estão engessadas e obsoletas, diz Gilmar Mendes. O             

GLOBO, 30.mar.2018. Disponível em:    
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Algumas das principais mudanças trazidas pela Lei foi a admissão de           

terceirizações. As terceirizações passaram a ser previstas não só para as           

atividades-meio, como já era disposto na CLT, como também para as atividades-fim            

de uma organização. Outra alteração foi o fim da contribuição sindical compulsória.  

A Reforma causou diversas polêmicas dentro da sociedade civil, do          

movimento sindical e dos estudiosos de direito, levando ao ajuizamento de mais de             

trinta ações diretas de inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal,         

questionando diversos dispositivos da Lei nº 13.467/2017. Como exemplo, pode-se          

citar a ADI 5.794, que teve dezenove ações apensadas a ela, impetrada pela             

Confederação Nacional dos Trabalhadores em Transporte Aquaviário e Aéreo, na          

Pesca e nos Portos (Conttmaf), que questionou a constitucionalidade da mudança           

atribuída à contribuição sindical, “com vistas à declaração de inconstitucionalidade          

parcial da Lei.13.467 de 13 de julho de 2017, no que concerne à nova redação dada                

aos artigos 545, 578, 582, 583, 587 e 602 da Consolidação das Leis do Trabalho”​38​
.               

Nessas inúmeras ações, diversas organizações, como sindicatos, federações,        

confederações e centrais sindicais, participaram como impetrantes ou ​amici curiae​.  

Ao acessar o site do STF, pesquisei as palavras “Reforma Trabalhista” e “Lei             

13.467”, com o filtro de classe processual “ADI”. Entretanto, o site do tribunal não              

fornecia todos os casos, apenas os mais paradigmáticos - como apenas as ADIs             

5794 e 5938. Para isso, utilizei o site do STF em conjunto da tabela elaborada pela                

SAAD Advocacia​39
para mapear os casos, que abrange os casos ajuizados até 2020,             

segundo o escritório. A metodologia de elaboração da tabela, como as palavras de             

busca, não foram divulgadas pela SAAD Advocacia. Como exploramos         

anteriormente, segundo entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, as         

<​https://oglobo.globo.com/economia/leis-trabalhistas-estao-engessadas-obsoletas-diz-gilmar-mendes

-21138521​>. Acesso em: 27 mai. 2020. 
38

 Trecho da Petição Inicial ajuizada pela Conttmaf, disponível no site do Supremo Tribunal Federal. 
39

“Tendo em vista a importância da Lei 13.467/2017, que trata da Reforma Trabalhista,              

disponibilizamos uma tabela atualizada com todas as Ações Diretas de Inconstitucionalidade – ADI que              

estão tramitando no Supremo Tribunal Federal arguindo inconstitucionalidade de alguns de seus            

artigos. Esta tabela é atualizada por José Eduardo Duarte Saad, sócio executivo da Advocacia José               

Eduardo Duarte Saad, sempre que uma nova ADI é ajuizada no STF.” Disponível em              

<​https://www.saadadvocacia.com.br/publicacoes/noticias/69-tabela-das-adins-reforma-trabalhista​>. 

Último acesso em 02.11.2020. 
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centrais sindicais não possuem legitimidade ativa para propor ações diretas de           

inconstitucionalidade ou declaratórias de constitucionalidade.  

 

2.4. Breve descrição das ações 

 

Dessas mais de trinta ações questionando os dispositivos da Reforma,          

apenas em seis delas centrais sindicais estiveram envolvidas enquanto ​amici curiae           

(ADI 5867, ADI 5870, ADI 5766, ADI 5826, ADI 5938 e ADI 5794). Além disso, as                

seis centrais reconhecidas​40
pelo Ministério do Trabalho, hoje incorporado ao          

Ministério da Economia, e participantes nos processos são: Central Única dos           

Trabalhadores (CUT), Central dos Sindicatos Brasileiros (CSB), Força Sindical, Nova          

Central Sindical de Trabalhadores (NCST), Central dos Trabalhadores e         

Trabalhadoras do Brasil (CTB), Central Geral dos Trabalhadores do Brasil (CGTB),           

União Geral dos Trabalhadores (UGT). 

Apesar da matéria discutida em cada uma das ações não ser objeto da             

presente pesquisa, em diversos momentos os entrevistados se utilizam delas para           

exemplificar suas estratégias de litigância e os comportamentos do STF. Assim,           

para melhor compreensão da totalidade da pesquisa, utilizo esse subtópico para           

realizar uma breve exposição sobre as ADIs selecionadas. Dessas seis ações, duas            

delas são especialmente importantes: a ADI 5938 e a ADI 5794, que serão             

relatadas por último.  

A Ação Direta de Inconstitucionalidade 5867, impetrada pela Associação         

Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra), discute a validade da            

aplicação da Taxa Referencial (TR) para a correção monetária de débitos           

trabalhistas e de depósitos recursais no âmbito da Justiça do Trabalho.           

Recentemente, a ADI voltou à pauta da Corte, mas o ministro Dias Toffoli, então              

presidente, pediu vista. De acordo com o site do STF:  

 

Após os votos dos Ministros Alexandre de Moraes, Roberto         

Barroso e Cármen Lúcia, que acompanhavam o Ministro Gilmar         

40
 REDE BRASIL ATUAL.  Lista do Ministério do Trabalho sobe para seis centrais reconhecidas. 

Disponível em: 

<​https://www.redebrasilatual.com.br/trabalho/2015/01/lista-do-ministerio-do-trabalho-agora-tem-sei

s-centrais-reconhecidas-7179/​>. Acesso em 02.11.2020. 
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Mendes (Relator); dos votos divergentes dos Ministros Edson        

Fachin, Rosa Weber e Ricardo Lewandowski, que julgavam        

integralmente procedente o pedido formulado na ação direta        

para declarar inconstitucionais a expressão “com os mesmos        

índices da poupança”, constante do art. 899-§4º, bem como a          

expressão “pela Taxa Referencial (TR), divulgada pelo Banco        

Central do Brasil, conforme a Lei 8.177, de 1º de março de            

1991”, constante do art. 879-§7º, e, por arrastamento, o art.          

39 da Lei nº 8.177/1991, determinando-se a observância da         

taxa IPCA-E para a atualização monetária de depósitos judiciais         

e de créditos decorrentes de condenações na Justiça do         

Trabalho; e do voto do Ministro Marco Aurélio, que,         

preliminarmente, julgava extinta a ação, sem apreciação da        

matéria de fundo, ante a ilegitimidade ativa da requerente, e,          

vencido, acompanhava, no mérito, o voto do Ministro Edson         

Fachin, pediu vista dos autos o Ministro Dias Toffoli         

(Presidente). Ausentes, justificadamente, o Ministro Luiz Fux,       

impedido neste julgamento, e, por motivo de licença médica, o          

Ministro Celso de Mello. Plenário, 27.08.2020 (Sessão realizada        

inteiramente por videoconferência - Resolução     

672/2020/STF).​41
  

 

Participam como ​amici as centrais Central Única dos Trabalhadores (CUT) e           

Central dos Sindicatos Brasileiros (CSB). 

A ADI 5870, impetrada pela Associação Nacional dos Magistrados da Justiça           

do Trabalho (Anamatra), questiona as normas que impõem teto indenizatório para           

danos morais e extrapatrimoniais nas ações ajuizadas perante a Justiça do           

Trabalho. A ação tornou-se ainda mais relevante após o crime ambiental da            

empresa Vale do Rio Doce, em Brumadinho, como apontado pela CUT em sua             

petição de ingresso​42​
. Apesar de não haver ainda decisão em plenário, a            

41
 Decisão de julgamento e vista ao ministro disponível em 

<​http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5335099​>. Último acesso em 06.11.2020. 
42

“Ao requerer a sua intervenção no presente feito como amiga da Corte, a Central Única dos                 

Trabalhadores o faz com base o crime ocorrido na cidade mineira de Brumadinho, com o rompimento                

da barragem de rejeitos de minério da Mina Córrego do Feijão, pertencente à empresa Vale. A                

catástrofe humanitária ali ocorrida, a qual se configura como o maior acidente e trabalho ocorrido no                

Brasil, expõe concreta e tragicamente a inequidade intrínseca aos dispositivos em questão. Dados             

extraídos da imprensa, em fevereiro de 201, davam conta de 165 (cento e sessenta e cinco) mortos                 

confirmadas, sendo que 160 (cento e sessenta) deles identificados, e 155 (cento e cinquenta e cinco)                

pessoas ainda desaparecidas. Tendo o desastre ocorrido já sob a égide da Lei nº 13.467/2018,               

conhecida como “Reforma Trabalhista”, as centenas de famílias de trabalhadores, dentre eles            

terceirizados e informais, terão que se socorrer da Justiça do Trabalho na tentativa de verem-se               

reparadas dos danos causados pelo acidente. Aplicado o dispositivo tido como inconstitucional, como             

se darão as indenizações pela morte dos trabalhadores? A empresa responsabilizar-se-á pelos            

trabalhadores terceirizados? E os trabalhadores sem registro em carteira de trabalho?”, p.5-6. Fazer a              

referência completa. 
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Procuradoria Geral da República (PGR) emitiu parecer pela procedência do pedido           

em setembro de 2019. Participou como ​amicus​ a central CUT.  

A ADI 5766, requerida pela PGR, questiona dispositivos da Reforma          

Trabalhista que alteram a gratuidade da justiça dos trabalhadores que comprovem           

insuficiência de recursos. Em seu voto, o relator, Ministro Roberto Barroso, julgou            

pela procedência parcial e após o voto do Ministro Edson Fachin, julgando            

integralmente procedente a ação, o ministro Luiz Fux pediu vista antecipada dos            

autos. Não possui decisão em plenário e aguarda julgamento final. Participam como            

amici​ as centrais CUT e CSB. 

A ADI 5826, requerida pela Federação Nacional dos Empregados em Postos           

de Serviços de Combustíveis e Derivados de Petróleo (FENEPOSPETRO) que          

questiona o tópico da Reforma que prevê o contrato de trabalho intermitente            

(descontínuo). Apesar de não haver decisão em plenário, há parecer da PGR pelo             

não conhecimento da ação e, no mérito, pela improcedência do pedido.           

Participaram como ​amicus​ as centrais CUT, CSB e CGTB. 

A ADI 5794, impetrada pela Confederação Nacional dos Trabalhadores em          

Transporte Aquaviáro e Aéreo, na pesca e nos portos (Conttmaf) questionava o            

ponto da Reforma que extinguiu a obrigatoriedade da contribuição sindical. Possui           

decisão em plenário transitada em julgado, em que o STF, por maioria e nos termos               

do voto do Ministro Luiz Fux, julgou improcedentes os pedidos formulados nas            

ações diretas de inconstitucionalidade. Os embargos de declaração não foram          

conhecidos. Participaram como ​amicus as centrais CUT, CSB, Central dos          

Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil (CTB), Força Sindical (FS) e Nova Central            

Sindical de Trabalhadores (NCST). 

Já a ADI 5938 questionava os dispositivos da Reforma que admitiam a            

possibilidade de trabalhadoras grávidas e lactantes desempenharem atividades        

insalubres em algumas hipóteses. Possui decisão em plenário transitada em          

julgado, em que o STF, por maioria, confirma a medida cautelar e julga procedente              

o pedido formulado na ação direta. Desse modo, declara a inconstitucionalidade da            

expressão “quando apresentar atestado de saúde, emitido por médico de confiança           

da mulher, que recomende o afastamento”, contida nos incisos II e III do art.              

394-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), inseridos pelo art. 1º da Lei              

29 



13.467/2017, nos termos do voto do Ministro Alexandre de Moraes, relator, vencido            

o Ministro Marco Aurélio. Participaram como ​amici ​as centrais CUT e CSB.  

 

2.5. Entrevista semi-estruturada 

 

A metodologia escolhida para a pesquisa foi a realização de entrevistas           

semi-estruturadas. Isso porque o modelo de entrevista é um dos poucos           

instrumentos para apreender a experiência de determinado ator envolvido em um           

processo, entender a perspectiva dos atores sociais e elucidar suas condutas​43​
.           

Segundo Poupart: 

 

O uso dos métodos qualitativos e da entrevista, em particular,          

foi e ainda hoje é tido como um meio de dar conta do ponto de               

vista dos atores sociais e de considerá-lo para compreender e          

interpretar as suas realidades. As condutas sociais não        

poderiam ser compreendidas, nem explicadas, fora da       

perspectiva dos atores sociais.​44
 

 

Tenho como base, também, a pesquisa realizada também na Escola de           

Formação, por Lívia Gil Guimarães, já citada em outros pontos do presente            

trabalho. A autora afirma, referindo-se ao tema de sua monografia:  

 

A melhor forma de se tentar entender a dinâmica existente          

entre a elaboração de um litígio estratégico por parte do          

movimento social das mulheres e sua relação com o poder          

judiciário (STF) seria uma aproximação efetiva às entidades        

que tiveram alguma participação nos dois casos supracitados.​45
 

 

Faço opção pela entrevista semiestruturada, com roteiro semi-dirigido para         

que novas questões pudessem ser inseridas durante a entrevista, se pertinentes.           

Esta predileção se deu uma vez que compreendo que a análise dos dados advindos              

de uma entrevista norteada pelo roteiro, mas com espaço aberto para novas            

43
POUPART, Jean. A Entrevista do tipo qualitativo: considerações epistemológicas, teóricas e            

metodológicas. In: A Pesquisa Qualitativa: enfoques epistemológicos e metodológicos. / trad. Ana            

Cristina Nasser. 2. ed. - Petrópolis, RJ: Vozes, 2010. p. 217. 
44

 Idem, p. 216-217. 
45 ​GUIMARÃES, Lívia Gil. DIREITO DAS MULHERES NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: possibilidades            

de litígio estratégico? Monografia da Escola de Formação da Sociedade Brasileira de Direito Público.              

São Paulo, 2009, p.22. 
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questões não previstas em que há a possibilidade de explorar as respostas do             

entrevistado, permite uma interação mais profunda com o entrevistado e, portanto,           

responde, com maior qualidade, à pergunta de pesquisa.  

Como apontado anteriormente, as organizações que foram objeto do estudo          

são: Central Única dos Trabalhadores (CUT), Central dos Sindicatos Brasileiros          

(CSB), Força Sindical, Nova Central Sindical de Trabalhadores (NCST), Central dos           

Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil (CTB), Central Geral dos Trabalhadores do           

Brasil (CGTB) e União Geral dos Trabalhadores (UGT). Optei por selecionar para as             

entrevistas apenas as centrais reconhecidas pelo Ministério da Economia, uma vez           

que há outras centrais pleiteando reconhecimento, mas, muitas vezes, que não           

possuem as características formais para tal. Usar os dados advindos dessas           

entrevistas conferiria menor comparabilidade entre as entrevistas. Ressalto isso         

porque cheguei a realizar uma entrevista com H.​46​
, advogado da Central Brasileira            

do Setor de Serviços, central sindical patronal não reconhecida pelo Ministério da            

Economia, mas decidi por não incluir na minha base de dados. Os próprios             

entrevistados, a todo momento, se referiam às centrais como “as seis centrais”, isto             

é, aquelas reconhecidas.  

Assim, as entrevistas semiestruturadas foram realizadas com aqueles        

envolvidos diretamente na participação como ​amicus nas ações, buscando pelo          

menos um indivíduo de cada central. Os critérios preliminares de contato com as             

organizações em questão foram com (i) agitadores políticos, como os respectivos           

presidentes e secretários políticos através dos meios de contato disponibilizados nos           

seus sites, como e-mail e telefone, e (ii) aqueles envolvidos nos núcleos jurídicos,             

como os advogados que assinaram as peças de ingresso ou os advogados            

contratados pelas centrais, por meio dos setoriais jurídicos de cada central através            

dos meios de contato disponibilizados nos seus sites, como e-mail e telefone. Ao             

longo da pesquisa, também, apliquei a técnica “bola de neve” de realização de             

entrevistas, que, como explica Olivia Haddad Levy: 

 

46
A letra não corresponde à inicial do nome da pessoa entrevistada, de modo a preservar seu                 

anonimato. 
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consiste em estabelecer novos contatos à medida que os atores          

procurados sinalizam a existência de outros mais bem        

informados ou mais diretamente conectados ao tema.​47
 

 

Apesar da bola de neve ser um processo interessante de permanente coleta            

de informações, que procura tirar proveito das redes sociais dos entrevistados           

identificados para fornecer ao pesquisador um conjunto cada vez maior de contatos            

potenciais​48​
, infelizmente, não obtive muitos resultados ao utilizá-la. Ao expor para           

o entrevistado com quais indivíduos que já estava em contato, raramente ele tinha             

algo a acrescentar ou alguém para indicar. Por meio do método, acrescentou-se            

uma pessoa ao seu mapeamento: Alvaro Egea, secretário da CSB, que me            

encaminhou a Hélio Gherardi, advogado da CSB.  

Subsidiariamente, analisei as petições de ingresso como ​amicus curiae ​das          

ADIs e centrais selecionadas, nos termos do artigo 138 do CPC/2015 e do artigo              

323 do RISTF, disponíveis no site do Supremo Tribunal Federal. A finalidade dessa             

investigação é buscar os elementos que embasaram a argumentação das centrais           

para defender sua legitimidade e interesse no tema. Esmiuçar estas razões foi de             

grande auxílio à elaboração do roteiro de entrevistas, uma vez que trouxe uma             

mais abrangente compreensão da atuação desses atores no estudo de caso           

selecionado - o controle de constitucionalidade da Reforma - e também permitiu a             

coleta de dados sobre atores que não foram entrevistados. Isto é, não sendo             

possível entrevistar um representante, por exemplo, da CUT, utilizei como base de            

análise os argumentos expostos em suas petições de ingresso. Nelas, muitas vezes,            

são apresentados motivos pelos quais a central desejou ingressar com uma ação no             

STF ou, até mesmo, opiniões da central acerca do papel da Corte. Assim, em casos               

de centrais que não foram entrevistadas, caso houvesse informações relevantes em           

suas petições, as deixei expostas nas seções temáticas pertinentes desta          

monografia. 

Por fim, apliquei o método de análise vertical e horizontal das transcrições            

das entrevistas, apresentada por Guy Michelat: 

47
LEVY, Olívia Haddad. Partidos como indutores da discussão constitucional: motivação e estratégias             

no uso da Corte. Monografia da Escola de Formação da Sociedade Brasileira de Direito Público. São                

Paulo, 2018, p. 41. 
48

VINUTO, Juliana. A amostragem em bola de neve na pesquisa qualitativa: um debate em aberto. In:                 

Temáticas, Campinas, 22, (44): 203-220, ago/dez. 2014, p. 204. 
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Mas a atenção particular dedicada à singularidade de cada         

entrevista é concomitante a um relacionamento das diversas        

entrevistas entre si. ​Isto conduz a alternar as leituras         

verticais das entrevistas (guardando a lógica própria a        

cada uma) e as leituras horizontais, para estabelecer a         

relação com as outras entrevistas. Um elemento do        

"raciocínio" pode faltar numa entrevista e ser encontrado em         

outra. Um elemento que só apareceu em uma entrevista pode,          

assim, levar a um novo "questionamento" do conjunto do         

material.​49​
 (grifos meus) 

 

Por isso, a própria exposição dos dados segue uma lógica vertical e            

horizontal: alterna-se a apresentação do relatado por cada entrevistado com a           

análise da relação entre elas, bem como o esforço para realizar sínteses entre as              

entrevistas.  

 

2.5.1. Pergunta de pesquisa e hipóteses 

 

Como exposto, inicialmente, procurava entender a estratégia de atuação das          

centrais sindicais, e como o Judiciário fazia parte dessa estratégia. Por isso, em             

primeiro momento, minha pergunta de pesquisa se constituía a fim de entender            

como as centrais sindicais viam o STF e de que maneira atuar em ações diretas de                

inconstitucionalidade fazia parte dessa estratégia. Naturalmente, ao longo do         

desenvolvimento da pesquisa, percebi que essa pergunta seria mais complicada e           

abrangente do que eu poderia lidar em uma pesquisa de curto fôlego. Além disso,              

como também comentado, tomei contato com a agenda de pesquisa que buscava            

entender as dinâmicas entre organizações sociais e o STF, principalmente através           

do litígio estratégico. Entender se uma organização pratica ou não litígio estratégico            

já é, por si só, uma tarefa difícil e requer perguntas e olhares específicos. Nesse               

sentido, verificar se havia uma prática de litigância estratégica também fazia parte            

do meu objetivo inicial e amplo, de compreender a estratégia de atuação das             

centrais sindicais nesse novo momento do sindicalismo.  

49
MICHELAT, Guy. Sobre a utilização da entrevista não-diretiva em sociologia. In: THIOLLENT, Michel.              

Crítica Metodológica, Investigação Social e Enquete Operária. 2a edição. São Paulo, Polis, 1981. p.              

206. 
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Por isso, consolidei minha pergunta de pesquisa como: “As centrais sindicais           

que foram amici curiae ​nas ADIs da Reforma Trabalhista de 2017 litigaram de             

forma estratégica?”. Para subsidiar essa pergunta central, também selecionei         

quatro subperguntas:  

 

● Como o STF é visto por esses atores sociais participantes? Ele é visto             

como um possível ​locus ​concretizador de seus direitos?​50​
,  

● Como as centrais sindicais avaliam a atuação do STF nas ADIs já            

julgadas? A atuação do STF correspondeu às expectativas da         

organização?,  

● Quais motivos levaram estas organizações a participarem da ADI em          

questão? Por que atuaram especificamente nas respectivas ADIs        

destacadas? e  

● Em que medida a participação em ações do judiciário, especialmente nas           

respectivas ADIs, faz parte da estratégia de atuação da central sindical           

em atingir seus objetivos enquanto organização?  

 

Vale pontuar que essa última subpergunta era subsidiária às subperguntas e,           

como explicarei adiante, fazia parte de um bloco de perguntas “extra” em meu             

roteiro de pesquisa. 

Uma outra subpergunta que, no processo de delimitação da pergunta de           

pesquisa, foi retirada era “Como a visão das centrais sindicais acerca do papel do              

Judiciário e do STF na transformação social e concretização de direitos relaciona-se            

com a tese de que a atuação sindical sofreu mutações e metamorfoses?”. O motivo              

pelo qual a retirei é a compreensão de que os resultados encontrados na pesquisa e               

os dados obtidos a partir das entrevistas não seriam suficientes para responder            

essa pergunta, que poderia dar fruto a outra pesquisa voltada a respondê-la. Quem             

sabe os achados nesta monografia possam servir de base para uma pesquisa            

futura, minha ou do leitor que nos acompanha.  

50
Esta segunda subpergunta é inspirada em uma das perguntas norteadoras da monografia da Escola               

de Formação Pública, “DIREITO DAS MULHERES NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: possibilidades de            

litígio estratégico?”, escrita por Lívia Gil Guimarães, em 2009. O presente trabalho pretende-se em              

diálogo com a citada pesquisa, estando ambos inseridos na mesma agenda de pesquisa sobre o litígio                

estratégico e os “amigos da corte”.  
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A partir das perguntas e subperguntas, elaborei algumas hipóteses, baseadas          

na leitura das monografias disponíveis sobre litígio estratégico e a partir da leitura             

das petições de ingresso das centrais como ​amicus curiae​. Desse modo, minhas            

hipóteses eram: (i) as centrais sindicais ingressantes como ​amicus curiae no           

controle de constitucionalidade da Reforma Trabalhista, a partir das ações diretas           

de inconstitucionalidade, entendem o STF como um ​locus ​de disputa de seus            

objetivos, enquanto articuladores políticos e defensores dos direitos dos         

trabalhadores; (ii) realizam litígio estratégico, apesar de não necessariamente         

utilizarem esse conceito​51​
; (iii) a atuação do STF não foi como desejada pelas             

centrais sindicais nas ADIs julgadas improcedentes; (iv) os motivos que levaram           

cada central a ingressar como ​amicus curiae são diversos, apesar de similares em             

relação ao uso estratégico do STF como ​locus ​de disputa; e (v) muitas vezes, a               

iniciativa em ingressar na ação não é fruto dos principais articuladores políticos,            

como os presidentes, mas partem de um acolhimento de demanda externa​52​
.  

Os motivos que levaram a central a ingressar como ​amicus curiae ​são            

semelhantes aos elencados por Olívia Haddad​53​
, entretanto, com algumas         

diferenças particulares, uma vez que seu trabalho dedicou-se a estudar os partidos            

políticos litigantes. Nesse sentido, apresento as hipóteses: (i) litigar uma vez que            

entende o STF como garantidor dos direitos trabalhistas; (ii) litigar como forma de             

balancear a falta de participação em outros espaços institucionais (como o           

Executivo e Legislativo); (iii) litigar entendendo que se trata de uma prática comum             

em seu ambiente de atuação, com baixo custo, que possivelmente gera resultados            

positivos; (iv) litigar porque entende que há precedentes favoráveis no STF, o que             

tornaria sua possibilidade de vencer maior do que na esfera política; (v) litigar             

como forma de oposição a determinada política; (vi) litigar porque entende o STF             

enquanto um espaço com prestígio que pode dar maior visibilidade a uma pauta da              

51
Clio Nudel Radomysler expõe que, muitas vezes, a atuação dos atores sociais encaixa-se na               

definição de litigância estratégica, mesmo que eles não identifiquem como tal ou desconheçam o              

termo. Para ver mais acesse: RADOMYSLER, Clio Nudel. Litígio Estratégico: um caminho para a              

igualdade racial? O Supremo Tribunal Federal como instrumento para a concretização dos direitos da              

população negra brasileira. Monografia da Escola de Formação da Sociedade Brasileira de Direito             

Público. São Paulo, 2011.  
52

LEVY, Olívia Haddad. Partidos como indutores da discussão constitucional: motivação e estratégias             

no uso da Corte. Monografia da Escola de Formação da Sociedade Brasileira de Direito Público. São                

Paulo, 2018, p. 118. 
53

 Idem, p. 33 e 34. 
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agenda sindical; (vii) litigar para fazer uso e dar sentido ao instrumento do ​amicus              

curiae que seria legitimador das decisões da Corte e aproximador para com a             

sociedade civil, na visão do entrevistado. 

 

2.5.2. Roteiro de perguntas 

 

Em consonância à escolha da entrevista semi-estruturada, fiz a escolha pelo           

roteiro semi-dirigido, ou seja, parcialmente direcionado, com perguntas a serem          

necessariamente feitas, e parcialmente aberto, com a possibilidade de colocação de           

novas questões durante a entrevista, se pertinentes.​54
O roteiro semi-dirigido          

permite um padrão mínimo entre os entrevistados, possibilitando a comparabilidade          

de respostas, ao mesmo tempo que explora e confere liberdade às visões de cada              

um deles 

Essa maior flexibilidade se deu não só pela escolha desse tipo de roteiro,             

como também pela seleção, dentro do roteiro, de um número reduzido de            

perguntas que seriam “essenciais”. Assim, caso o entrevistado não tivesse muito           

tempo ou houvesse algum imprevisto, havia certas perguntas centrais que gerariam           

os dados para responder a minha questão de pesquisa.  

Por fim, elaborei algumas perguntas extras que dizem respeito à minha           

primeira pretensão de pesquisa, investigar a estratégia e tática de atuação do            

sindicalismo de maneira geral, para realizar aos entrevistados caso houvesse          

tempo. Classifico como “extra” uma vez que são perguntas que poderiam           

complementar minhas respostas às perguntas e subperguntas da monografia, mas          

que não são essenciais para esse objetivo - além disso, fazem parte de uma              

curiosidade minha, enquanto pesquisadora. Adianto que apenas consegui entrar         

nesse bloco extra em uma entrevista, devido ao tempo que já havia decorrido             

tratando das outras questões. Por isso, não há um espaço maior reservado no             

trabalho para a análise das respostas. 

54 ​LEVY, Olívia Haddad. Partidos como indutores da discussão constitucional: motivação e estratégias             

no uso da Corte. Monografia da Escola de Formação da Sociedade Brasileira de Direito Público. São                

Paulo, 2018, p. 43. 

36 



A partir do desenvolvido anteriormente, identifiquei três blocos​55
principais de          

perguntas que devem ser elaboradas ao longo do roteiro de entrevista: (i) relação             

entre as entidades e o Judiciário, com perguntas gerais sobre o Judiciário e o STF;               

(ii) relação entre as entidades e o litígio estratégico; e (iii) relação entre as              

entidades e a ação específica, com perguntas sobre o surgimento dos casos na             

agenda dos atores e suas motivações.  

O primeiro bloco de perguntas é iniciado com duas perguntas mais           

objetivas​56​
, sobre as quais possuía a expectativa de entender a partir de qual             

experiência se dariam as próximas respostas. Isto é, se a central apenas interagia             

com o Judiciário em tribunais superiores, se participava ou assessorava processos           

em primeira instância, etc. A partir da compreensão dos processos nos quais os             

entrevistados se envolvem ou não no Judiciário, a terceira pergunta desse bloco            

mais amplo diz respeito unicamente à interação entre as centrais sindicais e o             

STF​57​
.  

O segundo bloco de perguntas diz respeito à relação com o litígio estratégico.             

A quarta pergunta pretende entender se aquele ator enxerga o STF como um ​locus              

de disputa​58​
, isto é, como um palco de mudanças sociais. Assim, essa questão é              

classificada como “essencial”, uma vez compreender qual a expectativa que o ator            

possui em relação ao Judiciário em termos de mudanças sociais é um dos traços              

mais marcantes para entender se há ou não litígio estratégico, por isso, tem ligação              

direta com a pergunta principal de pesquisa. Em quinto lugar, proponho um balanço             

aos entrevistados sobre a participação das centrais sindicais como ​amicus em ações            

no STF​59​
. Esse momento é importante pois expõe tanto as vantagens desse            

método, como as desvantagens ou limitações. A sexta questão indaga os objetivos            

que as centrais esperavam alcançar ao atuar nos casos​60
e, nesse ponto, a             

55
A identificação destes blocos se dá em diálogo com os processos de elaboração do roteiro das                 

monografias ​LEVY, Olívia Haddad. Partidos como indutores da discussão constitucional: motivação e            

estratégias no uso da Corte. e GUIMARÃES, Lívia Gil. DIREITO DAS MULHERES NO SUPREMO              

TRIBUNAL FEDERAL: possibilidades de litígio estratégico?​. 
56

“1. A organização em que você trabalha atua em ações no judiciário? 2. Se sim, em que tipo de                    

ações a organização tem atuado?; Se não, você acredita que seria importante ter a atuação das                

centrais sindicais em algum tipo de ações judiciais?”. 
57

 “3. Como você vê a relação entre o STF e as centrais sindicais?” 
58

 “4. A sua organização enxerga o STF como um palco de mudanças sociais?” 
59

“5. Como você avalia a possibilidade de participação das centrais sindicais em ações no STF, como o                  

amicus curiae? Quais as potencialidades e limitações dessa atuação?” 
60

 “6. Quais objetivos a sua entidade espera alcançar quando atua nesses casos?” 
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expectativa é que um ator social que pratica litígio estratégico entenda que o             

objetivo ultrapassa o caso concreto. 

O terceiro, e último, bloco de perguntas especifica ainda mais o assunto,            

localizando as perguntas no âmbito das ações do controle de constitucionalidade da            

Reforma Trabalhista. Das cinco perguntas presentes nesse bloco, quatro são          

“essenciais” e, portanto, fornecem diversas ferramentas para responder à pergunta          

de pesquisa. A sétima pergunta busca entender por quais motivos a central apenas             

ingressou em algumas ações que foram propostas​61​
, uma vez que nenhuma das            

centrais era ​amicus em todos as ADIs que questionavam a Lei nº 13.467/2017.             

Quando uma entidade litiga estrategicamente, em geral, há uma clara compreensão           

de por que entrar ou por que não entrar com uma ação - seja como litigante ou                 

como terceiro interessado. A oitava pergunta questiona sobre o processo de           

planejamento​62​
, também central para entender se houve uma discussão estratégica          

ao entrar como ​amicus. Em geral, tanto tempo quanto recursos são escassos e,             

para melhor aproveitá-los, os atores devem planejar-se meticulosamente ao         

ingressar com ações. A nona pergunta busca entender se houve engajamento com            

a base da organização ao tornar-se ​amicus​63​
, ou seja, se a participação no processo              

foi uma forma de propagandear - seja sua oposição à medida, seu programa             

político, etc. Em décimo lugar, questiono se houve articulação com outros ​amici​64​
. A             

décima-primeira questão propõe um balanço sobre a atuação do STF​65​
, tendo           

relação com as subperguntas, uma vez que busca compreender se o           

comportamento do Supremo Tribunal Federal esteve de acordo com as expectativas           

das centrais.  

 

2.5.3. Virtudes, desafios e ética de pesquisa 

 

61
“7. Haviam diversos processos envolvendo a Reforma Trabalhista, por que a entidade escolheu              

atuar nesse(s) caso(s) específicos?” 
62

“8. Houve um planejamento - de gastos, de mecanismos disponíveis, de uso de tempo, etc - ao                  

entrar como amicus?” 
63

“9. Houve uma discussão acerca da possibilidade de engajar a comunidade e a base da sua                 

organização no processo de ingresso como ​amicus​?” 
64

 “10. Houve articulação com os outros ​amici​?” 
65

“11. Como você vê a atuação do STF em relação a esse caso? Como as centrais sindicais avaliam a                    

atuação do STF nas ADIs já julgadas?” 
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Uma vez compreendida a metodologia, minuciosamente explicada       

anteriormente, acredito ser interessante utilizar deste espaço como um próprio          

local de reflexão sobre o processo de utilizar as entrevistas semi-estruturadas.           

Assim, em primeiro lugar, é necessário pontuar qual o momento que estamos            

vivendo hoje, em 2020. Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde               

declarou o surto uma pandemia de COVID-19, um vírus altamente transmissível.           

Essa situação forçou, com exceção de serviços essenciais, o fechamento de escolas,            

universidades, comércios, entre outros, e migrou a maior parte da sociabilidade           

humana para o meio ​online​. Assim também foi com as entrevistas da presente             

pesquisa: todas elas foram realizadas e gravadas pelas plataformas Zoom ou           

Google Meets.  

A transposição da metodologia para o meio ​online ​trouxe vantagens e           

desvantagens. Como vantagem, posso apontar que facilitou a realização de          

entrevistas com pessoas de outros estados - como Zilmara Alencar, que reside em             

Brasília. Em situações de normalidade, normalmente, teríamos certa desconfiança         

com a realização das entrevistas por plataformas digitais ou, em certos casos,            

sequer as consideraríamos. Assim, a realização de entrevistas com pessoas em           

diferentes localidades foi, de fato, facilitada.  

Entretanto, outros elementos foram perdidos ou complicados. Em primeiro         

lugar, em diversos momentos, a minha conexão ou a conexão do entrevistado            

falhava, o que impedia a compreensão do raciocínio que vinha desenvolvendo.           

Algumas vezes, era necessário que ele repetisse, o que diminuía a espontaneidade            

da resposta dada pela primeira vez, permitindo que houvesse uma reformulação da            

resposta. Em segundo lugar, e mais importante, houve a perda do encontro. Os             

dados coletados gerados pelas entrevistas não são somente as palavras proferidas           

pelos entrevistados, mas a forma como esse age por completo: seus olhares,            

relutâncias, gestos, etc. Toda essa sociabilidade orgânica é perdida de certo modo            

ao transpor o encontro a uma chamada de voz ou de vídeo.  

Em terceiro e último lugar, devido à pandemia, algumas centrais entraram           

em recesso ou suspensão de atividades, o que impossibilitou o contato e,            

consequentemente, uma possível entrevista. Para além das dificuldades impostas         

pela conjuntura de isolamento social, outro obstáculo foi o contato com os possíveis             
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entrevistados. Isso porque das seis centrais envolvidas no controle de          

constitucionalidade da Reforma, cinco responderam aos meus contatos - sejam eles           

por e-mail, telefone, Facebook, Instagram, Twitter ou contatos aproximados. A          

União Geral dos Trabalhadores não retornou, e a CUT e a CTB não sustentaram o               

contato, apesar de terem retornado em um primeiro momento. Assim, realizei           

entrevistas com representantes da CSB, da FS e da NCST.  

Por fim, todas as entrevistas foram realizadas mediante assinatura do Termo           

de Consentimento Livre e Esclarecido, cujo modelo está disposto no Anexo I.            

Apesar de serem oferecidas as possibilidades de sigilo, anonimato e/ou          

confidencialidade, nenhum dos entrevistados as exigiram. Assim, o nome e cargo           

de todos os entrevistados, bem como a transcrição de suas entrevistas, em anexo,             

estão disponíveis na pesquisa. As assinaturas foram realizadas através de          

mecanismos de assinatura digital ou a partir da impressão do termo e o envio deste               

assinado e escaneado. 
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3. A RELAÇÃO ENTRE CENTRAIS SINDICAIS E O JUDICIÁRIO 

 

Este capítulo pretende discutir, de maneira geral, a relação entre as centrais            

sindicais e o Judiciário, tendo como base, principalmente, os dados obtidos a partir             

do primeiro bloco de perguntas do roteiro previamente apresentado. Em primeiro           

momento, esse capítulo é mais objetivo, descrevendo em quais cenários as centrais            

estão envolvidas com o Judiciário, para, em um segundo momento, apresentar           

dados mais complexos dessa relação. 

 

3.1. Atuação no Judiciário 

 

Inicialmente, busquei entender se as centrais possuíam contato com o          

Judiciário, porque queria entender a partir de quais experiências se dariam as            

próximas respostas, isto é, se a central apenas interagia com o Judiciário em             

tribunais superiores, se participava ou assessorava processos em primeira         

instância, etc. Antes de ir ao campo, esperava que algumas das centrais tivessem             

tido contato com o Judiciário apenas nos questionamentos da Reforma, ou seja, que             

não havia uma cultura jurídica intrínseca às centrais. Entretanto, essa expectativa           

foi  contrariada ao tomar contato com os entrevistados.  

Todas as centrais atuam em ações no Judiciário, desde ações em primeira            

instância, como na justiça federal e, principalmente, em tribunais superiores. De           

qualquer maneira, as ações, seja qual for o grau, são, segundo o entrevistado Hélio              

Gherardi, “ações de toda coletividade porque o intuito da central é representar toda             

a coletividade que lhe é filiado”​66​
. Assim, a ponderação sobre o ingresso em uma              

ação é levada em consideração a representação dos filiados - sejam eles sindicatos,             

confederações ou federações. Em graus menores, a filiação também entra em jogo,            

principalmente no caso de que um filiado necessite de assessoria em um processo,             

que é o caso de sindicatos em questões locais. Sobre isso, Álvaro Egea fala que  

 

A central, em conjunto com aquele sindicato filiado, ingressa         

com uma ação no tribunal do estado, seja tribunal de justiça           

comum, seja do trabalho ou mesmo Justiça Federal. (...)         

66
 Trecho extraído da entrevista concedida por Hélio Gherardi à pesquisa. 
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Também atuamos em primeiro grau - por exemplo, no caso de           

uma eleição sindical, que é uma questão muito local.​67
 

 

Assim, além das assessorias aos sindicatos, as centrais também atuam em           

tribunais superiores, em ações diretas de inconstitucionalidade e de         

“inconvencionalidade”​68​
. Apesar disso, desde a Reforma e a partir de um balanço            

coletivo da atuação do STF, que será objeto dos próximos capítulos, as centrais - e               

as entidades sindicais como um todo - atuam cada vez menos nos tribunais             

superiores.  

Por fim, Hélio Gherardi também aponta que há uma atuação forte na Justiça             

Federal, em casos mais específicos, como aqueles para garantir a participação em            

colegiados: 

 

A central entra também com ações na justiça federal para          

garantir sua participação em colegiados. Porque existem       

colegiados do governo (...) em que as centrais reconhecidas         

pelo Ministério do Trabalho (...) devem participar e, em muitos          

órgãos, não são convocadas todas as centrais, contrariando a         

própria lei das centrais.​69
 

 

Como dito anteriormente, as centrais se destacaram em sua atuação no           

Judiciário quando houve as proposituras das ADIs que questionavam a Reforma           

Trabalhista. Desse modo, nessa época sua atuação frente ao Judiciário          

intensificou-se. A articulação realizada por essas entidades será melhor exposta          

posteriormente. Entretanto, com as mudanças trazidas pela Reforma, como a          

transformação da contribuição sindical em uma contribuição voluntária, muitas         

entidades sindicais estão tendo problemas financeiros e, portanto, desacelerando         

sua atuação judicial​70​
. 

67
 Trecho extraído da entrevista concedida por Álvaro Egea à pesquisa. 

68
O controle de convencionalidade é realizado através do controle concentrado e objetiva invalidar a               

norma infraconstitucional por inconvencionalidade, isto é, “se a Constituição possibilita sejam os            

tratados de direitos humanos alçados ao patamar constitucional, com equivalência de emenda, por             

questão de lógica deve também garantir-lhes os meios que prevê a qualquer norma constitucional ou               

emenda de se protegerem contra investidas não autorizadas do direito infraconstitucional”.           

MAZZUOLI, Valerio de Oliveira. O controle de convencionalidade das leis. Disponível em            

<​https://migalhas.uol.com.br/depeso/77980/o-controle-de-convencionalidade-das-leis​>. Acesso em   

21.11.2020.  
69

 ​ Trecho extraído da entrevista concedida por Hélio Gherardi à pesquisa. 
70

Segundo Álvaro Egea, “nós temos bastante atuação judicial. Hoje muito menos por conta da               

reforma trabalhista, porque ela trouxe uma situação muito embaraçosa para atuação judicial do             

sindicato [inaudível], mas em geral nós temos bastante atuação, sim.” Essa desaceleração é             

42 

https://migalhas.uol.com.br/depeso/77980/o-controle-de-convencionalidade-das-leis


 

3.2. Dinâmicas entre as centrais e o Judiciário 

 

No que se refere às dinâmicas entre centrais e Judiciário, os resultados            

obtidos com as entrevistas foram ao encontro das minhas hipóteses. Apesar de            

haver certo diálogo entre as centrais sindicais e o STF, a relação entre as              

organizações e a instituição não é avaliada de forma positiva pelos atores.            

Entretanto, Álvaro Egea aponta que houve uma mudança de atitude do Supremo            

por conta tanto dos ataques que o STF vem sofrendo, como por conta da pandemia.               

Para ele, 

 

(...) no período da pandemia, nós temos tido diálogo com o           

Supremo. (...) Mas temos tido diálogo com o presidente, temos          

tido diálogo com alguns ministros. Ou seja, o próprio Supremo          

se tornou mais acessível por conta da pandemia, por         

conta desse enfrentamento com relação ao governo       

Bolsonaro​, todo esse ataque às liberdades democráticas, esse        

ataque às instituições, ataque à liberdade de imprensa, esse         

processo de fake news, enfim… Todo esse enfrentamento do         

Bolsonaro com as instituições, em particular com o Supremo,         

nos aproximou do Supremo, evidentemente.​71​
 (grifo meu) 

 

Assim, em sua opinião, o STF tornou-se mais acessível, como um apelo à             

unidade​, no sentido de solidariedade, contra ameaças do governo federal a direitos,            

como aponta o secretário da CSB. Álvaro Egea cita diversos exemplos de como se              

dava essa demonstração de união, tais como  

 

um episódio muito marcante em 2019, em que as centrais          

sindicais junto a alguns partidos políticos tiveram uma        

audiência com o presidente do Supremo, Toffoli, em que foram          

lá para prestar solidariedade ao Supremo. Isso no começo do          

embate Supremo e Bolsonaro. Então, nós estivemos lá        

presentes como centrais sindicais, junto com o presidente [da         

Câmara] Rodrigo Maia e outras autoridades, partidos, líderes e         

presidentes de partidos ​para dizer para o Supremo que nós          

mencionada por Álvaro Egea em entrevista concedida à pesquisa, entretanto, em razão da transcrição              

da entrevista, alguns trechos ficaram inaudíveis.  
71

 ​ Trecho extraído da entrevista concedida por Álvaro Egea à pesquisa. 
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estávamos do lado da democracia, do lado do Supremo e          

do lado da Constituição​.​72​
 (grifo meu) 

 

Nesse sentido, o ex-presidente do STF, Dias Toffoli, que assumiu o cargo            

entre 2018 e 2020, foi considerado símbolo de uma abertura maior da Corte às              

entidades sindicais. Sérgio Leite, da FS, conta que  

 

o próprio Dias Toffoli também nunca deixou de receber as          

centrais sindicais para um diálogo, de ouvir as argumentações         

das centrais sindicais (...) os advogados das centrais sindicais.         

(...) Só para você ter uma ideia, o presidente do Supremo           

Tribunal Federal no ano passado esteve aqui e falou sobre          

democracia, sobre Brasil, sobre o Supremo na sede da Força          

Sindical aqui em São Paulo. O Dias Toffoli esteve e falou para            

uma plateia de quase 400 pessoas, mais de 300 sindicatos          

participantes e falou do papel do Supremo, do equilíbrio da          

Democracia…​73
 

 

Para além desses exemplos citados por Sérgio Leite, em que o ex-presidente            

do STF se mostrou aberto e engajado com as demandas das entidades sindicais, o              

entrevistado sintetiza que 

 

Então, em termos de diálogo, seria injusto as centrais dizerem          

que no Supremo não houve a representação dos trabalhadores.         

Se nós falássemos isso, acho que a prática iria facilmente          

comprovar de forma diferente, ​principalmente, por parte do        

presidente do Supremo​74​
 que tem feito isso​.​75​

 (grifo meu) 

 

Já em relação à pandemia, esse apelo à unidade do Supremo foi no sentido              

de unir esforços e encontrar saídas para esse momento de calamidade em conjunto             

com diversos setores. Álvaro Egea conta de um episódio em que 

 

fomos ao Supremo, por exemplo, no mês de abril logo após o            

início da quarentena, da pandemia. As centrais sindicais        

pediram aos ministros e nós tivemos uma audiência com eles e           

com os presidentes das seis centrais. Uma audiência virtual,         

evidentemente. Nós tivemos um diálogo com o ministro para         

72
 ​ Trecho extraído da entrevista concedida por Álvaro Egea à pesquisa. 

73
 ​ Trecho extraído da entrevista concedida por Sérgio Leite à pesquisa. 

74
 A entrevista foi realizada dia 01 de setembro de 2020, data que o ex-presidente do STF, Dias 

Toffoli, ainda ocupava o cargo. 
75

 ​Trecho extraído da entrevista concedida por Sérgio Leite à pesquisa. 
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estabelecer uma política de emergência de proteção aos        

trabalhadores, sejam formais e informais.​76
 

 

Assim, de forma geral, as centrais realizam o balanço de que há um diálogo.              

Pode-se perceber, pelas entrevistas, que o diálogo se dava, predominantemente,          

em pautas políticas mais amplas, principalmente nos últimos anos. Isto é,           

frequentemente o contato não se dava em situações em que as centrais eram             

amici​, e sim, para “estabelecer uma política de emergência” ou “prestar           

solidariedade”. Mesmo com essa predominância de pautas políticas amplas, não são           

excluídas as situações em que, por exemplo, o ex-presidente se mostrou aberto a             

ouvir a argumentação das centrais e seus advogados, como mencionado por Sérgio            

Leite acima.  

Entretanto, esse fato não leva à compreensão de que a relação entre o STF e               

as centrais é positiva. Apesar dessa maior abertura recente, todos os entrevistados            

se mostraram bastante críticos às posturas do Supremo Tribunal Federal, seja em            

relação ao contexto da Reforma Trabalhista, seja em suas decisões como um todo.             

Essa postura crítica se refletirá em todos os blocos: desde a relação entre o STF e                

as organizações, a forma de litigar e o balanço da atuação do STF no controle de                

constitucionalidade da Reforma.  

Os entrevistados fazem uma cisão, que influenciará, principalmente, sua         

forma de litigância: o STF como instituição que defende a democracia,           

especialmente durante o governo Bolsonaro, e o STF em decisões de cunho            

econômico e sindical. Esse duplo aspecto que a Corte carrega está bastante            

presente na fala de Álvaro Egea quando ele expõe que 

 

Então, ​do ponto de vista institucional​, nós temos tido algum          

diálogo com o Supremo e nós temos tido um protagonismo no           

sentido de (...) defender o Supremo, defender a Constituição,         

defender a democracia, sem adjetivações. Ou seja, nós        

entendemos que o Supremo teve um protagonismo       

fundamental nesse período para enfrentar as medidas       

antidemocráticas do governo Bolsonaro, todas elas. Por isso,        

agora registramos que, ​do ponto de vista de política         

econômica e do ponto de vista da política sindical e          

trabalhista​, o Supremo Tribunal Federal está em absoluto        

76
 ​ Trecho extraído da entrevista concedida por Álvaro Egea à pesquisa. 
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desacordo com a Constituição e com os tratados que o Brasil           

assina com a OIT.​77​
 (grifo meu) 

 

Para Hélio Gherardi, advogado da CSB, de maneira geral, “A relação não é             

boa, entre o STF, as centrais sindicais e a classe trabalhadora.” Essa posição             

exposta pelo advogado esteve presente em todas as outras entrevistas, que           

apontam que, no âmbito da Reforma Trabalhista, a maioria das ADIs ajuizadas            

perante o STF não tiveram sucesso. Em suas opiniões, as ações foram decididas de              

uma maneira que prejudicava o trabalhador. A exceção a essa tendência seria a             

decisão favorável à ADI 5938, em que o STF julgou procedente a            

inconstitucionalidade da possibilidade de trabalho de grávidas e lactantes em          

atividades insalubres. Para Álvaro Egea, isso é um sintoma de que o Supremo  

 

se rende de forma vergonhosa à política econômica neoliberal.         

(...) toda vez que o Supremo julga uma ação direta de           

inconstitucionalidade, qualquer tipo de ação proposta por uma        

confederação de trabalhadores, por centrais sindicais, qualquer       

questão trabalhista, sindical, ​o Supremo invariavelmente      

decide a favor do empresário​, a favor do patrão. Utiliza os           

argumentos não jurídicos e utiliza argumentos econômicos e        

ignora a Constituição e ignora os direitos dos trabalhadores. Ou          

seja, quando julga questões trabalhistas e sindicais, o Supremo         

é absolutamente parcial, é absolutamente alinhado com as        

políticas neoliberais que vêm sendo implantadas desde 2016.​78
        

(grifo meu) 

 

Assim, percebi, tanto pela fala acima, como pelas outras falas dos           

entrevistados em resposta às primeiras perguntas do roteiro, que a postura do STF             

perante o controle de constitucionalidade da Reforma Trabalhista foi compreendida          

como uma mudança - para pior - na relação entre as entidades sindicais e o STF,                

mesmo com a presença do diálogo. Por fim, Álvaro Egea aponta outros exemplos             

para além da Reforma, como o julgamento da MP 936​79​
, em que o ministro Gilmar               

Mendes afirma que “em tempos de crise é preciso criar um direito constitucional de              

77
 Idem. 

78
 Idem. 

79
No dia 17 de abril de 2020, o STF julgou pela manutenção da eficácia da Medida Provisória                  

936/2020, que autoriza a redução da jornada de trabalho e do salário ou a suspensão temporária do                 

contrato de trabalho por meio de acordos individuais em razão da pandemia de COVID-19,              

independentemente da anuência dos sindicatos da categoria.  
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crise”. Segundo o dirigente, esse direito constitucional de crise, mais uma vez, seria             

um alinhamento às pautas do empresariado.  

Abaixo, sistematizo um resumo das respostas dos entrevistados para cada          

pergunta do roteiro, analisadas nesse capítulo: 
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A 

organização 

em que 

você 

trabalha 

atua em 

ações no 

judiciário?  

Se sim, em que tipo de      

ações a organização tem    

atuado? 

Como você vê a relação 

entre o STF e as centrais 

sindicais? 

Sérgio Sim. 

● Ações nos tribunais 

superiores e ações 

da Reforma. 

● Popularização do 

Supremo. 

● Balanceamento de 

poderes.  

● Destaque à figura de 

Dias Toffoli. 

● Há diálogo entre STF 

e centrais. 

Álvaro Sim. 

● Tribunais superiores. 

● Ações em primeira 

instância. 

● Atuação no Judiciário 

diminuiu desde a 

Ref. Trabalhista. 

● Há diálogo.  

● Destaque a Dias 

Toffoli. 

● Supremo se tornou 

mais acessível nos 

últimos tempos.  

● Apoio ao STF contra 

ataques.  

● Defesa do Supremo 

como instituição que 

defende a 

democracia. 
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Hélio Sim. 

● Representatividade 

da coletividade seus 

associados.  

● Desde amicus em 

tribunais superiores 

até na justiça 

federal.  

● Relação negativa do 

STF com as centrais 

e a classe 

trabalhadora. 

● Atuação negativa do 

Supremo em relação 

à Reforma 

Trabalhista. 

Zilmara Sim. 

● Ações coletivas e de 

inconstitucionalidade 

e de 

inconvencionalidade. - 



4. AS CENTRAIS SINDICAIS E O LITÍGIO ESTRATÉGICO 

 

Uma vez compreendidas as dinâmicas gerais entre as centrais sindicais e o            

STF, e tomando-as como pressuposto, o presente capítulo expõe e analisa os dados             

referentes à possibilidade da classificação da atuação das centrais como litígio           

estratégico. Analiso a posição das centrais em relação às premissas conceituais do            

litígio estratégico, se enxergam o STF como um ​locus ​de mudanças sociais, e             

também os procedimentos práticos de planejamento adotados pelas centrais. 

 

4.1. STF como ​locus ​de mudanças sociais?: “O STF carrega uma          

contradição” 

 

Como vimos anteriormente, no subtópico 1.4., os atores sociais, ao interagir           

com o Judiciário de forma estratégica e planejada, possuem como proposição o fato             

de que o STF seria ​locus ​de transformação social e concretização de direitos e, por               

isso, suas decisões poderiam ultrapassar o caso concreto e firmar políticas públicas            

que impactam seus interesses, por exemplo. Mais do que isso, o Judiciário seria             

visto como um meio de concretizar a justiça social. Em relação a tais elementos, os               

dados obtidos nos mostram que as centrais enxergam o STF como o oposto de um               

concretizador de direitos, ou seja, um palco de “desconstituição” ou          

“desconstitucionalização” de direitos. Essa postura crítica se reflete,        

posteriormente, na maneira como litigam perante o Supremo Tribunal Federal.  

Ao serem perguntados se enxergavam o STF como um palco de mudanças            

sociais, todos os entrevistados se mostraram críticos à transformação da Corte em            

um ator de justiça social. Em primeiro lugar, Sérgio Leite, da Força Sindical,             

demonstrou preocupação com a relação do STF com os outros poderes por dois             

motivos: sua recente popularização e a possibilidade de mudanças sociais. O           

entrevistado não atribui uma carga negativa ou positiva ao primeiro motivo, mas            

acredita a popularização e maior visibilidade dada à Corte deve ser observada à luz              

da separação e harmonia de poderes. Em segundo lugar, expõe que não acredita             

que o STF deva ter esse papel de mudanças sociais, isso porque  
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se a gente admitir de forma ampla que o Supremo possa esse            

precursor de uma melhoria, de uma justiça social (...) me          

parece conflitante com o papel que tem a política         

nacional​, o Parlamento, o Senado Federal ou de um prefeito lá           

na cidade (...) O Supremo, eu vejo que a grande questão dele é             

ser o guardião da Constituição Federal e, lógico, guardar os          

princípios basilares da Democracia que existem na Constituição        

Federal.​80​
 (grifo meu) 

 

Sérgio Leite não compactua com a visão de que a Corte poderia legislar,             

mesmo em favor de direitos sociais. Diferentemente dos outros entrevistados, não           

aponta, nesse momento, o STF como um desconstrutor de direitos, apesar de ser             

crítico à possibilidade de mudanças sociais pela instituição. Outros entrevistados          

aprofundam essa reflexão crítica do Supremo, apontando que não o veem como um             

realizador de políticas públicas ou mudanças sociais, mas que, infelizmente, age           

dessa maneira. A crítica não apenas se estende ao aumento de competência do             

STF, que passa a realizar mudanças sociais, como também ao caráter dessas            

mudanças. Como aponta Zilmara Alencar 

 

Eu enxergo que o STF, infelizmente, vem atuando como um          

palco de mudanças sociais, mas no sentido da ​redução da          

garantia desses direitos protetivos necessários ao      

cumprimento da dignidade da pessoa humana. Então, a        

interpretação que vem sendo dada dentro do STF naquelas         

ações que são arguidas que têm envolvimento de direitos         

sociais, ao meu ver, vem tendo um retrocesso social causado          

pela interpretação restritiva de direitos que o STF vem         

adotando.​81​
 (grifo meu) 

 

Hélio Gherardi vai ao encontro da posição exposta por Zilmara Alencar,           

entendendo que o STF não deveria ser um palco de mudanças sociais, mas é.              

Exemplifica esse fenômeno com o caso da contribuição sindical (ADI 5794), em que             

a concordância com a constitucionalidade da voluntariedade da contribuição sindical          

alterou profundamente o repasse às entidades sindicais, suas receitas e seus           

poderes de negociação. Assim, foi afetada a possibilidade de os sindicatos           

participarem em convenções coletivas, que impactam diretamente a vida de          

80
  Trecho extraído da entrevista concedida por Sérgio Leite à pesquisa. 

81
  Trecho extraído da entrevista concedida por Zilmara Alencar à pesquisa. 
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empregados e empregadores. Para ele, então, “a decisão do STF em relação à             

contribuição sindical alterou fundamentalmente a sociedade”. 

Álvaro Egea, diferentemente dos dois últimos entrevistados, apresenta uma         

posição divergente ao atribuir uma carga positiva à postura ativista do STF em             

relação a políticas públicas inclusivas. Para ele, o Supremo adotou uma postura            

muito avançada em questões como “das cotas, da questão da diversidade sexual e             

LGBT, da questão da defesa da população indígena”. Isto é, 

 

tem uma série de políticas públicas que, submetidas ao         

Supremo Tribunal Federal, foram amplamente reconhecidas e o        

Supremo deu validade jurídica, reconhecimento e declarou       

constitucional.​82
  

 

Para o entrevistado, por um lado, o STF decidiu favoravelmente a políticas            

públicas inclusivas muito importantes. Por outro lado, entretanto, defende que o           

STF não deve ser enxergado com uma visão única: ao mesmo tempo que está na               

vanguarda do combate ao “bolsonarismo”​83
e que se posiciona favoravelmente às           

políticas públicas inclusivas, nega o direito dos trabalhadores. O entrevistado          

identifica uma postura diferente da Corte ao “analisar a relação capital-trabalho”,           

alegando que, nesses casos, os ministros se utilizam de argumentos econômicos e            

não jurídicos. Por isso, ao realizarem esse distanciamento dos argumentos          

82
  Trecho extraído da entrevista concedida por Álvaro Egea à pesquisa. 

83
Para entender o neologismo “bolsonarismo”: “​Aqui está o coração do bolsonarismo. De um lado, o                

conservadorismo de tipo reacionário, mobilizado para realizar uma guerra cultural de retomadas dos             

“antigos valores” iliberais, religiosos e pré-democráticos, para o qual os grandes problemas do país              

são problemas morais. Do outro lado, o militarismo, nacionalista (patriótico) e autoritário, para o qual               

os últimos 35 anos de governos civis representaram a perda da fibra moral da nação. (...) No fundo, o                   

ultraconservadorismo à brasileira que forma o bolsonarismo é um ​shake ​em que se combinam, em               

diferentes proporções a depender de quem o consome: a) o fundamentalismo bíblico neopentecostal,             

ultraconservador, dogmático, intolerante nos costumes e extremamente proselitista, isto é, que deseja            

a todo custo converter as outras pessoas. (...) b) o discurso da direita americana, que é antiestatista                 

radical, defende intransigentemente o porte de armas, tem aversão a minorias na forma de crítica ao                

“politicamente correto”, é antiglobalista, detesta migrantes, odeia a mídia liberal e se vê atacado por               

ela, e, enfim, considera “comunismo” qualquer política pública de proteção social. (...) c) o militarismo               

conservador, revisionista histórico, decadentista (o passado é melhor que o presente), que prescreve             

autoridade e patriotismo como cura para todos os males (...) Além disso, é nacionalista e assegura                

que os militares no governo podem funcionar como garantidores da honestidade dos costumes e da               

defesa dos interesses nacionais.​” GOMES, Wilson. O bolsonarismo borbulhante. Revista Cult, São            

Paulo, 12 de janeiro de 2019. Disponível em        

<​https://revistacult.uol.com.br/home/o-bolsonarismo-borbulhante/​>. Acesso em 21.11.2020. 
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jurídicos, a Corte constitucional, “vem construindo, ao lado da constituição que           

todos nós conhecemos, outra Constituição”​84​
. Como sintetiza: 

 

Então, a nossa visão ​não pode ser uma visão única​. Nós           

somos democratas, lutamos para ter um Supremo atuante, e         

não um Supremo capacho do Poder Executivo como tivemos na          

ditadura. Então, desse ponto de vista, o Supremo tem sido          

surpreendente (...) não só agora no enfrentamento do        

“bolsonarismo” mas em questão de políticas públicas. (...)        

Agora, ​ele carrega uma contradição​: qual é a contradição?         

Em matéria da política econômica, política trabalhista, laboral,        

ele nega a Constituição, nega o sindicato, ​nega o direito dos           

trabalhadores​.​85​
 (grifo meu) 

  

Essa negação dos direitos trabalhistas é identificada por Camila Cruz, que           

advoga para a NCST. A entrevistada concorda que o STF adota uma interpretação             

restritiva de direitos e que isso acontece “mais no trabalhista, mas acontece            

também no previdenciário”. Portanto, de maneira geral, em matéria trabalhista,          

todos os entrevistados convergem para o entendimento de que o STF não só não é               

locus ​de mudanças sociais, como acreditam que a própria Corte atua realizando um             

retrocesso social. Essas sínteses divergem dos pressupostos adotados pelos atores          

que realizam o litígio estratégico no STF. Isto é, principalmente a compreensão de             

que o STF seria ​locus ​de transformação social e concretizador de direitos e de que               

as suas decisões, em certos casos escolhidos estrategicamente, poderiam         

ultrapassar o caso concreto. 

Abaixo, sistematizo um resumo das respostas dos entrevistados para a          

pergunta do roteiro analisada nesse subtópico: 

 

84
 Trecho extraído da entrevista concedida por Álvaro Egea à pesquisa. 

85
 Idem. 
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A sua organização enxerga o STF como um palco de mudanças 

sociais? 

Sérgio 

● Não.  

● Se pudesse fazer mudança social, seria conflitante com os 

outros poderes.  

● Supremo não pode legislar. 



 

 

4.2. Objetivos e potencialidades da atuação como ​amicus  

 

Ao analisar a literatura disponível sobre litígio estratégico, desde         

monografias, manuais e pesquisas, percebe-se uma convergência e uma sintonia          

entre os atores sociais em relação aos objetivos que pretendiam alcançar ao utilizar             

essa estratégia. A principal característica, nesse ponto, é a compreensão de que a             

atuação em determinado processo - especialmente aqueles casos paradigmáticos -          

pudesse causar consequências que ultrapassem o caso concreto. Como apontado          

por Mayara Gramani:  

 

Essa atuação se dá por meio da seleção de casos          

paradigmáticos – casos significativos, com temas de alta        

relevância para determinado movimento social – que são        

escolhidos como ferramentas para causar grande impacto na        

sociedade, trazendo transformação da jurisprudência dos      

tribunais, formação de precedentes, mudanças legislativas ou       

de políticas públicas.​86
 

 

Sobre isso, os entrevistados, ao serem questionados sobre quais objetivos          

esperavam alcançar quando atuaram nos casos, enquanto ​amicus​, trouxeram         

86
GRAMANI, Mayra. Possibilidades do uso do litígio estratégico no caso da união estável homoafetiva,                

p. 17. 
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Álvaro 

● Sim.  

● Reconhece a constitucionalidade de políticas públicas inclusivas 

mas em matéria sindical e trabalhista, se alinha com as pautas 

empresariais, do governo e neoliberais.  

● “Carrega uma contradição". 

● Utilização de argumentos econômicos, não jurídicos.  

● Desconstrução de direitos. 

Hélio 
● Não.  

● Decisões alteram as estruturas sociais. 

Zilmara 

● Infelizmente sim. 

● Retrocesso social causado pela interpretação restritiva de 

direitos. Principalmente em matéria trabalhista e 

previdenciária. 



respostas sensivelmente diferentes. Essa diferença é perceptível tanto pela posição          

processual de ​amicus​, como pela síntese feita sobre o papel do STF, previamente             

exposta.  

Os objetivos apresentados pelos entrevistados foram (i) assegurar os direitos          

violados do caso concreto; (ii) apoiar a declaração de inconstitucionalidade; (iii)           

reforçar, complementar ou corrigir argumentação do requerente; (iv) apoiar e          

somar politicamente; (v) buscar comoção nacional; e (vi) aumentar alcance das           

ações, garantindo a representação de todas as categorias laborais. 

Os dois primeiros objetivos, trazidos por Hélio Gherardi e Zilmara Alencar,           

respectivamente, apontavam uma participação pontual das centrais, restritas ao         

caso em julgamento. Essa restrição à norma questionada fica evidente na fala de             

Zilmara Alencar que aponta como objetivos centrais 

 

apoiar a declaração da inconstitucionalidade e imediata       

suspensão da aplicação da norma por entender que somente         

com a declaração de inconstitucionalidade não haveriam       

prejuízos na ​produção de efeitos daquele ato normativo        

atacado​.​87​
 (grifo meu) 

 

Em terceiro lugar, os entrevistados apontam que, por mais que haja esforços            

para alinhar a argumentação entre os ​amici - dinâmica que será melhor            

aprofundada no próximo capítulo - muitas vezes os pontos trazidos pelo requerente            

não contemplam a totalidade da argumentação pretendida pelas centrais. Sobre          

isso, Álvaro Egea sintetiza: 

 

Por exemplo, a questão da contribuição sindical, nós        

ingressamos porque nós fizemos uma avaliação e vimos que ​a          

petição estava muito fraca​, os argumentos muito fracos,        

muito mal alinhados. Então, nós tivemos mais tempo e com          

isso tivemos condição de preparar nossa posição e ingressamos         

com esse objetivo. Primeiro, de ​reforçar os argumentos ​da         

ação direta da confederação, (...) trazer novos argumentos e         

se somar politicamente naquele enfrentamento jurídico. (...) No        

caso das lactantes grávidas, era simplesmente reforçar o        

argumento da confederação que estava muito bem       

colocado​, que era muito pontual.​88​
 (grifos meus) 

 

87 ​Trecho extraído da entrevista concedida por Zilmara Alencar à pesquisa. 
88 ​Trecho extraído da entrevista concedida por Álvaro Egea à pesquisa. 

54 



Além desse apoio jurídico, em termos argumentativos, Álvaro Egea comenta          

sobre o apoio político que o ingresso como ​amicus curiae simboliza. Ou seja, a              

soma política ao enfrentamento jurídico que possui um caráter de “solidariedade”,           

em suas palavras:  

(...) às vezes você sabe que vai ser derrotado, mas ​por uma            

questão de solidariedade você vai para o embate, mas na          

condição de amicus curiae.​89​
 (grifo meu) 

 

Já os dois últimos objetivos, buscar comoção nacional e aumentar o alcance            

das ações, possuem ambos relação com o caráter nacional das centrais. Como            

vimos anteriormente, as centrais, de acordo com a Lei nº 11.648, para serem             

reconhecidas como tal, devem possuir sindicatos filiados das cinco regiões do país.            

Assim, essa exigência confere uma projeção eminentemente nacional às centrais.          

Por ter diversos sindicatos filiados, das mais diversas categorias, também possui           

uma projeção de representação geral dos trabalhadores, independentemente de         

sua posição laboral. Assim, quando uma confederação, representação máxima de          

uma categoria específica, entra com uma ADI, apesar dessa ação ser, de fato, ​erga              

omnes e afetar todos os trabalhadores, independentemente da categoria não os           

representar em sua totalidade, o ingresso de uma central como ​amicus ajuda a             

divulgar e representar o interesse de todo o proletariado.  

Essa pretensão de representação geral dos trabalhadores é observada ao se           

analisar as petições de ingresso das centrais. Processualmente, ao protocolar o           

pedido de ingresso como ​amicus ​é necessário que o postulante identifique sua            

representatividade perante a matéria da ação. Nesse sentido, por exemplo, a           

Central Única dos Trabalhadores apresenta em sua petição de ingresso na ADI            

5867: 

 

5. Conforme se confirma na mais atual aferição, do ano de           

2016, divulgada pelo Ministro do Trabalho no Diário Oficial da          

União do dia 1º de abril de 2016, a Central Única dos            

Trabalhadores figura dentre a mais representativa central       

sindical brasileira: (...) “​a) CUT - Central Única dos         

Trabalhadores, com índice de representatividade de      

30,40%​” 

89
 Idem. 
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6. Assim, é indubitável a representatividade da requerente, que         

congrega a mais expressiva representação, mostrando-se      

legitimada para a interlocução institucional acerca das questões        

relacionadas ao mundo do trabalho e à defesa dos direitos dos           

trabalhadores.​90​
 (grifo meu) 

  

Sobre o caráter de representação, Sérgio Leite sintetiza: 

 

Então, eu acho que é importante porque a centrais dão um           

caráter de representação geral dos trabalhadores​. Por       

exemplo, a gestante que nós defendemos não é a gestante só           

da indústria química: é a gestante da indústria química, da          

indústria têxtil, da indústria, da construção civil, da        

farmacêutica, da de plástico, da metalúrgica… Então, ela [a         

central] dá esse caráter de representação geral dos        

trabalhadores, tanto que ​a decisão não foi para os         

metalúrgicos, ela [a ADI] tem decisão erga omnes (...)         

Então, esse caráter nacional que as centrais dão para esse          

debate no Supremo Tribunal Federal é importante sim, ele         

busca uma comoção na sociedade, uma mobilização da        

sociedade nesse sentido​.​91​
 (grifo meu) 

 

Em um segundo momento, ao analisar as petições de ingresso, identifico           

outros dois objetivos pretendidos ao ingressar como ​amicus​: (i) legitimar as           

decisões do STF perante à sociedade; e (ii) balancear a falta de representação em              

outros espaços institucionais. O primeiro objetivo é observado na petição de           

ingresso da NCST na ADI 5826, em que declara:  

 

Desta forma, ​a fim de tornar o processo de controle de           

constitucionalidade mais democrático e conferir maior      

legitimidade às decisões da Suprema Corte a Nova Central         

Sindical de Trabalhadores- NCST requer a sua habilitação como         

amicus curiae​.​92​
 (grifo meu) 

 

90
BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação direta de inconstitucionalidade nº 5867/DF – Distrito             

Federal. Petição de ingresso como ​amicus curiae de “Central Única dos Trabalhadores”. Disponível em:              

<​http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=749972856&prcID=5335099#

>. Acesso em: out. 2020. 
91

 Trecho extraído da entrevista concedida por Sérgio Leite à pesquisa. 

92
BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação direta de inconstitucionalidade nº 5826/DF – Distrito              

Federal. Petição de ingresso como ​amicus curiae de “Nova Central Sindical de Trabalhadores”.             

Disponível em:  

<​http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=15098375&prcID=5317595#​>
. Acesso em: out. 2020. 

56 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=749972856&prcID=5335099#
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=15098375&prcID=5317595#


Já o segundo objetivo é observado na petição de ingresso da CUT na ADI              

5794, em que declara: 

 

É de se dizer que a Lei nº 13.467/2017 padece também de falta             

de legitimidade quanto ao processo legislativo. ​As entidades        

sindicais foram alijadas do debate​, contrariando a       

Convenção nº 144 da OIT (...) Nesse sentido, basta observar          

que as disposições da Lei nº 13.467/2017 ignoraram os         

trabalhos de Comissão Especial constituída em agosto de 2015         

no âmbito da Câmara dos Deputados sobre financiamento        

sindical.​93​
 (grifo meu) 

 

Desse modo, a participação como amicus ​seria uma forma de se contrapor ao             

alijamento sofrido pelas centrais e à negligência relatada aos trabalhos da Comissão            

Especial sobre financiamento sindical​94​
. Neste ponto, pude observar um fato          

curioso: a busca por maior diálogo e democracia no Judiciário do que no Executivo              

e no Legislativo, poderes políticos e eleitos.  

Os objetivos supra apresentados coincidem com as potencialidades        

identificadas pelos entrevistados em relação à participação como ​amicus ​em          

processos de controle concentrado. São apresentadas como as vantagens em          

ingressar: (i) conferir representação nacional e geral dos trabalhadores; (ii)          

potencializar maior publicidade e comoção social; (iii) poder complementar ou          

corrigir a argumentação do autor; e (iv) usufruir de certas etapas processuais da             

mesma forma que os autores. As três primeiras vantagens - (i) conferir            

representação nacional e geral dos trabalhadores; (ii) potencializar maior         

publicidade e comoção social; (iii) poder complementar ou corrigir a argumentação           

do autor - coincidem quase inteiramente com os objetivos esperados - (i)            

assegurar os direitos violados do caso concreto; (ii) apoiar a declaração de            

inconstitucionalidade; (iii) reforçar, complementar ou corrigir argumentação do        

requerente; (iv) apoiar e somar politicamente; (v) buscar comoção nacional; e (vi)            

aumentar alcance das ações, garantindo a representação de todas as categorias           

93
BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação direta de inconstitucionalidade nº 5794/DF – Distrito             

Federal. Petição de ingresso como ​amicus curiae de “Central Única dos Trabalhadores”. Disponível em:              

<​http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=716828539&prcID=5288954#

>. Acesso em: out. 2020. 
94

 Conforme 

<​http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/especiais/55alegi

slatura/financiamento-da-atividade-sindical/conheca-a-comissao/criacao-e-constituicao​>. 
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laborais, não necessitando de maiores aprofundamentos uma vez que foram          

previamente apresentados nesse subtópico. Já a quarta, apresentada por Hélio          

Gherardi, diz respeito à possibilidade das centrais sindicais, mesmo sendo terceiros           

interessados, sustentarem oralmente, se manifestarem, assim como os autores.         

Observa-se, nesse ponto, que na maioria das petições de ingresso das centrais há             

pedido de sustentação oral. 

 

4.3. O “sinal fechado” e a litigância em primeiro grau 

 

Apesar de todos os objetivos e potencialidades do ingresso como ​amicus           

apresentados anteriormente, participar do processo não é uma atividade         

estratégica da atuação das centrais, uma vez que, segundo os entrevistados, as            

centrais não incentivam confederações e outros legitimados a interpor Ações          

Diretas de Inconstitucionalidade perante o STF em matéria trabalhista e sindical.           

Essa compreensão advém, principalmente, da leitura que as centrais fazem sobre o            

STF, exposta no capítulo 3. Ou seja, a partir do entendimento de que o STF é um                 

palco de desconstrução de direitos, principalmente trabalhistas, e que         

majoritariamente decide contra o trabalhador, é desincentivada a interposição de          

ADIs. Por conta disso, para Álvaro Egea, “desde a Reforma Trabalhista, o sinal está              

fechado para as centrais sindicais no Supremo”. Para o entrevistado, a partir da sua              

avaliação da Corte, entrar no STF é adiantar uma decisão desfavorável e facilitar o              

caminho para a legitimação e constitucionalização da norma que pretendiam atacar.           

Portanto, 

 

nós não iríamos propor nenhuma ação direta de        

inconstitucionalidade contra a reforma como um todo, iríamos        

trabalhar com pontualmente algumas questões e a ​nossa        

estratégia jurídica principal era enfrentar essas      

inconstitucionalidades e essas inconvencionalidades no     

primeiro grau, no segundo grau até formar toda uma         

cadeia de jurisprudência porque nós sabíamos que no        

Supremo a nossa morte era certa e rápida.​95​
 (grifo meu) 

 

95 ​ Trecho extraído da entrevista concedida por Álvaro Egea à pesquisa. 
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Hélio Gherardi vai ao encontro dessa posição ao afirmar que se a Corte             

ratifica contra o trabalhador, ele não possui saída, enquanto em primeiro grau há o              

acúmulo de processos e formação de jurisprudência. Entretanto, como as centrais           

não possuem legitimidade ativa para entrar - ou deixar de entrar - com ações              

perante o STF, elas fazem o esforço de divulgar para suas entidades filiadas que              

não é aconselhável essa “cultura do litígio”, como Álvaro Egea aponta, e que é mais               

favorável promover o controle de constitucionalidade de forma difusa. A posição das            

centrais pode ser sintetizada pela fala de Zilmara Alencar, que expõe que  

 

Há um entendimento quase que uníssono dentro das centrais         

sindicais de que o STF não deveria ser provocado         

imediatamente à publicação de algum ato normativo que fira a          

Constituição. (...) ​há um entendimento de que deveria se         

utilizar muito mais do controle difuso do que o controle          

concentrado junto ao STF. Por controle difuso, você teria         

condições de firmar jurisprudências, que fortaleceriam uma       

atuação para que o efeito daquela declaração de        

inconstitucionalidade que tinha sido reiteradas vezes alcançada       

em controle difuso pudesse a vir impactar no STF no sentido de            

que ele, por fim, uniformizaria entendimentos e declararia a         

inconstitucionalidade da norma atacada. (...) Nos últimos anos,        

de 2017 principalmente para cá, ​nós coadunamos desse        

mesmo pensamento exatamente pela afirmação​, que eu       

te fiz logo no início, de que nós entendemos ​que o STF tem             

sido um palco da desconstitucionalização de direitos       

sociais​.​96​
 (grifos meus) 

 

Nesse ponto, vale contrapor ​a síntese tirada pelas centrais com os achados            

da pesquisa de Julia Batista. A monografia, também da Escola de Formação,            

estudou como se deu a condução do caso Xucuru frente ao Sistema Interamericano             

de Direitos Humanos e sua relação com o litígio estratégico. Ao analisar            

genericamente a relação entre o direito indígena e o Judiciário brasileiro, a            

representante da DPU entrevistada pela pesquisadora aponta que “os conflitos          

indígenas são locais e os tribunais de primeira instância são ainda mais fechados às              

causas indígenas”. Essa relação negativa do primeiro grau com as causas indígenas,            

segundo a entrevistada, se dá principalmente por uma falta de representatividade e            

por um “característico coronelismo”​97​
. O meu achado também conversa ​com um           

96
  Trecho extraído da entrevista concedida por Zilmara Alencar à pesquisa. 

97
BATISTA, Júlia Gabrielle de Lima. LITÍGIO ESTRATÉGICO NO SIDH: A narrativa e prática de atores                

no caso Povo Indígena Xucuru, p. 61. 
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achado de pesquisa de Clio Radomysler que a entrevistada do Instituto de            

Advocacia Racial e Ambiental (IARA) expõe que 

  

nem todas as causas precisam do Supremo Tribunal Federal.         

Elas podem e devem ir, talvez, para o juiz da Vara do Trabalho             

de Sergipe, Aracajú ou na Vara Federal em Goiânia, ou para o            

Promotor Público, como foram várias delas foram para juízes de          

primeira instância. Em contraponto a isso, muita gente acha         

que tudo tem que ir lá para o STF.​98
 

 

Por fim, essa conclusão está em sintonia ​com o encontrado por Mayra            

Gramani, que investiga, a partir ADPF 132 e ADI 4277, a maneira de interação              

entre as organizações litigantes e o STF. Houve concordância entre os entrevistados            

no sentido de que as decisões em instâncias inferiores já vinham reconhecendo a             

união homoafetiva muito antes do STF, produzindo uma cadeia de jurisprudência.           

Apesar de haverem estados, como Minas Gerais, que raramente concediam essa           

garantia, já havia uma movimentação por, pelo menos, dez anos em graus            

inferiores do Poder Judiciário​99​
. Apesar de não serem o foco da pesquisa de Mayra              

Gramani, a pesquisadora aponta que as decisões em primeira instância          

pavimentaram um longo caminho para as conquistas no STF. 

Por fim, abaixo, sistematizo um resumo das respostas dos entrevistados para           

cada pergunta do roteiro, analisadas nesse capítulo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

98
RADOMYSLER, Clio Nudel. Litígio Estratégico: um caminho para a igualdade racial? O Supremo              

Tribunal Federal como instrumento para a concretização dos direitos da população negra brasileira, p.              

253. 
99

GRAMANI, Mayra. Possibilidades do uso do litígio estratégico no caso da união estável homoafetiva,               

p. 27-28. 
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Como você avalia a 

possibilidade de participação 

das centrais sindicais em 

ações no STF, como o amicus 

curiae? Quais as 

potencialidades e limitações 

dessa atuação? 

Quais objetivos a sua entidade 

espera alcançar quando atua 

nesses casos? 

Sérgio 

● Representação nacional e 

geral dos trabalhadores 

das centrais. 

● Maior publicidade e 

comoção social para a 

ação. 

● Buscar comoção nacional. 

● Aumentar o alcance das 

ações. 

Álvaro 

● "O sinal está fechado para 

as centrais sindicais no 

Supremo".  

● Evitar ADIs que 

impugnassem toda a Lei: 

atalho para legitimação. 

● Estratégia principal: 

atuação em primeiro grau. 

● Formação de 

jurisprudência. 

● Entrar no Supremo é 

adiantar uma decisão 

desfavorável. 

● Reforçar ou complementar a 

argumentação do 

requerente.  

● Somar politicamente. 

Hélio 

● Amicus ​participa como se 

fosse autor (pode fazer 

sustentação oral, por 

exemplo).  

● STF ratifica contra o 

trabalhador.  

● Atuação em primeira 

instância.  
● Assegurar os direitos 

violados no caso concreto. 



  

62 

Zilmara 

● Apoio às ações. 

● Trazer adendos ou 

correções.  

● Conferir maior 

generalismo e 

representação dos 

trabalhadores a ações 

interpostas por 

confederações (que 

representam categorias). 

● Apoiar a declaração de 

inconstitucionalidade.  

● Não apoiam a interposição 

de ADIs. 

● Receio das centrais ao 

acessar o STF.  

● Predileção ao controle 

difuso. 

● Criação de jurisprudência.  

● STF é palco da 

desconstitucionalização de 

direitos sociais e retrocesso 

social. 



5. O CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE DA REFORMA      

TRABALHISTA (2017) 

 

O presente capítulo propõe articular os resultados anteriores para analisar os           

dados obtidos no âmbito da atuação das centrais especialmente no caso do controle             

de constitucionalidade da Reforma Trabalhista. Assim, exponho as dinâmicas e          

balanços realizados pelas centrais, bem como analiso a possibilidade da atuação do            

STF neste caso ter sido um “ponto de virada” na relação entre as entidades              

sindicais e a Corte, uma vez que a partir dela as centrais passam a evitar cada vez                 

mais o acesso ao STF.  

 

5.1. A articulação entre as centrais 

 

A Reforma Trabalhista foi e continua sendo fortemente questionada perante o           

Supremo Tribunal Federal, levando ao ajuizamento de mais de trinta ADIs desde o             

início de sua vigência. Muitas delas foram apensadas, reduzindo o número de            

julgamentos. Entretanto, de forma geral, no âmbito sindical e trabalhista, a           

Reforma se tornou um momento paradigmático ao se referirem à Corte. Como            

apresentado, uma das características dos atores sociais ao realizarem litígio          

estratégico é a escolha dos casos, priorizando aqueles que seriam paradigmáticos e            

pudessem causar grande impacto na sociedade. Assim, busquei entender qual foi o            

critério utilizado pelas centrais ao escolher os casos em que ingressaram como            

amicus​, tendo em vista que nenhuma central ingressou como ​amicus em todos os             

processos.  

Sobre esse ponto, para a maioria dos entrevistados, o critério era inexistente            

ou pouco claro. Álvaro Egea, por exemplo, não expôs claramente qual seria o             

critério, mas concordou que seria algo próximo de uma escolha temática dos            
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casos​100​
, isto é, qual tema em jogo é mais preocupante ou interessante para a              

central. Hélio Gherardi, por sua vez, apontou que seria uma escolha do presidente,             

o que leva ao entendimento que não foi uma escolha coordenada pelo jurídico, em              

torno de uma estratégia de impacto, e sim uma decisão política do dirigente da              

central.  

Já Zilmara Alencar trouxe considerações em outro sentido. Segundo ela,          

foram realizadas diversas reuniões com dirigentes sindicais de âmbito nacional e           

regional para que se formasse “um entendimento de qual seria o planejamento            

estratégico para combater as mazelas trazidas pela Reforma Trabalhista”. A partir           

dessa articulação, as mudanças realizadas pela Lei nº 13.467 foram divididas em            

três eixos: o eixo processual, o sindical e o material. A partir desses eixos,              

passaram a analisar quais seriam os dispositivos que prejudicariam intensamente a           

própria busca do trabalhador por seus direitos. Assim, 

 

Então optou-se no primeiro momento por ingressar com ações         

que pudessem garantir o direito de ação, que pudessem dar a           

possibilidade de uma real intenção daquele trabalhador de        

maneira individual ou coletiva de buscar junto ao Judiciário a          

pretensão de seus direitos. Então houve quase uma hierarquia         

para dizer ​qual que era mais prejudicial e qual que era           

mais urgente de ser atacado para que não ceifasse de vez a            

condição e a possibilidade de lutar pela efetividade daqueles         

direitos. Então, num primeiro momento buscou-se o ​acesso à         

justiça do trabalho que, ao nosso ver, era algo extremamente          

gravoso e prejudicial à classe trabalhadora e buscou-se        

100
“AM: Haviam diversos processos envolvendo a reforma trabalhista e por que a entidade escolheu               

atuar nesses casos específicos enquanto amicus?  

AE: Por exemplo? Eu não me recordo. 

AM: Que eu tive acesso, por exemplo, teve esse do trabalho de grávidas e lactantes, o de Justiça                  

Gratuita, o depósito recursal, o de trabalho intermitente, de contribuição sindical mas tiveram alguns              

como, por exemplo, o da indenização por dano moral que a CSB não atuou enquanto amigo da corte.                  

Então teve algum motivo pelo qual vocês escolheram algumas e outras não? 

AE: O motivo central é aquela questão estratégica que nós tivemos em agosto: nós decidimos que não                 

faríamos nenhuma ação direta de inconstitucionalidade global e frontal contra a Lei 13.467. Se              

quiséssemos, teria que ser pontual, como foi a questão da contribuição sindical, que havia uma               

convicção nossa de que havia chance de vitória, na questão das grávidas, a questão das custas                

judiciais, da gratuidade, há/havia ainda uma expectativa na justiça de que teria uma reversão no               

Supremo nessa questão da gratuidade. Então, está dentro dessa estratégia. Alguns assuntos pontuais             

mais relevantes [inaudível] a gente atuar porque havia, apesar do Supremo globalmente ser a favor               

da reforma trabalhista, podia ser que alguns pontos o Supremo tivesse entendimento de que aquele               

item seria inconstitucional, como no caso das grávidas. Então, por isso nós atuamos nesses pontos               

que você mencionou. A questão dos [inaudível] a gente não considerou tão importante assim. 

AM: Então, o senhor poderia dizer que foi uma escolha de tema, uma escolha temática para atuar ou                  

não. 

AE: Isso, temática.” 
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também na mesma na linha de importância a manutenção de          

prerrogativas sindicais que possibilitasse o equilíbrio do tripé        

dessas entidades sindicais que estavam sendo, pela Reforma        

Trabalhista, atacadas em seu ​aspecto financeiro​.​101
(grifos       

meus) 

 

Desse modo, a entrevistada aponta um critério bastante claro para a seleção            

das ações em que ingressaram: a urgência em garantir o direito de ação dos              

trabalhadores e a sobrevivência financeira das entidades sindicais. Pode-se apontar          

nesse sentido, a ADI 5794 como de enorme relevância nesse sentido, uma vez que              

a voluntariedade do pagamento da contribuição é apontada pelos sindicalistas como           

um fator de desestabilização da estrutura sindical. Muito por isso que é ação             

selecionada com o maior número de centrais sindicais como ​amicus​, sendo elas a             

CUT, CSB, CTB, FS e NCST. Assim, diferentemente do que a literatura de litígio              

estratégico indicaria, a escolha não se deu ao perceber que a ação poderia gerar              

um impacto social ou reverberar sua decisão à formulação de políticas públicas.  

Entretanto, apesar dessa hierarquização da urgência e do planejamento         

estratégico elaborado, Zilmara Alencar aponta que junto a tal orientação - a de             

priorizar o direito de ação e a sustentabilidade financeira - foi tirada outra diretriz              

ainda mais importante: “que era a de que não se deveria buscar diretamente junto              

ao STF”, isto é, de que não deveriam ser ajuizadas, por parte das entidades              

sindicais, ações diretas de inconstitucionalidade na Corte. Como foi apontado no           

capítulo anterior, a preferência é por realizar o controle de constitucionalidade de            

forma difusa e evitar ao máximo o controle concentrado. No caso da Reforma             

Trabalhista não foi diferente.  

Os dados coletados mostram que houve uma articulação intensa das          

entidades sindicais, principalmente das seis centrais reconhecidas, no sentido de          

elaborar sínteses e estratégias para uma atuação coordenada no questionamento          

da Reforma. Para Hélio Gherardi, ao ser questionado se houve uma articulação com             

os outros ​amici dos processos, entende que “sim, sem dúvida, sempre. As centrais             

estão sempre articuladas”. Destas seis, destacaram-se a CSB e a NCST que fizeram             

diversas reuniões com seus respectivos departamentos jurídicos e de entidades          

filiadas para delimitar questões como: apenas a central entrará como ​amicus​? As            

101
  Trecho extraído da entrevista concedida por Zilmara Alencar à pesquisa. 
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federações devem entrar também? Como dividir a argumentação em cada ação?           

Como realizar a divisão de tempo da sustentação oral? Hélio Gherardi conta que  

 

todas as seis reconhecidas vinham, até algumas não        

reconhecidas (...), vinham as assessorias jurídicas e nós nos         

reunimos para ver o que tinha vindo, como que nós iríamos           

enfrentar, o que nós iríamos fazer, como que nós poderíamos          

agir administrativamente, politicamente - a central - e        

juridicamente.​102
 

 

Para Álvaro Egea isso demonstra que há, entre as centrais, uma coesão            

política e jurídica bastante elevada nas questões da Reforma Trabalhista. Os           

argumentos e balanços defendidos pelas centrais são semelhantes e, muitas vezes,           

coincidentes. Por conta disso, em diversos momentos, houve uma ação combinada           

entre os jurídicos, atuando conjuntamente na elaboração de peças e no ingresso de             

amicus​, apesar de cada petição ser assinada pelos seus respectivos advogados.  

Nesse mesmo sentido, Álvaro Egea aponta que logo em agosto de 2017,            

pouco mais de um mês após a aprovação da Reforma em julho, a CSB organizou               

um seminário em Brasília com a presença de diversos atores do mundo jurídico             

trabalhista para realizar um exame detalhado da Reforma Trabalhista. Zilmara          

Alencar aponta uma atuação semelhante da NCST em promover congressos para           

discutir a repercussão da Reforma de maneira temática, isto é, muitas vezes            

dividindo a discussão artigo por artigo da Lei.  

Para além do debate minucioso sobre a Reforma, os congressos faziam um            

esforço de sensibilizar as entidades em relação à tese de que não havia necessidade              

de todos ingressarem como ​amicus​. Ao contrário, era preferível que se           

concentrasse toda argumentação e conclusões tiradas nas discussões em uma única           

peça. O desincentivo ao ingresso de todas as entidades como ​amicus se deu por              

dois motivos principais: (i) evitar a fragmentação do tempo de sustentação oral e             

(ii) não tumultuar o processo. O primeiro motivo foi exposto como uma            

preocupação de todos os entrevistados. Segundo Sérgio Leite, houve uma          

articulação entre os ​amici ​e foi realizado um acordo entre os advogados das             

centrais para que não houvesse o pronunciamento de todas as entidades e que se              

102
  Trecho extraído da entrevista concedida por Hélio Gherardi à pesquisa. 
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realizasse a unificação de tempo da sustentação. Isso porque, devido ao alto            

número de ingressantes como ​amicus​, “acho que o tempo que tinha para as             

centrais sindicais (...) dava um minuto para cada advogado”, o que dificultaria a             

formulação qualitativa de uma tese na tribuna. Zilmara Alencar traz entendimento           

semelhante quando relata que “houve um apelo na época para que aquelas            

entidades (...) abrissem mão do tempo que é disponibilizado para sustentação para            

que a gente pudesse ter condições de desenvolver a tese como um todo”.  

Em relação ao segundo motivo, Zilmara Alencar e Camila Cruz relatam a            

preocupação com o bom andamento processual das ações. Isto é, para Zilmara            

Alencar, 

 

Outro problema que identificamos no quesito processual é que         

quando havia o acolhimento do amicus curiae e o processo          

estava a apto para ir para pauta, havia uma chuva de ingresso            

de amicus curiae, que terminavam por dificultar a inclusão em          

pauta de julgamento. Então havia também uma coordenação        

por parte das centrais sindicais no sentido de tentar evitar esse           

excesso em virtude do atraso que daria nos autos do processo           

principal.​103
 

 

Camila Cruz complementa: 

 

houve esse planejamento para justamente não atrasar ou        

atrapalhar o andamento do processo. Na ocasião do        

julgamento, houve o planejamento para divisão de tempo de         

sustentação oral, para também não atrapalhar.​104 

 

Apesar de todas as diretrizes, os entrevistados apontam que muitas          

entidades não abriram mão do tempo de sustentação oral e que, em vez de um               

único advogado representando as entidades sindicais, falaram em torno de quatro           

ou cinco advogados. Sobre o indicativo de não entrar com as ações em controle              

concentrado, por sua vez, Zilmara Alencar aponta que 

 

Uma das confederações, a Conttmaf, ingressa com a ação que          

tratava dos dispositivos que falavam das contribuições sindicais        

e, a partir daí, ​ela antecipou, ultrapassou o planejamento         

103
 Trecho extraído da entrevista concedida por Zilmara Alencar à pesquisa. 

104
 Trecho extraído da entrevista concedida por Camila Cruz à pesquisa. 
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que antes tinha sido trazido, que era de uma atuação no           

controle de constitucionalidade difuso​. Nós tivemos a       

Anamatra que ingressa, também, com ADI trazendo       

questionamentos acerca do acesso à justiça. Então, como o         

controle de constitucionalidade direto ​termina tendo vários       

atores que podem ingressar, que gozam de legitimidade        

para ingresso, terminam por antecipar e mudar um        

planejamento que as entidades sindicais tinham feito       

naquela ocasião​, visando a uma melhor defesa dos direitos da          

classe trabalhadora.​105​
 (grifos meus) 

 

Apesar de todas as críticas à atuação no STF, quando questionados acerca da             

possibilidade de usar o ingresso como ​amicus como uma forma de engajar a base              

de suas organizações, todos os entrevistados concordaram que a participação é           

uma forma de propagandear. Álvaro Egea afirma 

 

Toda vez que tem uma relevância nos julgados do Supremo, as           

centrais publicam matérias, charges, fazem uma mobilização.       

Os dirigentes sindicais abordam o assunto nos debates com os          

trabalhadores. (...) Ou seja, ​é sempre um palco político​.         

Evidentemente que o sindicalismo aproveita.​106​
 (grifo meu) 

 

Até pelo caráter nacional das centrais, a divulgação sobre os casos pode            

atingir mais entidades e realizar uma “pressão” e “comoção maior”, segundo Sérgio            

Leite. Além disso, para ele, uma vez que os efeitos das ações do STF são ​erga                

omnes​, o “alcance da ação é uma forma bastante importante desse diálogo com os              

trabalhadores”, independente de sua categoria. Essa forma de diálogo é também           

apontada por Sérgio Leite, que ressalta que sempre ocorrem assembleias e           

reuniões, uma vez que nada é decidido sem a participação de quem é da categoria,               

isto é, daqueles que são de fato representados pela central. Por fim, sobre isso,              

Zilmara Alencar, apesar de concordar que as ações são utilizadas como uma forma             

de propaganda, apresenta um contraponto. A entrevistada aponta que, mesmo que           

tenha sido feita uma real tentativa de sensibilizar a sociedade, muitas vezes            

encontraram dificuldade de conseguir apoio. Zilmara Alencar aponta que: 

 

O que foi o meu sentimento, é de que houve uma apatia da             

sociedade quanto ao envolvimento referente a algo que tinha         

105
 Trecho extraído da entrevista concedida por Zilmara Alencar à pesquisa. 

106
 Trecho extraído da entrevista concedida por Álvaro Egea à pesquisa. 
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sido vendido por quem promoveu a Reforma Trabalhista no         

sentido de que era ou a Reforma Trabalhista ou desemprego.          

Então, quando você chega para uma forma de se comunicar          

com a sociedade onde o contraponto que está sendo dado é de            

que é necessário precarizar para não faltar emprego, a         

sociedade deu como resposta muito mais o apoio à questão de           

criação, geração e manutenção de empregos do que muitas         

vezes as condições com as quais as relações de trabalho se           

desenvolviam no ambiente de trabalho.​107
 

 

Para ela, “o medo de perder (...) de não ter emprego” fez com que o               

engajamento de parte da sociedade não tenha sido forte o suficiente em oposição à              

Reforma.  

Assim, em síntese, em relação à escolha das ações, o critério era pouco             

claro, variando desde relevância temática até o senso de urgência acerca das            

matérias tratadas. De modo geral, a escolha não se deu a partir da busca por casos                

paradigmáticos ou casos que pudessem reverberar grandes mudanças sociais. Em          

relação à articulação entre as centrais, pude observar que houve intensa articulação            

entre as seis centrais, tanto no âmbito político e jurídico, como processual. Assim,             

realizavam peças em conjunto, procuravam unificar o tempo de suspensão oral e            

não tumultuar o processo e aconselhavam suas respectivas entidades filiadas em           

buscar a formação de jurisprudência em primeira instância. Por fim, as centrais            

enxergavam nas ações um potencial de propaganda, pressão e comoção geral,           

tendo em vista o caráter nacional das entidades.  

 

5.2. O planejamento interno das centrais 

 

Clio Radomysler aponta que nos litígios estratégicos, em sua maioria, os           

recursos disponíveis, como tempo e dinheiro, são escassos e, por isso, é elaborada             

um planejamento e uma verdadeira análise de custo-benefício a fim de           

aproveitá-los da melhor maneira possível​108​
. Entretanto, esse planejamento não é          

algo encontrado em campo, muito pelo contrário, alguns dos entrevistados relatam           

que não existe um planejamento de custo. Isso porque as centrais já possuem um              

107
 Trecho extraído da entrevista concedida por Zilmara Alencar à pesquisa. 

108
RADOMYSLER, Clio Nudel. Litígio Estratégico: um caminho para a igualdade racial? O Supremo              

Tribunal Federal como instrumento para a concretização dos direitos da população negra brasileira, p.              

89. 
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setor jurídico consolidado, que auxilia as entidades filiadas, na maioria das vezes,            

ou já possuem um contrato fixo com escritórios jurídicos. Nesse ponto, Hélio            

Gherardi sintetiza que 

Não há esse planejamento porque os processos no STF não são           

processos que geram gastos excessivos, que venham a gerar         

honorários ou custas (...) E o gasto que a central tem é um             

contrato que tem, por exemplo, com o nosso escritório que é           

um pagamento mensal e a gente faz toda e qualquer ação que            

ele solicitar que a gente atue.​109
  

 

Assim, em termos financeiros, essa estratégia de custo-benefício observada         

nas litigâncias estratégicas não é observada na atuação das centrais. Politicamente,           

por outro lado, o planejamento é intenso, como apresentado no subtópico anterior.            

Isto é, as centrais sindicais e outras entidades estão sempre em articulação para             

discutir e produzir peças conjuntamente. 

Abaixo sistematizo um resumo da resposta dos entrevistados para a          

pergunta do roteiro analisada nos dois últimos subtópicos: 

 

109
 Trecho extraído da entrevista concedida por Hélio Gherardi à pesquisa. 
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Haviam 

diversos 

processos 

envolvendo a 

Reforma 

Trabalhista, 

por que a 

entidade 

escolheu atuar 

nesse(s) 

caso(s) 

específicos? 

Houve um 

planejamento - 

de gastos, de 

mecanismos 

disponíveis, de 

uso de tempo, 

etc - ao entrar 

como amicus? 

Houve uma 

discussão 

acerca da 

possibilidade 

de engajar a 

comunidade e 

a base da sua 

organização 

no processo 

de ingresso 

como amicus? 

Houve 

articulação com 

os outros 

amici? 
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Sérgio - 

● Grupo de 

debate dos 

jurídicos dos 

jurídicos das 

centrais. 

● Advogados 

contratados. 

● Não há 

grandes  

● As centrais já 

têm 

advogados 

ou escritórios 

contratados. 

● Não há 

grandes 

custos.  

● Colaboração 

na 

elaboração 

de peças. 

● Sim. 

● Represent

ação 

geral. 

● "Pressão" 

e 

comoção 

maior.  

● Atuar é 

uma 

forma de 

propagan

da e de 

conscienti

zação. 

● Tentativa 

de 

unificação 

de tempo 

de 

sustentação 

oral.  

● Insucesso 

da unidade 

de 

estratégia. 

Álvaro 

● Escolha a 

partir da 

relevância 

temática. 

● Advogados já 

contratados. 

● Elaboração 

conjunta das 

peças entre 

as centrais.  

● Sim. 

● Palco 

político. 

● Publiciza- 

ção das 

ações. 

● Forma de 

propagan

-da. 

● Grande 

coesão e 

articulação 

política 

entre as 

seis 

centrais 

● Atuação 

conjunta 

dos 

jurídicos. 

Hélio 

● Escolha 

política do 

presidente 

● Não há 

grande 

planejamento 

● Advogados já 

contratados 

(custo fixo 

mensal). 

● Sim.  

● Constante 

discussão 

com 

associado

s e 

advoga- 

dos. 

● Sim. 

● Centrais 

sempre 

articuladas. 

● Alinhament

o político, 

administra- 

tivo e 

jurídico. 



 

 

5.3. Balanço da atuação do STF 

 

Por fim, compreendidas as formas de articulação e planejamento das centrais           

em relação aos casos da Reforma Trabalhista, analiso o balanço realizado por elas             

acerca da atuação do STF perante as ADIs ajuizadas. Como apresentei no tópico             

2.4., 48 ADIs ajuizadas, de 2017 ao início de 2020, foram apensadas em 25              

processos, sendo que destes, três foram julgadas. Das mais relevantes, a ADI            

5794, da contribuição sindical, foi julgada improcedente. Por sua vez, a ADI 5938,             

sobre o trabalho de grávidas e lactantes em atividades insalubres, foi julgada            

procedente. Tendo como base a avaliação geral das centrais sobre o STF,            

apresentada no capítulo 3, o balanço da atuação da Corte pelas entidades foi             

unanimemente negativo, por conta das seguintes razões: (i) atuação politizada; (ii)           

descolamento da realidade; (iii) negação da Constituição; (iv) demora em julgar;           

(v) não referência aos ​amici​; e (vi) atuação parcial. 

Em primeiro lugar, Sérgio Leite aponta que “o STF está tão popularizado,            

então ele acabou sendo extremamente politizado”, principalmente devido à onda de           

ataques que a instituição vem sofrendo. Em segundo lugar, Sérgio Leite também            

apresenta que 
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Zilmara 

● Formação 

de plane- 

jamento 

estratégico  

● Divisão da 

Reforma 

em três 

eixos. 
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ão 
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a devido 
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não 
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oral.  

● Realização 

de 

congressos 

para 

discussão 

da Reforma 

Trabalhista. 



Nessas questões gerais que atingem muito a sociedade eu acho          

que o STF teria que (...) eu acho que ele deveria descer um             

pouquinho lá Praça dos Três Poderes e começar a olhar mais           

para o Brasil, olhar para as pessoas, olhar o que é realmente a             

situação do povo brasileiro.​110
 

 

Isto é, ele avalia que há um descolamento da realidade brasileira por parte             

dos ministros. Por mais que entenda que essa não é a obrigação dos ministros, uma               

vez que sua função é julgar a partir da Constituição, acredita que se os ministros               

conhecessem melhor a vida do trabalhador, isso poderia sensibilizá-los mais.  

A negação da Constituição é apresentada por Álvaro Egea, que acredita que o             

STF “ignora a Constituição vigente e vai construindo uma outra Constituição, ou            

seja, um processo de desconstituição da nossa Constituição”, negando diversas          

construções doutrinárias. Esse processo de mudança constitucional, segundo ele,         

está em curso desde o momento de sua promulgação, uma vez que a Constituição              

é avançada nos termos liberais democráticos e as “forças sociais não aceitam”. Tais             

mudanças ocorreriam tanto no Congresso como por parte do STF, exemplificada           

pelo julgamento da improcedência da ADI 5974.  

Em quarto lugar, a demora em julgar é apontada tanto por Hélio Gherardi             

quanto por Zilmara, tendo em vista que a maioria dos processos não tiveram             

decisão em plenário até hoje. Hélio Gherardi aponta que é uma tendência da Corte              

de “sentar em cima”, expressão utilizada pelo entrevistado, de processos que não            

quer julgar, levando até décadas para proferir alguma decisão. Zilmara Alencar           

segue na mesma linha, apontando que  

 

Sem dúvida, o que nós observamos é que a falta de uma            

tramitação junto ao STF que imponha que seja seguido uma          

ordem cronológica​, ou até mesmo uma data aprazada como         

data final para que esses processos sejam despachados, sejam         

colocadas as sentenças, mesmo que sejam sentenças em        

caráter liminar e que depois venham a ser confirmadas o          

mérito, é de que a sensação que a gente tem é que junto ao              

STF você termina participando de uma ​loteria​.​111​
 (grifos meus) 

 

Nesse ponto, acredito ser importante realizar uma ponderação sobre se, de           

fato, há uma demora no julgamento destes processos - a maioria deste tendo sido              

110
 Trecho extraído da entrevista concedida por Sérgio Leite à pesquisa. 

111
 Trecho extraído da entrevista concedida por Zilmara Alencar à pesquisa. 
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ajuizada entre 2017 e 2018. Segundo levantamento da FGV Direito Rio realizado            

em 2014, ao analisar a duração de processos e liminares no Supremo de 1988 a               

2013, o STF leva, em média, cinco anos para julgar Ações Diretas de             

Inconstitucionalidade.​112
Além disso, a pesquisa “Tempos de Espera no Supremo          

Tribunal Federal”, de Claudio Weber Abramo, apresenta uma grande morosidade do           

Supremo Tribunal Federal em diversos ramos do Direito, não só no Direito            

Trabalhista.​113
Assim, não só a demora não seria uma peculiaridade das ações que             

versam sobre os direitos da classe trabalhadora no STF como a demora de três a               

quatro anos não seria destoante do funcionamento da Corte.  

Apesar disso, a sensação de participar em de uma “loteria” se dá tanto pela              

falta de previsibilidade em relação à data de julgamento como pela diferença de             

decisões entre os ministros. Isto é, ela faz a avaliação de que dependendo de para               

qual ministro a ação é sorteada, o resultado pode variar. A entrevistada também             

critica que os ministros não fazem menção à argumentação dos ​amici​,           

desvalorizando os argumentos trazidos pelas entidades 

 

Se a gente for pegar as decisões do STF, quando ela faz            

menção aos amicus curiae, são ​relatos mínimos e que muitas          

vezes passam por cima de diversas temáticas que são         

abordadas em nível de amicus curiae. ​Não há uma         

obrigatoriedade de uma manifestação expressa de uma       

posição da Corte quando a arguição se dá por amicus curiae e            

isso termina por fragilizar uma atuação mais efetiva.​114
(grifos         

meus) 

 

Por fim, a atuação parcial do STF é alegada por todos os entrevistados,             

sendo um entendimento uníssono das entidades. Os entrevistados afirmam que o           

STF nas ADIs da Reforma Trabalhista beneficiou majoritariamente o setor          

empresarial patronal. Sobre isso, Álvaro Egea expõe 

 

112
DUARTE, Alessandra. Lentidão suprema: STF leva, em média, cinco anos para julgar ações que               

ferem a Constituição. Jornal O Globo. 19 de maio de 2014. Disponível:            

<​https://oglobo.globo.com/brasil/lentidao-suprema-stf-leva-em-media-cinco-anos-para-julgar-acoes-

que-ferem-constituicao-12525704​>. Acesso em 23.11.2020. 
113

ABRAMO, Claudio Weber. Tempos de Espera no Supremo Tribunal Federal. In: Revista Direito FGV,               

São Paulo. P. 423-442. Jul-dez 2010. 
114

 Idem. 
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na questão política econômica ele é absolutamente parcial, ele         

“macaqueia” os argumentos mais vulgares do pensamento       

econômico neoliberal e do mercado financeiro. Ou seja, nas         

questões trabalhistas e sindicais, o Supremo bate continência        

para o capital financeiro.​115
  

 

Assim como Hélio Gherardi, que segue na mesma linha ao afirmar que 

 

em relação, infelizmente, a todas as questões da reforma         

trabalhista, em todas elas, eles foram contrários aos desejos e          

ansiedades da classe trabalhadora, retirando direitos e sempre        

favorecendo o setor patronal.​116
 

 

Zilmara Alencar coaduna com essa posição. Ao ser perguntada como avalia a            

atuação do STF, responde 

 

Majoritariamente negativa e majoritariamente revisora de      

entendimentos recentes que davam a segurança de que aquela         

determinada legislação com certeza seria afastada do       

ordenamento jurídico. A atuação do STF surpreendeu       

negativamente quanto aos quesitos que foram levantados e        

arguidos e nos dá, inclusive, uma sensação de uma         

desconstitucionalização dos direitos sociais.​117
 

 

A única exceção a essa parcialidade do STF citada pelos entrevistados é o             

julgamento da ADI 5938, em que a Corte reconheceu os direitos da trabalhadora             

gestante e lactante. 

Nesse ponto, por mais que haja consenso entre os entrevistados no sentido            

de avaliar o STF como uma corte parcial, favorecendo os interesses patronais,            

acredito ser relevante esmiuçar essa argumentação. A alegação de parcialidade por           

parte dos ministros feita pelos entrevistados leva em consideração,         

majoritariamente, os resultados dos processos - em que a grande maioria foi            

decidida contrariamente aos anseios da classe trabalhadora. A imparcialidade dos          

julgadores é definida sob diferentes critérios, como de suspeição e impedimento​118​
,           

mas é um princípio que, na sua essência, busca a “verdade” e crê na              

115
  Trecho extraído da entrevista concedida por Álvaro Egea à pesquisa. 
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  Trecho extraído da entrevista concedida por Hélio Gherardi à pesquisa. 
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“imparcialidade” para alcançar a “justiça”​119​
. Para isso, analisa-se tanto a relação do            

julgador com as partes, como a atuação deste perante o processo. Segundo            

Bárbara Gomes Lupetti Baptista, a crença na “imparcialidade” cria uma          

representação utópica sobre o conceito, tamanha as expectativas colocadas sobre o           

magistrado que, como a pesquisadora defende, apesar de sua profissão, também é            

um humano. Desse modo, entendo que a afirmação de que os ministros são             

parciais deveria ter sido acompanhada de uma análise mais aprofundada: como foi            

o curso do processo, se todas as partes tiveram o mesmo direito de serem ouvidas,               

se possuíram igual oportunidade de argumentar, entre outros procedimentos.​120
 

Abaixo sistematizo um resumo das respostas dadas pelos entrevistados da          

pergunta analisada nesse subtópico: 

 

119
BAPTISTA, Bárbara Gomes Lupetti. “A minha verdade é minha justiça” - dilemas e paradoxos sobre                

o princípio da imparcialidade. In: Cadernos de Campo, São Paulo, n. 22, p. 301-314, 2013, p.304. 
120 Há uma vasta literatura sobre a imparcialidade dos juízes, sejam do STF ou outros magistrados. Para                 
saber mais, veja: ​BAPTISTA, Bárbara Gomes Lupetti. “A minha verdade é minha justiça” - dilemas e                

paradoxos sobre o princípio da imparcialidade. In: Cadernos de Campo, São Paulo, n. 22, p. 301-314,                

2013; BAPTISTA, Bárbara Gomes Lupetti; PUERARI, Daniel Navarro. A DIFÍCIL TAREFA DE SER UM              

JUIZ “ATIVO E IMPARCIAL”: UM OLHAR EMPÍRICO SOBRE OS PODERES INSTRUTÓRIOS DO JUIZ E O               

PRINCÍPIO DA IMPARCIALIDADE. In: Revista de Sociologia, Antropologia e Cultura Jurídica Brasília, v.             

3, n. 1, p. 101 –120. Brasília, Jan/Jun. 2017; CRISTINO, Isabella Caroline Cristino. É POSSÍVEL               

FISCALIZAR A IMPARCIALIDADE DO STF? Uma pesquisa sobre o grau de transparência das             

declarações de impedimento e suspeição dos ministros. Monografia da Escola de Formação da             

Sociedade Brasileira de Direito Público. São Paulo, 2018. 
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Como você vê a atuação do STF em relação a esse caso? Como 

as centrais sindicais avaliam a atuação do STF nas ADIs já 

julgadas?  

Sérgio 
● Atuação politizada do STF.  

● Descolamento da realidade. 

Álvaro 

● STF negou construção doutrinária. 

● Construção outra Constituição ("processo de desconstituição 

da Constituição").  

● Alinhamento com interesses neoliberais. 

Hélio 

● Demora do julgamento de causas trabalhistas.  

● Atuação negativa e parcial do STF em matéria trabalhista, 

sempre favorecendo o setor patronal. 
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Zilmara 

● Demora do julgamento. 

● Imprevisibilidade (“loteria”). 

● Não há menção àquilo que foi trazido pelos amici.  

● Ativismo judicial.  

● Desconstitucionalização dos direitos sociais. 



6. CONCLUSÃO 

 

A presente monografia pretendeu verificar se as centrais sindicais envolvidas          

no controle de constitucionalidade da Reforma Trabalhista haviam praticado litígio          

estratégico. Para respondê-la, analisei diversos aspectos: como era a relação entre           

o Judiciário, o STF e as entidades; se o STF é visto como um ​locus ​de mudanças                 

sociais; como foi o método de planejamento e articulação entre as centrais; e qual              

é o balanço que elas fazem sobre a atuação da Corte nos casos envolvendo a               

Reforma. Como apresentei anteriormente, antes de realizar as entrevistas, possuía          

as hipóteses de que, de forma geral, as entidades praticavam litígio estratégico,            

mesmo não o conceituando como tal. Além disso, apresentei como hipóteses que as             

centrais entendiam o STF como um ​locus ​de disputa e que a iniciativa em ingressar               

na ação não era, majoritariamente, fruto da própria central. Em relação aos            

motivos que levaram as centrais a entrar como ​amicus​, apresentei, também,           

diversas hipóteses.  

A partir da análise dos dados obtidos em campo, pude observar que a             

maioria das minhas hipóteses foram refutadas. Em primeiro lugar, e mais           

importante, a hipótese para a minha pergunta central de pesquisa “As centrais            

sindicais que foram amici curiae ​nas ADIs da Reforma Trabalhista de 2017 litigaram             

de forma estratégica?” foi parcialmente correspondida pelos dados. Pude concluir          

que as centrais sindicais não praticam o litígio estratégico no STF, por diversos             

motivos, mas que litigam estrategicamente em outras instâncias.  

O primeiro deles é que as centrais não enxergam o STF como um garantidor              

dos direitos dos trabalhadores, muito menos como um ​locus ​de mudanças sociais            

para além do caso concreto. Portanto, o pressuposto de confiança na Corte não             

está posto. Para além disso, a atuação prática das centrais revela que estas             

também não se planejam como os litigantes estratégicos, com planejamento de           

custo-benefício. Além disso, a iniciativa de ingressar na ação, em nenhum dos            

casos se deu como um acolhimento de demanda externa​121​
.  

121
Essa hipótese, que ao final da pesquisa acabou contrariada, foi inspirada em uma hipótese               

apresentada por Olívia Haddad Levy em que a pesquisadora examinou um tipo peculiar de              

judicialização encontrado na pesquisa de campo: a judicialização como acolhimento de demanda            

externa. Ela pode observar esse tipo de judicialização, por exemplo, na ADPF 347, que possui como                

autor o Partido Socialismo e Liberdade mas: “um fator que se destacou bastante em uma série de                 
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Por fim, as centrais não ingressam como ​amici ​pelos motivos apontados na            

literatura de litígio estratégico, tais como: por entenderem o STF como garantidor            

dos direitos trabalhistas, verificarem a existência de precedentes favoráveis no STF,           

ou considerarem o STF enquanto um espaço com prestígio que pode dar maior             

visibilidade a uma pauta da agenda sindical. Nas falas, foi indicado que ingressam             

como forma de balancear a falta de participação em outros espaços institucionais            

(como o Executivo e Legislativo), como exposto na petição de ingresso da CUT.             

Além disso, ingressam como ​amicus ​por acreditarem que se trata de uma prática             

comum em seu ambiente de atuação, com baixo custo, que possivelmente gera            

resultados positivos - diferentemente do ingresso como autor. Ademais, ingressam          

como forma de oposição à determinada política e para fazer uso do instrumento do              

amicus curiae, que seria legitimador das decisões da Corte e geraria proximidade            

da sociedade civil, como também exposto nas petições. 

Por outro lado, as centrais estão em profunda articulação, majoritariamente          

política, que ultrapassa as questões jurídicas e se dá, principalmente, no           

alinhamento de argumentos. O alinhamento processual, durante o processo no STF,           

se dava no sentido de evitar o tumulto do processo e do uso do tempo da                

sustentação oral. Além disso, é bastante perceptível a postura crítica que as            

centrais adotam perante o STF, alegando que há mais alinhamento aos interesses            

patronais, o que as leva a desincentivar suas entidades filiadas a ingressarem com             

ADIs. Por conta disso, sua principal forma de interação com o Judiciário é a partir               

do controle difuso em primeira instância para a criação de jurisprudência. Nesse            

sentido, compreendo que há um litígio estratégico em outras instâncias, na medida            

em que as centrais se articulam política e processualmente e enxergam na            

formação de jurisprudência uma forma de consolidar os direitos dos trabalhadores -            

sob ataque em outras instâncias, segundo os entrevistados. 

Vale pontuar que a tese apresentada pode ser generalizada para além das             

questões jurídicas envolvidas na Reforma Trabalhista uma vez que as entrevistas           

revelaram que a Reforma foi um divisor de águas na atuação perante a Corte,              

entrevistas foi o fato de que, na ADPF no 347, a iniciativa de propor a ação não veio do partido em si,                      

e sim de um núcleo de atuação em direitos fundamentais, a Clínica de Direitos Fundamentais da                

UERJ.” Para saber mais veja: LEVY, Olívia Haddad. Partidos como indutores da discussão             

constitucional: motivação e estratégias no uso da Corte. Monografia da Escola de Formação da              

Sociedade Brasileira de Direito Público. São Paulo, 2018, p. 118-135. 
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pautando a forma de agir das centrais em todas as pautas trabalhistas e sindicais -               

transcendendo a esfera da Lei nº 13.467/2017. Além disso, mesmo que nem todas             

as centrais tenham sido entrevistadas, fica evidente que as centrais estavam em            

acordo sobre a maneira de agir perante o Judiciário. Caso os dados gerados se              

restringissem à forma de atuação dentro do escopo da Reforma e caso as centrais              

não estivessem alinhadas política e juridicamente, não seria possível generalizá-los          

- o que não é o caso. 

De qualquer forma, os entrevistados reconhecem que o STF está inserido em            

dinâmicas complexas e não pode ser ignorado como instituição de disputa. Para            

Álvaro Egea: 

 

As centrais sindicais precisam fazer uma releitura do Supremo,         

ele precisa ser analisado muito bem. Porque ele não é preto e            

branco​, tem muitas nuances, e nós temos visto que o          

Supremo tem evoluído em alguns temas (...) Nós precisamos         

trabalhar melhor o Supremo, ter uma posição crítica mais         

consistente e ter um trabalho político no bom sentido para que           

se intensifique esse diálogo e que ​a gente supere esse          

momento em que o sinal está fechado para nós. Está          

fechado, mas não vamos deixar de enfrentar. (grifos        

meus) 

 

Assim, apesar de suas contradições, as centrais sindicais esperam que o STF            

possa ser um local acessível pelas centrais. Isso apenas, segundo Álvaro Egea, após             

enfrentamentos, críticas consistentes e trabalho político.  
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8. ANEXOS 

 

ANEXO I:​ Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

 

Entrevistada(o)​:__________________, representante da _____________ 

Instituição de Pesquisa e Pesquisadora​: A presente pesquisa é realizada no           

centro de pesquisa ​ESCOLA DE FORMAÇÃO da ​SOCIEDADE BRASILEIRA DE          

DIREITO PÚBLICO – SBDP (mais informações sobre a instituição de pesquisa           

podem ser obtidas no site: ​http://sbdp.org.br​) pela estudante e pesquisadora desta           

mesma instituição, bem como aluna de graduação da Faculdade de Direito da USP,             

Alice Maria Gallian Augusto​. Contatos: email - ​alicemgaugusto@usp.br / telefone          

- (11) 96856-0578. 

 

Projeto de Pesquisa​: Esta pesquisa, provisoriamente intitulada de A ESTRATÉGIA          

DE ATUAÇÃO DAS CENTRAIS SINDICAIS E O STF, possui como tema central a             

questão do litígio estratégico envolvendo a Suprema Corte pelas centrais sindicais           

no controle de constitucionalidade da Reforma Trabalhista.  

 

Finalidade e uso da entrevista​: Por ser tema pouco explorado na agenda de             

pesquisas empíricas no direito, há pouca informação disponível sobre a participação           

de atores informais no sistema jurídico, a forma como estes se organizam e a              

estratégia adotada por eles. Assim, a realização de entrevistas é meio essencial            

para os fins desta investigação. ​O conteúdo será utilizado tão somente para            

fins acadêmicos: elaboração de monografia e artigos acadêmicos​. 

 

Por esse termo, a aluna e pesquisadora se compromete a manter confidencialidade            

e anonimato, ​quando estes forem desejados​, sobre as informações obtidas por           

meio da entrevista a ser realizada. Assim, comprometo-me: 

i) a respeitar o desejo de sigilo (se este existir) de todos ou parte dos dados                

e informações obtidas por meio da entrevista 

ii) a respeitar o desejo de ​anonimato ​(se existir) do/a entrevistado/a 
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iii) se requisitado for, a não revelar, reproduzir ou divulgar para outras            

pessoas dados, informações, identidades, ou parte destes, obtidos por meio          

das entrevistas, sem o consentimento da/o entrevistada/o, cedido por este          

instrumento, com exceção da minha orientadora, Cecília Almeida Barreto, a          

qual acompanhará todas as etapas da pesquisa e as informações obtidas por            

meio dela. (​Confidencialidade​). 

 

 

Consentimento​: Eu,___________________________________________, fui   

informado(a) dos objetivos da pesquisa e declaro meu consentimento em participar           

dela. 

São Paulo, ___de___________de 20__. 

 

__________________________     __________________________ 

Assinatura do(a) entrevistado(a) Assinatura da pesquisadora 
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Por meio deste instrumento de duas vias, asseguro que os dados coletados serão             

utilizados exclusivamente para fins acadêmicos, em conformidade ao quanto         

assinalado abaixo: 

◯ Autorizo a gravação da(s) entrevista(s) 
◯ Não exijo confidencialidade, nem anonimato 

◯ Exijo confidencialidade e anonimato 

◯ Exijo somente anonimato 

◯ Exijo somente confidencialidade 



ANEXO II:​ Roteiro de perguntas 

 

(i) Relação entre as entidades e o Judiciário​, com perguntas gerais sobre o             

Judiciário e do STF.  

1. A organização em que você trabalha atua em ações no judiciário? 

2. Se sim, em que tipo de ações a organização tem atuado? 

Se não, você acredita que seria importante ter a atuação das centrais            

sindicais em algum tipo de ações judiciais? 

3. Como você vê a relação entre o STF e as centrais sindicais?  

 

(ii) ​Relação entre as entidades e o litígio estratégico​.  

4. A sua organização enxerga o STF como um palco de mudanças sociais? 

5. Como você avalia a possibilidade de participação das centrais sindicais em           

ações no STF, como o ​amicus curiae​? Quais as potencialidades e limitações            

dessa atuação? 

6. Quais objetivos a sua entidade espera alcançar quando atua nesses casos?  

 

(iii) ​Relação entre as entidades e a(s) ação(ões) específica(s)​, com          

perguntas sobre o surgimento dos casos na agenda dos atores e suas motivações. 

7. Havia diversos processos envolvendo a Reforma Trabalhista, por que a          

entidade escolheu atuar nesse(s) caso(s) específicos?  

8. Houve um planejamento - de gastos, de mecanismos disponíveis, de uso de            

tempo, etc - ao entrar como ​amicus​? 

9. Houve uma discussão acerca da possibilidade de engajar a comunidade e a            

base da sua organização no processo de ingresso como ​amicus​? 

10. Houve articulação com os outros ​amici​? 

11. Como você vê a atuação do STF em relação a esse caso? Como as centrais               

sindicais avaliam a atuação do STF nas ADIs já julgadas?  

 

Bloco extra de perguntas caso haja tempo: 
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(a) ​Relação entre as entidades, sua estratégia de atuação e as           

ações​. 

12. Você acha que a estratégia de atuação das centrais sindicais mudou ao            

longo do tempo?  

13. Como e quando o trabalho de acessar o STF passou a integrar as atividades              

desempenhadas pela central? 

14. Você diria que, atualmente, o litígio estratégico faz parte da estratégia e            

tática da sua organização? 



ANEXO III: ​Transcrição das entrevistas 

 

1. Entrevista com Álvaro Egea (CSB) 

 

 

AM: A organização em que você trabalha atua em ações do Judiciário? 

 

AE: Sim, atua, sobretudo nos tribunais superiores. Porque nós somos uma Central            

Sindical Nacional então nós temos atuação no Judiciário. Claro que em alguns            

casos, por exemplo, quando é uma demanda estadual, a categoria de servidores            

públicos… Por exemplo, servidor público do Mato Grosso tem uma demanda em            

relação ao governo do estado, com projeto de lei tramitando na Assembleia            

Legislativa ou alguma coisa semelhante, tem alguma ação judicial para impugnar           

um ato do governo do estado. Aí a central em conjunto com aquele sindicato filiado               

ingressa com uma ação no tribunal do estado, seja tribunal de justiça comum, seja              

do trabalho ou mesmo Justiça Federal. Então, atuamos nessas situações. Também           

atuamos em primeiro grau. Por exemplo, no caso de uma eleição sindical, que é              

uma questão muito local, muito pontual ou às vezes numa situação de algum             

conflito, como um dissídio coletivo… [interrupção por ligação] Então, também          

atuamos em algumas situações pontuais, locais. E atuamos também… por exemplo,           

uma demanda que existe muito jurídico da central que é atuar no Ministério do              

Trabalho ou em algum tribunal de Brasília por questão de registro sindical. É uma              

demanda muito recorrente. Por exemplo, o sindicato faz uma alteração estatutária           

ou cria-se um sindicato e, por algum motivo, o Ministério do Trabalho, o antigo,              

agora Ministério da Economia, não dá andamento ao pedido de registro sindical ou             

indefere. Então, a gente, o jurídico nosso, entra com alguma ação, como um             

mandado de segurança para impugnar aquele ato. Então nós temos bastante           

atuação judicial. Hoje muito menos por conta da reforma trabalhista, porque ela            
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trouxe uma situação muito embaraçoso para atuação judicial do sindicato          

[inaudível], mas em geral nós temos bastante atuação, sim. 

 

AM: Como que você vê a relação entre o STF e as centrais sindicais?  

 

AE: Olha, eu diria que nesta pandemia, não só na pandemia, mas no período da               

pandemia, nós temos tido diálogo com o Supremo. Já tivemos anteriormente tido            

diálogo. Mas temos tido diálogo com o presidente, temos tido diálogo com alguns             

ministros. Ou seja, o próprio Supremo se tornou mais acessível por conta da             

pandemia, por conta desse enfrentamento com relação ao governo bolsonaro, todo           

esse ataque às liberdades democráticas, esse ataque às instituições, ataque à           

liberdade de imprensa, esse processo de fake news, enfim… Todo esse           

enfrentamento do Bolsonaro com as instituições, em particular com o Supremo, nos            

aproximou do Supremo, evidentemente. Tem um episódio muito marcante em          

2019, em que as centrais sindicais junto com alguns partidos políticos tiveram uma             

audiência com o presidente do Supremo, Toffoli, em que foram lá para prestar             

solidariedade ao Supremo, isso no começo do embate Supremo e Bolsonaro. Então,            

nós estivemos lá presentes como centrais sindicais, junto com o presidente [da            

Câmara] Rodrigo Maia e outras autoridades, partidos, líderes e presidentes de           

partidos para dizer para o Supremo que nós estávamos do lado da democracia, do              

lado do Supremo e do lado da Constituição. Fizemos esse episódio e em outras              

oportunidades fomos ao Supremo, por exemplo, no mês de março, no mês de abril              

logo após o início da quarentena, da pandemia, centrais sindicais pediram aos            

ministros e nós tivemos uma audiência com eles e os presidentes das seis centrais.              

Uma audiência virtual, evidentemente. Nós tivemos um diálogo com o ministro para            

estabelecer uma política de emergência de proteção aos trabalhadores, sejam          

formais e informais. Então, quando começou a pandemia e a quarentena, nós            

formulamos, no dia 16 de março, as centrais sindicais formularam uma série de             

políticas emergenciais de proteção da economia e de proteção do emprego e da             

renda e nós temos uma reunião com o presidente da Câmara, levamos a nossa              

proposta e também fizemos uma reunião com o presidente do Senado e do             

Supremo. Então, foi um momento também que nós fomos proativos e é era um              
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momento muito delicado porque o governo federal se recusava a assumir a            

coordenação do processo. Então, o Supremo estava numa situação muito difícil, o            

Congresso também. E aí nós trabalhamos para construir algumas políticas. Então,           

em questão, por exemplo, dos 600 reais, inicialmente, o ministro Paulo Guedes            

enviou ao congresso uma proposta de um auxílio emergencial de 200 reais. Nós, no              

dia 16 de março, fizemos uma proposta de 500 reais. Nós tivemos um diálogo com               

o presidente da Câmara Rodrigo Maia e aí defendemos os 500 reais, os nossos              

economistas dialogaram com os economistas do Rodrigo Maia, e aí, claro que o             

congresso que chegou aos 600 reais. Então, portanto, nós tivemos esse           

protagonismo e levamos também essa demanda para o presidente do Supremo.           

Porque o presidente do Supremo estava muito preocupado, porque ele dizia que o             

governo estava inerte, que o governo precisava ser mais ativo. E aí depois foram se               

construindo essas políticas. 

Então, do ponto de vista institucional, nós temos tido algum diálogo com o             

Supremo e nós temos tido um protagonismo no sentido de apoiar, primeiro,            

defender o Supremo com relação a todos os ataques que o Supremo sofreu nos              

últimos dois anos especialmente nesse último ano, segundo, defender o Supremo,           

defender a Constituição, defender a democracia, sem adjetivações. Ou seja, nós           

entendemos que o Supremo teve um protagonismo fundamental nesse período para           

enfrentar as medidas antidemocráticas do governo Bolsonaro, todas elas. Por isso,           

agora registramos que do ponto de vista de política econômica e do ponto de vista               

da política sindical e trabalhista, o Supremo Tribunal Federal está em absoluto            

desacordo com a Constituição e com os tratados que o Brasil assina com a OIT. O                

Supremo se rende de forma vergonhosa à política econômica neoliberal. Isso não é             

de agora, já vem desde a reforma trabalhista, desde o processo de impeachment…             

[inaudível] a nossa tristeza, toda vez que o Supremo julga uma ação direta de              

inconstitucionalidade, qualquer tipo de ação proposta por uma confederação de          

trabalhadores, por centrais sindicais, qualquer questão trabalhista, sindical, o         

Supremo invariavelmente decide a favor do empresário, a favor do patrão. Utiliza            

os argumentos não jurídicos e utiliza argumentos econômicos e ignora a           

Constituição e ignora os direitos dos trabalhadores. Ou seja, quando julga questões            

trabalhistas e sindicais, o supremo é absolutamente essencial parcial, é          
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absolutamente alinhado com as políticas neoliberais que vêm sendo implantadas          

desde 2016. Então, o que nós temos que registrar é que nós temos que fazer esse                

enfrentamento com o supremo mas esse enfrentamento se dá no plano,           

evidentemente, no debate, mas se dá sobretudo no embate político. Nós temos que             

fazer um embate político com o Supremo, nós precisamos ir para o debate político.              

Denunciar a sujeição do Supremo Tribunal Federal às pautas econômicas, ou seja, o             

Supremo quando julga direito de trabalhadores, ele não julga juridicamente, ele           

desconsidera e desconstrói a Constituição, ele desconstrói a CLT, ele desconstrói           

todos os tratados que o Brasil é signatário - tratados na OIT, tratados de Direitos               

Humanos. Ou seja, é um escárnio. A postura do Supremo é absolutamente            

condenável e merece todo o tipo de crítica. [Crítica] Respeitosa evidentemente,           

mas crítica política da melhor qualidade não a crítica política dos bolsonaristas.            

Então, por isso que nós temos autoridade para fazer essa crítica ao Supremo,             

porque em nenhum momento nós tivemos uma atitude de vacilação em relação à             

defesa do Supremo. Nós defendemos o Supremo como instituição como ele é e ele              

tem tido um papel de vanguarda nessa questão democrática. Agora na questão            

social, especialmente trabalhista sindical, ele se alinha com as piores pautas           

empresariais, as piores. Porque quando o ministro Gilmar Mendes no seu voto ao             

julgar a questão da medida provisória 936, no dia 17 de abril de 2020, ele disse                

que em tempos de crise é preciso criar um direito constitucional de crise, ele              

considera que o direito constitucional de crise só vê um lado, o lado do empresário               

e do governo e esquece o lado do trabalhador. O trabalhador não tem             

protagonismo, não tem dignidade, trabalhador não existe na cabeça dos ministros           

do Supremo, do empresário e do governo. É lamentável que isso tenha ocorrido.             

Então, eu sou um crítico feroz do Supremo Tribunal Federal nessa questão e então              

essa que é a posição que nós temos em relação ao Supremo. Mas é uma instituição                

e nós vamos continuar fazendo esse embate, mas defendendo o Supremo,           

defendendo a Constituição.  

 

AM: A sua organização ela enxerga o STF como um palco de mudanças             

sociais? 
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AE: Sim. O Supremo tem tido uma postura muito avançada em algumas questões,             

veja a questão das cotas, a questão da diversidade sexual e LGBT, na questão da               

defesa da população indígena. Enfim, tem uma série de políticas públicas que            

submetidas ao Supremo Tribunal Federal foram amplamente reconhecidas, o         

Supremo deu validade jurídica, reconhecimento, declarou constitucional, políticas        

públicas inclusivas muito importantes. Mas o Supremo Tribunal Federal quando          

analisa a relação capital-trabalho, ele segue pelo manual do Paulo Guedes. Como é             

a nossa mídia, o que não é nada surpreendente para quem observa a sociedade              

brasileira do ponto de vista crítico. Teve um pensador que disse que “a ideologia              

dominante é a ideologia da classe dominante” então, a ideologia dominante do            

Supremo Tribunal Federal, da mídia, do empresariado, de boa parte das populações            

da classe média é a ideologia do capitalismo financeiro e da negação dos direitos              

dos trabalhadores, é a exclusão. Então, a nossa visão não pode ser uma visão              

única, nós não podemos ter um visão única. “Não, o Supremo é a oitava maravilha               

do mundo” ou fazer a critica bolsonarista, não. Nós somos democratas, lutamos            

para ter um Supremo atuante, e não um Supremo capacho do Poder Executivo             

como tivemos na ditadura. Então, desse ponto de vista, o Supremo tem sido             

surpreendente, ele surpreendeu os atores políticos com essa postura militante, não           

só agora no enfrentamento do bolsonarismo mas em questão de políticas públicas.            

Claro que tem críticas a isso, as forças conservadoras gostariam que fosse um             

Supremo privatista, preso aos ditames do direito civil, privado, individualista, mas           

isso é uma questão já superada. Agora, ele carrega uma contradição: qual que é a               

contradição? Em matéria da política econômica, política trabalhista, laboral, ele          

nega a Constituição, nega o sindicato, nega o direito dos trabalhadores, nega os             

diálogos tripartite. Então, ele ainda está pautado pela cartilha ultraliberal do Paulo            

Guedes e companhia. Veja você, o ministro Luís Barroso, que se considera o mais              

iluminista dos ministros do Supremo, o mais iluminista dos juristas brasileiros,           

[inaudível] um homem que escreveu obras notáveis sobre direito constitucional,          

veja que é tão vulgar o conhecimento que ele tem sobre direito do trabalho que ele                

vai, ao longo de um debate com empresários, ele cita informações que ele tirou da               

internet, alguma fake news dizendo que a justiça do trabalho do Brasil é a pior do                

mundo, ou seja, é uma coisa tão absurda que depois foi objeto de uma pesquisa de                
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um pesquisador da Universidade Federal do Rio de Janeiro que rebateu essa            

vulgaridade que esse Ministro propagou lá no meio dos financistas de Londres.            

Então, um homem que se considera iluminado, iluminista, cuja tarefa, ele atribui ao             

Supremo a tarefa de civilizar o Brasil - ele fala isso nos votos dele, que o Supremo                 

tem a tarefa de civilizar o Brasil - e aí ele vai a Londres e fala um absurdo desses,                   

ele desconhece totalmente. Veja o Caso do Ministro Alexandre de Moraes quando            

ele relatou o julgamento da questão se era constitucional ou não a contribuição             

sindical ser transformada em contribuição voluntária pela reforma trabalhista. O          

Ministro Alexandre de Moraes é também um professor de direito constitucional, ele            

tem livros, manuais de direito constitucional, portanto, é um homem ilustrado com            

um profundo conhecimento pela questão do direito constitucional no país. Quando           

ele relata a questão da contribuição sindical, ele cita números que ele retirou dos              

informes do governo, informes absolutamente parciais, falando coisas absurdas         

sobre sindicalismo no país. Os outros ministros que seguiram ele também usaram            

argumentos absolutamente econômicos, alinhado com o discurso do governo e com           

o discurso da área empresarial. Ou seja, não tiveram a isenção de fundamentar             

seus votos com argumentos jurídicos. Então, lamentavelmente, esses ministros… O          

ministro Fux quando também votou o fim da contribuição sindical, também utilizou            

argumentos absolutamente não jurídicos, argumentos econômicos vulgares,       

inclusive. Então, eu vejo que esses ministros, a maioria deles, estão absolutamente            

despreparados para julgar questões trabalhistas, questões sindicais, eles não tem          

nenhum compromisso com a Constituição Brasileira, nenhum deles. Eles vem          

construindo, ao lado da constituição que todos nós conhecemos, outra Constituição.           

Eles ignoram essa e vem construindo outra. Isso é próprio do Direito com uma              

visão conservadora, que a Constituição que está aí é um papel que a gente vai               

passando por cima. O Gilmar Mendes também [inaudível]. Então, ao mesmo tempo            

que a gente registra esse papel destacado do Supremo de defesa das liberdades             

democráticas, da democracia, da Constituição, dos poderes que ele tem tido           

posições avançadas, a defesa políticas públicas inclusivas, na questão política          

econômica ele é absolutamente parcial, ele macaqueia os argumentos mais          

vulgares do pensamento econômico neoliberal e do mercado financeiro. Ou seja,           
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nas questões trabalhistas e sindicais, o Supremo bate continência para o capital            

financeiro.  

 

AM: Como que você avalia a possibilidade de participação das centrais           

sindicais em ações no STF, como amicus curiae? Quais são as           

potencialidades e limitações dessa dessa atuação, as desvantagens e         

vantagens? 

 

AE: Desde a Reforma Trabalhista, o sinal está fechado para as centrais sindicais no              

Supremo. A reforma trabalhista foi aprovada em julho, no mês de agosto de 2017              

nós, a CSB, fizemos um seminário em Brasília com a presença de membros do              

Ministério Público, juízes do trabalho, desembargadores, advogados sindicais,        

procuradores do trabalho, e fizemos um exame da reforma trabalhista. A conclusão            

que chegamos ali naquele momento era que nós não deveríamos tentar nenhuma            

ação direta de inconstitucionalidade atacando o conjunto da reforma. Em que pese            

nós temos uma visão de que a Reforma era inconstitucional e ela violava várias              

convenções internacionais. Então havia elementos de inconstitucionalidade e        

inconvencionalidade muito fortes a nosso favor, mas naquele momento a correlação           

de forças do Supremo Tribunal Federal era absolutamente desfavorável e era           

desaconselhável ingressar com esse tipo de ação, porque seriam derrotas. Se nós            

fizemos isso nós iríamos fazer um atalho para legitimar e constitucionalizar da            

reforma trabalhista. Havia o temor de que o setor empresarial iria ingressar com             

uma ação direta de constitucionalidade e isso abriria brecha para o Supremo            

declarar a reforma totalmente constitucional. Portanto, nós não iríamos propor          

nenhuma ação direta de inconstitucionalidade contra a reforma como um todo,           

iríamos trabalhar com pontualmente algumas questões e a nossa estratégia jurídica           

principal era enfrentar essas inconstitucionalidades e essas inconvencionalidades no         

primeiro grau, no segundo grau até formar toda uma cadeira de jurisprudência            

porque nós sabíamos que no Supremo a nossa morte era certa e rápida. Pois bem,               

trabalhamos essa visão, não foi a visão que predominou no conjunto das centrais,             

não foi possível ter esse grau de maturidade nas centrais, muito menos com as              

confederações, porque a nossa cultura jurídica é a cultura do litígio, do            
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enfrentamento, essa é a nossa cultura, os advogados estão sempre preparados           

para ingressar no Supremo, com ação direta por meio de uma confederação e             

convencê-los do contrário seria uma obra inútil, por que nós não [inaudível] Mesmo             

assim, houve uma conversa, todo um aconselhamento para que não se ingressasse,            

mas uma confederação ingressou com uma ação direta de inconstitucionalidade          

contra a contribuição sindical, e aí outras outras confederações e centrais           

ingressaram com ​amicus curiae​. Foi aí nós tivemos a primeira grande derrota, e             

depois veio a terceirização que foi também constitucionalizada, depois agora 936, a            

negociação individual em época de crise, etc. Enfim, então… Quando veio a Medida             

Provisória 873 no carnaval de 2019, houve um grau de coesão jurídica entre as              

centrais. Nós fizemos um seminário sobre ela e fechamos que as centrais sindicais             

não iam com nenhuma medida no Supremo, mesmo assim acho que alguma            

confederação ingressou e aí nós fizemos um embate na primeira e segunda            

instância. Depois, a Medida Provisória caducou em uma ação política das centrais            

sindicais e aí o Supremo, o Luís Fux, que não julgou o pedido de liminar contra essa                 

medida provisória firmou a ação direta porque já havia perdido o objeto. Então,             

agora no governo Bolsonaro aumentou o grau de coesão e unidade entre as             

centrais e seus jurídicos, então, há um consenso de que nós não devemos, o              

consenso é o Supremo é um terreno minado, o sinal está fechado para os              

trabalhadores no Supremo. Qualquer medida que a gente ingresse, ela terá que ser             

muito bem avaliada. Não quer dizer que a gente nunca vá tomar medidas. Por              

exemplo, a Confederação Nacional dos Trabalhadores Metalúrgicos ingressou com         

uma ação direta de inconstitucionalidade defendendo os direitos da mulher gestante           

na questão da insalubridade no Supremo, as centrais e as confederações           

ingressaram com ​amicus curiae e essa ação foi procedente. Pelo menos nessa            

questão, do direito da mulher gestante o supremo teve uma posição coerente. Mas             

são questões muito pontuais, nas outras questões [inaudível] que dizem respeito a            

sindicato, negociação coletiva, sustentação financeira dos sindicatos, a posição do          

Supremo é cada dia pior. Então, ingressar no Supremo hoje é antecipar uma             

decisão desfavorável, criar um clima jurídico desfavorável e também criar um clima            

político no Congresso, então nós temos evitado. Não se deve ingressar no            

Supremo, Supremo é absolutamente hostil aos trabalhadores e ao movimento          
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sindical. E o TST também, a cúpula do TST está toda alinhada - majoritariamente,              

quer dizer, não quer dizer que todos os ministros sigam essa corrente - mas a               

cúpula do TST também se alinha com as piores políticas econômicas que têm sido              

implementadas no país, pelo Paulo Guedes e todos esses economistas alinhados           

com o neoliberalismo. Então, o supremo não olha para o trabalhador, para o             

movimento sindical, ele só olha para os empresários e para o governo. O Supremo              

na questão econômica, trabalhista e sindical, ele é absolutamente parcial e           

alinhado, não tem isenção nenhuma. É uma linha de transmissão, é uma cadeia de              

transmissão dos interesses empresariais e do governo, o pensamento econômico          

neoliberal domina a mente da maioria dos ministros do Supremo Tribunal Federal,            

inclusive das mulheres ministras. 

 

AM: Quando a sua entidade é atua nos casos enquanto amicus curiae quais             

os objetivos que a sua entidade espera alcançar quando atua nesses           

casos?  

 

AE: Por exemplo, a questão da contribuição sindical, nós ingressamos porque nós            

fizemos uma avaliação e vimos que a petição estava muito fraca, os argumentos             

muito fracos, muito mal alinhados. Então, nós tivemos mais tempo e com isso             

tivemos condição de preparar nossa posição e ingressamos com esse objetivo.           

Primeiro, de reforçar os argumentos da ação direta da confederação, reforçar           

aqueles argumentos, trazer novos argumentos e se somar politicamente naquele          

enfrentamento jurídico. No caso da contribuição sindical foi isso. No caso das            

lactantes grávidas, era simplesmente reforçar o argumento da confederação que          

estava muito bem colocado, que era muito pontual. Então, sempre assim, no            

sentido de apoiar e reforçar os argumentos. Muitas vezes a gente faz isso, às vezes               

você sabe que vai ser derrotado, mas por uma questão de solidariedade você vai              

para o embate, mas na condição de amicus curiae.  

 

AM: Haviam diversos processos envolvendo a reforma trabalhista e por que           

a entidade escolheu atuar nesses casos específicos enquanto amicus?  
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AE: Por exemplo? Eu não me recordo. 

 

AM: Que eu tive acesso, por exemplo, teve esse do trabalho de grávidas e              

lactantes, o de Justiça Gratuita, o depósito recursal, o de trabalho           

intermitente, de contribuição sindical mas tiveram alguns como, por         

exemplo, o da indenização por dano moral que a CSB não atuou enquanto             

amigo da corte. Então teve algum motivo pelo qual vocês escolheram           

algumas e outras não? 

 

AE: O motivo central é aquela questão estratégica que nós tivemos em agosto: nós              

decidimos que não faríamos nenhuma ação direta de inconstitucionalidade global e           

frontal contra a Lei 13.467. Se quiséssemos, teria que ser pontual, como foi a              

questão da contribuição sindical, que havia uma convicção nossa de que havia            

chance de vitória, na questão das grávidas, a questão das custas judiciais, da             

gratuidade, há/havia ainda uma expectativa na justiça de que teria uma reversão            

no Supremo nessa questão da gratuidade. Então, está dentro dessa estratégia.           

Alguns assuntos pontuais mais relevantes [inaudível] a gente atuar porque havia,           

apesar do Supremo globalmente ser a favor da reforma trabalhista, podia ser que             

alguns pontos o Supremo tivesse entendimento de que aquele item seria           

inconstitucional, como no caso das grávidas. Então, por isso nós atuamos nesses            

pontos que você mencionou. A questão dos [inaudível] a gente não considerou tão             

importante assim. 

 

AM: Então, o senhor poderia dizer que foi uma escolha de tema, uma             

escolha temática para atuar ou não. 

 

AE: Isso, temática.  

 

AM: Nesses que vocês atuaram, houve um planejamento anterior - de           

gastos, uso de tempo - teve um planejamento dentro da própria central            

para atuar ou não nesses casos? 
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AE: Quando tem uma ação ou você utiliza o advogado da casa ou contrata. Quando               

é contratação, sempre tem um custo, aí normalmente é o presidente que faz o              

planejamento. Eu sinceramente não tenho essa informação, sobre o tempo que se            

usa, etc. Como os advogados são muito experientes e trocam muita informação, o             

que às vezes acontece é que se alinha posições. Como o nosso grau de coesão               

política e jurídica é bastante elevado, nas questões da reforma trabalhista, não há             

divergência entre nós, entre os advogados, entre as centrais. Aliás, nós temos um             

conjunto de posições coincidentes, entre as centrais sindicais, procuradores do          

trabalho, Anamatra, entidade de sindicalistas, há uma construção jurídica alinhada,          

os argumentos são bastante próximos, para não dizer coincidentes. Então, às vezes            

em alguns casos a gente faz uma ação combinada dos jurídicos, atuamos juntos na              

elaboração de peças, às vezes se ingressa como amicus curiae com todos juntos.             

Recentemente nós tivemos um movimento nessa direção, nós fizemos um memorial           

de todas as seis centrais para o julgamento de um embargo de declaração que o               

ministro Gilmar Mendes abriu julgamento no plenário 20 dias atrás, que era um             

caso rumoroso também do Paraná da contribuição assistencial de metalúrgicos de           

Curitiba e o ministro Gilmar Mendes no carnaval de 2017 ele deu uma liminar no               

plenário virtual, essa liminar está até hoje sem ser analisada e aí veio esse              

embargo de declaração e ele abriu o plenário virtual para julgar esse embargos de              

declaração. Como nós consideramos que a chance de vitória é nenhuma então nós             

fizemos no memorial das seis centrais para adiar esse julgamento, fizemos a            

petição em conjunto. Porque mais uma derrota para os trabalhadores nesse           

momento na questão da sustentação financeira seria ruim. Fizemos esse          

movimento conjunto, isso tem 15 ou 20 dias, e fizemos também gestões junto ao              

relator, ao presidente do Supremo, pelo menos conseguimos adiar o julgamento.           

Então, nós temos atuado assim também. Então, muitas vezes as petições são            

conjuntas, são produzidas conjuntamente pelos advogados das seis centrais e isso           

permite também que nós tenhamos mais eficácia e isso ocorre muito plano do             

Congresso Nacional, nossa atuação é muito intensa nesse tempo de pandemia.           

Atuação nossa, junto dos advogado, juízes do trabalho, procuradores, jurídico das           

centrais, nós tivemos algumas ações muito pontuais, por exemplo, a caducidade da            

MP 905, da 873, da 927. Foi uma construção de argumentos jurídicos que teve um               
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papel muito relevante dos membros do Ministério Público, dos advogados          

trabalhistas, dos juízes do trabalho, dos advogados das centrais, das assessorias           

jurídicas dos partidos de oposição na Câmara e no senado. Então, isso foi muito              

positivo. Veja bem, lá em 2017 quando nós analisamos a reforma trabalhista, eu             

me lembro o que uma juíza do trabalho, que participava e que é uma liderança dos                

juízes do trabalho, disse: nós não teremos nenhuma grande vitória no Supremo            

Tribunal Federal, nós temos que trabalhar para ter pequenas vitórias. Por isso a             

ideia de se fazer o enfrentamento na primeira instância, porque no Supremo nós             

não teríamos nenhuma grande vitória, pelo contrário, tivemos grandes derrotas. Só           

não tivemos maiores derrotas porque nenhum insano propôs uma ação direta de            

inconstitucionalidade contra toda reforma trabalhista porque seria um enterro         

precoce e definitivo de todos os debates sobre a reforma. Então, a gente precisa              

registrar também que os advogados eram muitos, as entidades eram muitas. Os            

nosso erros custam caro… Por exemplo, vou citar para você dois exemplos. A Lei da               

Anistia, a OAB em 2010 propôs uma ação direta de inconstitucionalidade contra Lei             

da Anistia. Supremo declarou que ela é constitucional, isso enterrou todo um            

debate que tem na Justiça Federal sobre uma questão da Lei da Anistia, tortura, de               

condenar os militares, os torturadores. Todo o debate sobre a questão da anistia foi              

enterrado porque de forma afobada a OAB propôs essa ação direta de            

inconstitucionalidade sem considerar uma série de situações. Até isso nos causa           

grandes limitações na ação jurídica e política contra a Lei da Anistia. E aí essas               

ações desastradas tivemos na reforma trabalhista, como foi com a questão da            

contribuição sindical, que foi proposta de forma açodada por uma consideração e            

levou todos nós à derrota. Então, eu diria que os advogados também contribuíram             

com seu grau de ilusão. Há uma ilusão dos advogados, dos juízes, do chamado              

setor jurídico do país, há uma profunda ilusão com relação aos tribunais superiores.             

Há uma mistificação com o TST, STF. Primeiro que eles são tribunais políticos, isso              

no sentido de que órgãos do Estado. Segundo que eles são alinhados com os piores               

interesses empresarial nacional. Só não vê isso quem não quer. Então, os nossos             

advogados, os membros das carreiras jurídicas nacionais são muito despolitizados.          

E aí, as vezes se propõem embates que facilitam o adversário. O julgamento da              

contribuição sindical foi um desfile de vaidade, os advogados vou foram lá fazer a              
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sustentação, ridículo! O Supremo ali escancarou todos os seus limites. Então, a            

gente vê que precisa ser repensada atuação nos órgãos da justiça. A justiça está              

passando por uma reforma profunda, está se tornando uma justiça… A justiça do             

trabalho, por exemplo, ela está se transformando em uma justiça empresarial, para            

não morrer ela está se transformando em uma justiça empresarial, uma justiça            

perseguidora dos trabalhadores, perseguidora do sindicato, impondo condenações        

financeiras asfixiantes para o sindicato, asfixiantes em termos de honorários, em           

termos de honorários periciais. É uma justiça que está se distanciando do            

trabalhador e está perdendo a legitimidade, infelizmente. Mas é o momento que a             

gente vive. Então é hora dos advogados e dos jurídicos em geral saírem dessa              

mesmice que nós vivemos. A Suprema Corte é uma Suprema Corte totalmente            

política, no sentido de se alinhar com os empresários - não tenhamos dúvidas             

disso. É possível mudar? Eu acredito sim mas se nós não fizemos um diagnóstico de               

uma crítica, se nós ficarmos exaltando os ministros do Supremo como santidade,            

eles não são santidade nenhuma. Eles precisa passar por uma rigorosa crítica            

pública, sem ser a crítica do bolsonarismo, a crítica da esculhambação, [deve ser] a              

crítica doutrinária, política, jurídica porque que eles não usam argumentos jurídicos           

para julgar os direitos dos trabalhadores. As questões dos trabalhadores são           

julgadas segundo o interesse dos empresários. Isso, por um lado, facilita porque            

desmascara a argumentação jurídica, a isenção do Supremo… Não há isenção           

nenhuma: ele é militante das causas que ele defende. Algumas causas nós            

apoiamos, como por exemplo a defesa da democracia, de políticas públicas           

inclusivas, nas outras questões nós temos divergência. Agora, eu vejo que os            

ministros do supremo têm percebido esse diálogo, por exemplo, há 15 dias o             

ministro Gilmar Mendes participou de uma live com dezenas de dirigentes de            

movimentos sociais, sindicais, jurídicos e advogados alinhados com defesas         

contrárias muitas vezes às posições do Gilmar Mendes, mas foi feito o diálogo.             

Então, isso é positivo, a gente não pode abrir mão desse diálogo. Agora, nós não               

podemos abrir mão da crítica pública: expôr que os ministros do supremos são             

alinhados com os piores interesses. Porque o que se está fazendo no país é um               

massacre contra os trabalhadores. A desconstrução dos direitos, a chancela do           

Supremo para realizar a desconstrução dos direitos e a desconstituição do direito            
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do trabalho vai provocar uma tragédia em termos sociais e eles serão            

responsabilizados. Então, na democracia, nós não podemos poupar o Supremo.          

Tem que pagar sua conta, porque nós estamos pagando a nossa conta.  

 

AM: Houve algum tipo de articulação anterior ou durante o processo com            

os outros amici? 

 

AE: Sempre houve articulação entre as centrais sindicais. Nesse período da reforma            

trabalhista, houve sempre uma articulação política dos presidentes das centrais,          

convocando seus jurídicos para conversarem, os jurídicos conversam e se          

conhecem. Eu diria que isso foi um processo que foi crescendo, hoje nós temos              

bastante unidade na questão de ação conjunta nos jurídicos. Isso aí está            

consolidado. Houve sempre essa conversa sim. Já as considerações elas têm uma            

visão tradicional então às vezes o advogado que está lá tem aquela cultura jurídica              

anterior, que foi importante em outro momento histórico mas hoje os parâmetros            

que nós tínhamos para atuar no TST e no Supremo são diferentes. Mudou-se             

também a argumentação, hoje a argumentação toda é baseada no Direito           

Constitucional, baseada nos tratados internacionais, há toda uma construção         

jurídica mais sofisticada. Às vezes, as pessoas também estão desatualizadas. Mas           

existe essa coordenação, essa conversa, não existe distanciamento.  

 

AM: Houve uma discussão acerca da possibilidade de engajar a          

comunidade e a base da sua organização no processo de ingresso como            

amicus? 

 

AE: Não. A primeira questão que nós temos que enfrentar, é que ainda não está               

colocado na legislação, que as centrais sindicais são legitimadas, essa legitimação           

começou a ocorrer agora. E quando se debateu a reforma trabalhista, havia um             

debate: centrais sindicais são legitimadas para propor ação direta de          

inconstitucionalidade? Pela letra da lei, não, porque não está na Constituição nem            

na legislação que regula o Direito Constitucional. Agora, o que nós pegamos foi             

uma brecha. As entidades nacionais dos jurídicos dos magistrados do trabalho e do             
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ministério público já haviam ingressado com uma ação direta de          

inconstitucionalidade para debater assuntos e, se não me falha a memória, o            

Supremo já havia se manifestado que eles eram legitimados. Com base nessa            

trilha, nós começamos a atuar, as centrais sindicais. Então hoje eu acredito que a              

questão da legitimação das centrais sindicais está mais bem resolvida, não está            

ainda definitivamente resolvida, mas há o entendimento de que elas são           

legitimadas, que elas representam o conjunto dos trabalhadores, milhões de          

trabalhadores. Então essa seria uma primeira questão. A segunda questão é que,            

como é uma questão exclusiva no Supremo, não houve esse debate. Eu nem sei se               

seria pertinente. Diferente de outros temas, como a questão racial, a questão LGBT,             

nas políticas públicas, há um conjunto de entidades que são admitidas lá, como             

associações, ONGs. Mas no caso aqui, não houve. Na contribuição sindical até que             

houve, por exemplo. Fiquei admirado que o sindicato de servidores públicos do            

Norte de Minas entraram com ​amicus curiae e o advogado usou a tribuna para fazer               

sustentação oral. Mas as centrais mesmo não estimularam porque senão seria… a            

gente poderia perder o foco nosso objetivo, o foco da nossa argumentação. Eu             

penso que ali nós tivemos um problema. Aquela sessão de julgamento foi uma             

espécie de sessão do impeachment, onde no impeachment da Dilma os deputados            

fizeram cada um seu voto. No julgamento vimos advogados [inaudível]. Então, eu            

achei que foi um escárnio. Não foi uma boa ideia e se diferentes entidades              

ingressassem ali com ​amicus curiae​, foi uma esculhambação. Eu, sinceramente,          

acho que no processo constitucional não precisa ter tantos atores assim porque os             

argumentos são os mesmos, não havia um argumento novo ali. O argumento            

básico era se a contribuição sindical tinha natureza tributária ou não, e o Supremo              

rasgou seus entendimentos e disse que não. O Supremo julga politicamente,           

sempre. 

 

AM: Reformulando um pouco a pergunta, você acha que estar no processo            

no STF é uma forma de propagandear? É uma forma de conversar com os              

trabalhadores e falar sobre esses assuntos, se é uma forma de engajar os             

trabalhadores na discussão dessas pautas? 
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AE: Eu acho que sim. Toda vez que tem uma relevância nos julgados do Supremo,               

as centrais publicam matérias, charges, fazem uma mobilização. Os dirigente          

sindicais abordam o assunto nos debates com os trabalhadores. Claro, a gente            

aproveita esse para dizer: “olha, nós estamos defendendo isso, o governo defende            

isso”. Ou seja, é sempre um palco político. Evidentemente que o sindicalismo            

aproveita. Com relação a isso, sim. Pode ser que a gente não aproveita tudo, mas               

que aproveita, aproveita.  

 

AM: Como você vê a atuação do STF em relação às ADIs já julgadas e à                

Reforma Trabalhista?  

 

AE: Na contribuição sindical, o Supremo [inaudível] alinhamento com as teses           

ultraliberais, até hoje não entendemos exatamente o que aconteceu. Mas o           

supremo negou toda a construção doutrinária que foi construída sobre a           

contribuição sindical. Primeiro, ele errou a natureza tributária da contribuição          

sindical e, portanto, poderia ser alterada por lei ordinária. Legitimou, considerou           

constitucional, que a contribuição é voluntária. E veja como o Supremo é parcial,             

por que isso eu digo que ele ignora a Constituição vigente e vai construindo uma               

outra Constituição, ou seja, um processo de desconstituição da nossa Constituição.           

Mas isso desde o dia que foi promulgada. Porque esse processo é mais político de               

enfrentamento. A constituição é avançada nos termos liberais democráticos mas as           

forças sociais não aceitam, tanto é que quando a Constituição foi aprovada o             

presidente disse que o país era ingovernável com essa Constituição. E aí trouxe um              

processo de mudança constitucional que nunca terminou. Então, todo governante          

se propõe a ter maioria no Congresso para mudar a Constituição. Esse é um conflito               

político básico que nós temos com a Constituição. Então, o Supremo na questão             

sindical declarou que a contribuição era individual, mas negou, por exemplo, o art.             

8º que obriga o sindicato a representar todos os trabalhadores. Ora, ele ignorou             

essa contradição, ele só olhou para o fim da contribuição, para o caráter voluntário,              

não mais caráter tributário, compulsório - ele ignorou. Então, hoje nós temos aí             

esse monstrengo jurídico que é: sindicato é obrigado a negociar por todos, mas             

paga quem quer ou ninguém paga. Sobre a questão da gratuidade da justiça,             
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também, transformou a justiça do trabalho em uma justiça comum. Os sindicatos            

estão sendo punidos. A questão da gratuidade mostra também o Supremo alinhado            

com os interesses econômicos. O Supremo precisa ser melhor tratado entre nós            

porque ele virou uma instância… O Supremo é o último poder da República. As              

centrais sindicais precisam fazer uma releitura do Supremo, ele precisa ser           

analisado muito bem. Porque ele não é preto e branco, tem muitas nuances, e nós               

temos visto que o Supremo tem evoluído em alguns temas, sobretudo na questão             

da Lava Jato, vimos uma evolução positiva. Nós precisamos trabalhar melhor o            

Supremo, ter uma posição crítica mais consistente e precisa ter um trabalho político             

no bom sentido para que se intensifique esse diálogo e que a gente supere esse               

momento em que o sinal está fechado para nós. Está fechado, mas não vamos              

deixar de enfrentar. Só vamos diminuir as demandas pois sabemos que elas serão             

derrotas céleres.  
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2. Entrevista com Hélio Gherardi (CSB) 

 

 

AM: A organização em que você trabalha atua em ações no judiciário? 

 

H: Todas as entidades em que eu trabalho - eu trabalho para sindicatos,             

federações, confederações e centrais sindicais - atuam no judiciário,         

administrativamente e no judiciário. Administrativamente, no ministério da        

economia, antigo ministério do trabalho, porque acumulaou as funções, junto ao           

Ministério Público do Trabalho e na justiça, em qualquer Justiça, seja do Trabalho,             

seja cível, só não atuo na área criminal. 

 

AM: Para responder essas primeiras perguntas, eu gostaria que o senhor           

focasse na atuação da CSB, pode ser? ​[H acena em concordância]​ Perfeito.  

 

AM: Em que tipo de ação a CSB atua? 

 

H: A CSB atua na representatividade de seus associados como um todo. Por             

exemplo, ela pode atuar junto ao STF como amicus curiae, porque existe uma             

questão curiosa no STF, o amicus curiae é aquele que entra numa ação, que já está                

ajuizada, para o lado de uma das partes - ou autor ou réu - e pode entrar em                  

qualquer instância - da primeira, da segunda ou nos tribunais superiores. Então,            

entra como amicus curiae porque se a central entrar como autora de alguma ação,              

dependendo de qual é a ação (e essa é uma questão curiosa no STF), o STF diz que                  

não cabe a central ajuizar aquela ação, em outros casos ela diz que cabe. Como por                

exemplo não caberia às associações entrarem com ADI. Então, o que acontece            

curiosamente é que algumas associações entram com ADI e às vezes o STF             

reconhece, recebe, julga e analisa, às vezes ele disse que não cabe porque             

associação não pode entrar com ADI. Então, sempre infelizmente depende de qual            
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é a matéria que está sendo colocada na ação que vai possibilitar ou não o               

prosseguimento dela. 

A central entra também com ações na justiça federal para garantir sua participação             

em colegiados. Porque existem colegiados do governo, vários colegiados do          

governo, em que as centrais reconhecidas pelo Ministério do Trabalho (porque           

atendiam os requisitos - ou seja, no mínimo ter mais de quinhentos sindicatos             

filiados e outros requisitos) devem participar e em muitos órgãos não são            

convocadas todas as centrais, contrariando a própria lei das centrais. Mas então nós             

também atuamos em algumas ações para tentar colocar os representantes da CSB            

em todos os postos em que lhe é permitido por lei. E também houve uma passeata                

dois anos atrás, em Brasília, onde não sei se você lembra dessa história… os Black               

Blocs quebraram, botaram fogo em Ministérios, foi uma confusão tremenda… E aí o             

governo Temer entrou com ações contra as centrais, que não tinham nada a ver              

com a história, então nós nos defendemos e já ganhamos duas ações dessas             

também. Isso na Esfera Federal, da Justiça Federal. São ações de toda coletividade             

porque o intuito da central é representar toda a coletividade que lhe é filiado.  

 

AM: Como você vê a relação ao STF e as centrais sindicais? 

 

H: A relação não é boa, entre o STF, as centrais sindicais e a classe trabalhadora.                

Todas as decisões do STF têm sido contra os anseios, as necessidades e os direitos               

que já haviam sido conquistados para a classe trabalhadora, pela classe           

trabalhadora. Desde a famosa greve que teve no Rio de Janeiro e em Santos em               

que trabalhavam crianças e velhos nos portos, carregando sacos e tal, que foi a              

primeira greve nacional, e desde essa época os trabalhadores sempre conseguiram           

e começaram a conquistar direitos. Veio depois em 1943, a CLT e o que essa               

reforma trabalhista, que começou no governo Temer, começou a fazer foi tirar            

direitos inclusive consagrados há décadas para os trabalhadores. E o todos os            

processos ajuizados junto ao STF, foram todos julgados contra os trabalhadores,           

dizendo que a reforma estava correta, ou seja, reconhecendo a retirada de direitos.             

Só teve uma ADI que nós entramos, com relação à periculosidade da mulher no              

posto de gasolina que realmente foi reconhecido que não poderia. Porque a            

107 



legislação permitia até isso: que mulher grávida pudesse trabalhar no posto de            

gasolina, você imagina periculosidade, não era só para ela mas também para o feto              

que ela estava gerindo.  

 

AM: A organização enxerga que o STF é um palco de mudanças sociais? 

 

H: As centrais foram criadas para isso, para representar… não foram criadas            

especificamente para entrar no judiciário, elas foram criadas para representar          

politicamente as categorias que lhes são filiadas e isso elas fizeram muitas vezes             

nos outros governos. Nesse atual governo, ele não conversa com as centrais, não             

tem jeito. O governo Temer conversava com as centrais, mesmo fazendo a Reforma             

política, mas conversava. Mas esse atual governo não conversa de jeito nenhum,            

não recebe os sindicatos. Essa é a grande verdade, é muito raro.  

 

AM: Mas, nesse contexto, você acha que o Supremo ele pode ser um lugar              

para realizar mudanças sociais? 

 

H: O Supremo não deveria ser mas ele faz isso. Ao amparar a reforma trabalhista               

que tira direitos, ao amparar a possibilidade de demissões, ao amparar a redução             

salarial das pessoas, ao amparar todas as legislações que vieram depois da            

reforma… Porque com esse novo governo vieram uma série de medidas provisórias.            

Os trabalhadores só conseguiram alguma vitória nas medidas provisórias que não           

concluíram o seu período de tramitação e, por conta disso, perderam sua eficácia,             

como aconteceu, se eu não me engano com a 927. É que são tantas medidas               

provisórias que esse governo entrou e eu fiz pareceres de todas elas. 

 

AM: Você falou “ah, não deveria ser um palco de mudanças mas é”, o              

senhor vê isso com uma coisa positiva ou negativa? 

 

H: Negativa. Por exemplo, a questão da contribuição sindical. A questão da            

contribuição ela é um dia de salário: 60% para o sindicato, 15% para federação,              

5% para confederação e 20% para o governo. Continua sendo essa divisão da             
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contribuição, mas hoje ela não é obrigatória. Por que foi retirada a obrigatoriedade?             

Por que o STF concordou com isso? Para tirar a força do sindicato, os sindicatos               

muito já fecharam, e curiosamente a maioria que fecharam são patronais, porque            

muitos sindicatos patronais ficaram sem nenhuma receita. Ou, seja como é que vai             

ter uma convenção coletiva de sindicato de empregados e empregadores, se muitos            

não têm condição de sobreviver, que é o que está acontecendo, infelizmente. O             

sindicato vai na base, vai todo dia na fábrica, ele precisa de dinheiro, vai acabando               

o dinheiro e como é que ele faz? Eu conheço muita gente que põe no bolso, muita                 

gente que não faz nada, infelizmente, porque não tem condições. Então, você viu             

que a decisão do STF em relação à contribuição sindical alterou fundamentalmente            

a sociedade, a própria sociedade como um todo. Tirou do sindicato o direito de              

poder barganhar e de poder debater suas questões com o setor patronal, tirou a              

igualdade social e criou uma desigualdade incrível e inaceitável.  

 

AM: Como que você avalia a possibilidade de participação das centrais           

sindicais em ações do STF como amicus? Quais são as potencialidades e            

limitações, as vantagens e desvantagens? 

 

H: A vantagem é que você participa como se fosse realmente um, por exemplo,              

federação e sindicato nacional porque tem a Constituição Federal determina quais           

são as entidades que podem ajuizar, como o sindicato nacional, uma confederação            

nacional, uma federação - que é naturalmente nacional - pode ajuizar e se eles              

ajuizam e a central entra como amicus curiae depois ela vai sustentar, ela vai se               

manifestar, ela vai participar igual ao autor que entrou com a ação. O grande              

problema é que, hoje, nós tivermos, por exemplo, várias reuniões de federações de             

trabalhadores dos governos municipais e com vários advogados, inclusive, cada um           

representando seu sindicato. Eu participei representando a CSB. Qual que foi a            

definição: de não entrar com ADI e não entrar no Supremo porque se entrar hoje               

no Supremo, o Supremo vai ratificar contra o trabalhador e daí ele não tem saída               

nenhuma. Então, qual a fórmula que nós entendemos melhor: entrar direto na            

primeira instância, seja em fazenda municipal, seja em fazenda estadual. Porque,           

na primeira instância, você acumula uma série de processos que alguns,           
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evidentemente, você não vai ganhar, mas muitos você vai ganhar porque o direito             

do trabalhador está lá garantido, mas se você entrar no STF ele já determina que               

você não tem mais direito e você não tem mais nenhuma escapatória. E você tem               

que mostrar para a categoria que você tá lutando por ela, para poder trazer              

categoria para junto para o sindicato, porque é aquela velha frase “unidos somos a              

força”, é a única verdadeira. Mas o trabalhador às vezes não enxerga isso. Eu              

coloquei uma vez uma assembleia para aprovar contribuição assistencial, isso anos           

atrás, no século passado. Eu coloquei porque dia 13 agora eu faço 47 anos de               

advocacia sindical, então advoguei na ditadura e vi de tudo. Nem na época da              

ditadura houve decisões assombrosas contra os trabalhadores do jeito que está           

agora, nem houve a legislação que veio da reforma trabalhista para cá, nem na              

época da ditadura aconteceu isso em termos de legislação trabalhista. Então,           

realmente não é factível hoje aos sindicatos entrar com nada, infelizmente, no STF.             

O TST, em 1989 - eu morava em São Paulo, mas já estou em Brasília há 13 anos -                   

os sindicatos de São Paulo juntaram uma série de pessoas e nós viemos para              

Brasília para pedir para o TST, Tribunal Superior do Trabalho, que ele fosse             

imparcial porque as decisões eram só favoráveis aos empresários. O trabalhador           

ganha quando é um pequeno processo, quando é processo grande que vai envolver             

uma série de pessoas, normalmente não ganhava. Então isso que nós viemos pedir             

para o TST: ser imparcial. Nós fomos recebidos na Câmara, era presidente da             

Câmara o filho do Malvadeza, que nos recebeu muito bem e atendeu o nosso              

pedido, o deputado Aldo Rebelo foi que encaminhou a reunião. Nós fomos recebidos             

no senado pelo presidente do Senado, Sarney, também fomos muito bem recebidos            

e quando nós chegamos no TST fomos recebidos pelo então presidente, mas havia             

ministros dizendo que nós tínhamos ido lá para pedir a extinção do TST. Não,              

Ministros, nós viemos pedir a imparcialidade e até hoje nós estamos aguardando            

essa imparcialidade, infelizmente.  

 

AM: Então, a gente poderia dizer que é menos arriscado fazer essa            

jurisprudência na primeira instância do que entrar direto no STF? 
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H: Sim, é melhor fazer na primeira instância porque você vai conseguir… Inclusive             

na questão da contribuição sindical, nosso escritório ganhou mais de 300 ações            

reconhecendo e determinando o pagamento. Por que? Nós participamos de um           

congresso da Anamatra, como advogados evidentemente, e esse congresso da          

Anamatra aprovou que com a assembleia aprovando o recolhimento, o          

recolhimento tinha que ser efetuado. E aí o que que aconteceu: mais de mil ações               

entraram no Brasil inteiro, em muitas ações o juiz falava que não, que tinha que ser                

aquele individual e escrito e não é assim que fala a lei da reforma, e em muitas                 

ações nós ganhamos dizendo que a assembleia reconheceu. Inclusive com base no            

que a própria Anamatra, Associação Nacional dos Magistrados do Trabalho, tinha           

assinalado. Então, evidentemente é sempre melhor. Você vai ganhar algumas, vai           

perder outras, mas você pode se basear nas que você ganhou, evidentemente. 

 

AM: Quando a sua entidade, CSB, atua nesses casos no STF quais são os              

objetivos que você espera alcançar? 

 

H: Os objetivos sempre em prol dos direitos que foram violados ou que estão sendo               

requeridos para a classe trabalhadora. Agora, a CSB, o escritório da CSB aqui em              

Brasília, nós advogamos para qualquer sindicato filiado a ela, também, ou junto ao             

Ministério da economia para que saia o reconhecimento do sindicato ou alteração            

estatutária, para que seja deferida a certidão sindical e reconhecido o sindicato.            

Como também ingressamos com mandados de segurança para isso, porque o           

ministério do trabalho tem um ano de prazo, ele vai aumentando aumentou agora,             

um ano de prazo após análise antes disso não pode entrar com mandado de              

segurança. Mas passou esse prazo pode entrar com mandado de segurança. Nós já             

ganhamos muito reconhecendo o direito do sindicato do seu registro. Também           

assessoramos sindicatos em eleições sindicais, fazendo todo o planejamento:         

estatuto, edital, prazo. Fazendo todo o cronograma todo para eles poderem           

cumprir. Tem ações que entraram com outro sindicato, também nós também           

assessoramos. Então é esse o trabalho que a CSB faz e nós podemos fazer pelo               

Brasil todo, porque nós temos sindicatos em todos os estados e temos mais de 500. 
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AM: Mas nos casos da reforma trabalhista, os objetivos então eram           

assegurar os direitos do caso concreto?  

 

H: Sem dúvida.  

 

AM: Agora em relação às ações específicas da reforma trabalhista que           

vocês atuaram enquanto ​amicus​. Tiveram diversos processos envolvendo a         

reforma, se não me engano, foram mais de 30 de ADIs. Então por que a               

CSB escolheu atuar nessas específicas?  

 

H: Nós entramos em praticamente todas, mas acontece aquilo que eu te falei… não              

tem só esse escritório, às vezes ela entra com outro advogado mas aí é a própria                

CSB que resolve o que ela quer fazer, aí é o presidente aqui define. Mas nós                

entramos em muitas ADIs, o problema é que a única que teve vitória foi essa               

questão da gravidez, da mulher em periculosidade no posto de gasolina e uma             

outra questão da necessidade de fazer o exame quando é demitido - porque tinha              

vindo uma portaria dizendo que o empregado demitido não havia mais necessidade            

de fazer o exame para saber como é que ele estava fisicamente. Essas foram as               

duas únicas questões que o STF concedeu.  

 

AM: Você sabe se houve um planejamento - de gastos, de mecanismos            

disponíveis, de uso de tempo - antes de entrar como ​amicus​?  

 

H: Não. Não há esse planejamento porque os processos no STF não são processos              

que geram gastos excessivos, que venham a gerar honorários ou custas porque é             

entendimento sobre a aplicação do direito naquele caso concreto. E os gastos que             

ele tem, é um contrato que ele tem, por exemplo, com o nosso escritório que é um                 

pagamento mensal e a gente faz toda e qualquer ação que ele solicitar que a gente                

atue.  
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AM: Houve algum tipo de discussão acerca da possibilidade de engajar a            

comunidade, os associados da organização, no processo de ingresso de          

amicus​, se houve algum tipo de propaganda em torno dos casos? 

 

H: Sempre houve assembléias, reuniões, isso sempre ocorre. Nunca se faz nada            

sem conversar com quem é da categoria, com quem é representado nunca se faz.  

 

AM: Você podia me falar um pouco mais sobre isso, sobre as assembleias e              

essas reuniões que vocês fazem? 

 

H: A CSB tem a Assembleia normal dela, normais e legais que tem para eleição,               

para prestação de contas etc e tal, e a CSB tinha criado, mas em razão da queda da                  

contribuição sindical infelizmente muitos lugares foram fechados, ela tinha criado          

subseções estaduais. Então você fazia as sessões nos estados, resolvia as questões,            

a gente ia lá fazer a palestra, explicava, discutia as questões e depois trazia para               

executiva da central da CSB. Para você imaginar, a CSB tem mais de 100 diretores,               

porque abrange o Brasil inteiro. Então, a gente chamava para reunião a diretoria e,              

se fosse o caso, faria também uma assembleia, se se fizesse necessário, para             

discutir e aprovar o que é que teria que fazer e como iria fazer juridicamente.               

Como, por exemplo, eu te falei essa questão dos servidores, nós fizemos agora             

reuniões virtuais com uma Federação de servidores municipais filiados a CSB, os            

sindicatos dela, os advogados. Fizemos também uma reunião dos advogados onde           

foi tirada essa posição de não entrar com ADI para não correr risco e acabar com a                 

história. 

 

AM: No caso da Reforma Trabalhista, vocês se articularam com as outras            

entidades que eram ​amicus​? 

 

H: Sim, sem dúvida, sempre. As centrais estão sempre articuladas. Elas se reúnem,             

estão juntas. Por exemplo, amanhã temos às 10 horas da manhã uma reunião da              

CNT, Conselho Nacional do Trabalho, onde está o governo, os trabalhadores e os             

empregadores e nós já propusemos questões junto com os empregadores que o            
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governo teve que aprovar. Como, por exemplo, nós estamos discutindo lá, foi            

aberta uma subcomissão para discutir a questão do teletrabalho, também foi           

aprovada uma para discutir a questão do trabalho em plataforma. O que é trabalho              

em plataforma? Já foram dados inúmeros casos para esse tipo de trabalho e já vou               

te explicar. É o uber, o iFood e outros. E há um projeto da deputada Tábata, que                 

ela chama, inclusive, ela não fala “trabalho em plataforma”, ela dá uma outra             

definição que não é aceitável, não é boa para os trabalhadores. Ela fala, inclusive,              

ela impõe regras e limites. ​[Nesse momento, o entrevistado procura um           

documento] Aqui, ó. Ela cria um novo sub regime de trabalho e classifica como              

“trabalho sob demanda”. Trabalho sob demanda existe outros países e          

praticamente tira todos os direitos. Está fora do abrigo da CLT do artigo 1º, inciso               

3º e 4º, inclusive da Constituição Federal que fala do princípio da dignidade             

humana e dos valores sociais do trabalho e do artigo 7º da Constituição Federal,              

que é aquele que cria que ninguém pode receber menos que o salário mínimo, cria               

todos aqueles direitos que existem para o trabalhador e que muitos deles estão             

sendo violados pelas leis da reforma e pelas medidas provisórias do governo. 

 

AM: O senhor disse que vocês sempre fazem reuniões, que as centrais            

estão sempre em articulação. Nos casos da reforma, você podia me contar            

um pouco mais sobre isso? Como que era essa conversa com as outras             

centrais? 

 

H: Nós nos reunimos normalmente no DIEESE, aquele departamento intersindical          

de assessoria econômica. Eu sou consultor do DIAP, departamento intersindical de           

assessoria parlamentar, aqui em Brasília e faço parecer desde a sua Fundação. Nós             

nos reunimos todas, todas as seis reconhecidas vinham, até algumas não           

reconhecidas porque não tem problema nenhum é tudo defendendo o Trabalhador,           

vinham as assessorias jurídicas e nós nos reunimos para ver o que tinha vindo,              

como que nós iríamos enfrentar, o que nós iríamos fazer, como que nós poderíamos              

agir administrativamente, politicamente a central e juridicamente. Hoje em dia, nós           

fazemos a mesma coisa só que virtual porque não dá para reunir todo mundo junto               

- porque não pode - então fazemos virtual. Nós, por exemplo, fazemos uma antes,              
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nós discutimos antes e nós temos uma pauta já aprovada para centrais para             

reunião de amanhã do Conselho Nacional do Trabalho que nós vamos discutir. Nós             

vamos insistir nessa questão como eu lhe falei do teletrabalho e do trabalho em              

plataforma, não aceitando inclusive que seja sob demanda. Existe esse projeto da            

deputada Tábata, existe o projeto do Deputado Valente, existe uma série de            

projetos que nós achamos que tinham que ser juntados para fazer um projeto sério              

e que realmente defenda [inaudível]. Porque hoje em dia como é que tá sendo a               

questão do teletrabalho: tem gente que tá trabalhando mais do que se ele tivesse              

indo na empresa, tem gente que tá trabalhando mais e tem outra coisa, que é a                

questão familiar. Qual a hora de lazer de quem tá no teletrabalho, qual a hora que                

ele pode ficar com os filhos, como que ele vai explicar para esposa que ele não                

pode tirar o computador da mesa para ela poder colocar o almoço porque ele tá               

numa reunião do teletrabalho? E isso tá existindo. Quem é que fornece o             

computador, o notebook para o teletrabalho, as condições, quem é que paga a             

energia? Então, tem uma série de soluções que tem que ser definidas. O WhatsApp              

é um exemplo fantástico disso. Tem gente que 23 horas da noite me manda              

mensagem para saber do seu processo e eu respondo, amanhã, companheiro, de            

manhã quando eu acordar e depois quando começar a trabalhar eu lhe informo. E              

para o advogado piorou mais ainda porque essa questão do processo eletrônico, o             

advogado tem até a meia-noite para protocolar uma petição. Você entendeu o que             

para muitos acontece? Eu sempre protocolo, nós sempre protocolamos aqui no           

escritório no máximo um dia antes, no máximo, nunca no último dia, porque se der               

uma queda de energia ou se der algum problema você perde o prazo e não               

protocola a petição. Então, hoje também tem que ser estabelecido o horário que a              

pessoa está no teletrabalho. Porque você vai mandar e-mail e a pessoa está vendo,              

olha, você não me mandou e-mail ainda, você tem que me mandar agora, como é               

que fica, é uma questão terrível. E uma outra questão, a questão do Uber, do iFood                

também possui vários problemas. Nesses aplicativos, há a palavra mágica          

“subordinação”. 

 

AM: Em relação a esses casos da reforma. Como que você vê atuação do              

STF, como que você avalia o julgamento daquelas que não foram julgadas            
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e o “não julgamento” não foram julgadas? Como você vê essa atuação do             

STF? 

 

H: O problema é que “há processos e processos”. Por exemplo, há um processo do               

dia 8 de dezembro de 2004, que o que aconteceu: houve uma Emenda             

Constitucional dizendo que você para entrar com o Dissídio Coletivo (no artigo 114             

da Constituição) tinha que ter autorização da outra parte. Ou seja, você é             

empregada e eu sou empregador, aí você não fez acordo comigo e para você entrar               

com dissídio eu tenho que concordar. Ou seja, eu tenho que falar “não, eu deixo               

você me processar”. Aí o que aconteceu: o TST, principalmente quando o Ives             

Gandra foi o presidente, eles negavam todos e continuam negando. Se não houve             

comum acordo você não consegue entrar com o Dissídio Coletivo a categoria perde             

direitos. E aí o que aconteceu, o STF estava, como a gente costuma falar no jargão                

jurídico, sentado em cima. Foi julgado esse ano com essa atual constituição. O que              

você acha que foi julgado? Foi julgado dizendo que o de comum acordo era              

constitucional, ou seja, continua se o empregador não concorda… E aí o que eu fiz               

esse ano? Você não vai acreditar, uns dois três meses atrás… ​[risos] Tem um amigo               

meu que presidente de um sindicato patronal aqui em Brasília, sindicato           

pequenininho, o dos empregados não queria fazer acordo com ele, ele tava há dois              

anos fazendo acordo coletivo com as empresas para forçar mais a barra, ele tava              

no trabalho dele. Aí ele veio me procurar: o que eu posso fazer? Eu falei, você pode                 

entrar com o dissídio. Aí seria uma vez que o sindicato dos empregados ia falar que                

não queria o dissídio? Não, o que aconteceu foi que saiu a Convenção Coletiva.              

Normalmente é o patronal que fala que não quer mas o STF julgou esse ano um                

processo que estava há mais décadas sentados em cima. E em relação,            

infelizmente, a todas as questões da reforma trabalhista, em todas elas, eles foram             

contrários aos desejos e ansiedades da classe trabalhadora, retirando direitos e           

sempre favorecendo o setor patronal.  

 

AM: De modo geral, você avalia que foi uma atuação negativa? 
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H: Totalmente negativa. E porque que eu te contei aquela história de 89 quando              

nós viemos pedir a imparcialidade do TST, porque agora a gente teria que pedir a               

imparcialidade do STF. Porque já faz alguns anos que só favorece a classe patronal              

e a categoria econômica, infelizmente.  
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3. Entrevista com Sérgio (FS) 

 

 

AM: Em primeiro lugar, a organização em que você trabalha atua em ações             

no Judiciário? 

 

S: Sim, a Força Sindical tem atuado muito no Supremo Tribunal Federal. Não só no               

Supremo, no Judiciário como um todo no sentido de fazer alguns questionamentos            

em relação à reforma trabalhistas e outros temas relevantes, buscando a           

preservação do direito dos trabalhadores e o fortalecimento das instituições          

sindicais. Então, isso tem sido um cotidiano das centrais sindicais e a Força Sindical              

está nesse contexto. 

 

AM: Se sim, em que tipo de ações a organização tem atuado? 

 

S: Bom, vamos pegar até um histórico, vou dar um exemplo para você de uma               

ação que deu certo, uma ação direta de inconstitucionalidade da reforma           

trabalhista. Foi uma que uma Confederação filiada à Força Sindical, a Confederação            

Nacional dos Metalúrgicos, questionou a possibilidade de mulheres trabalhadoras         

gestantes que pudessem continuar trabalhando em locais insalubres, ou seja, locais           

perigosos que certamente poderiam prejudicar o estado de gestação das mulheres.           

E o Supremo Tribunal Federal acolheu esse pedido da CNTM da Força Sindical no              

sentido de continuar proibindo a mulher grávida a trabalhar em locais insalubres.            

Então, eu acho que essa foi uma ação muito importante para nós no sentido de               

assegurar direitos, principalmente se tratando de integridade física da mulher e do            

bebê.  

 

Uma outra ação que participamos, essa já não com sucesso, é a ação direta de               

inconstitucionalidade 5794, que trata do custeio sindical, sobre a         
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constitucionalidade do imposto sindical. Nesse caso, o Supremo pronunciou no          

sentido de que a lei é constitucional, em que ela facultou a possibilidade do              

trabalhador pagar ou não o imposto sindical, para ele pagar ele teria que fazer uma               

prévia autorização. Então, o Supremo entendeu que a legislação feita no Poder            

Legislativo é constitucional nesse sentido. Logicamente que respeitamos a posição          

da Justiça, mas isso abre um questionamento muito forte no movimento sindical e a              

gente continua fazendo esse debate naquele sentido: o imposto sindical existia e            

ele atingia todos os trabalhadores. Por que? Porque a nossa Constituição, quando            

nós fazemos uma negociação coletiva ela não é uma negociação para quem paga o              

sindicato ou para quem é sócio do sindicato, ela é uma negociação coletiva que              

atinge e beneficia toda a categoria representada. A gente não representa sócio, a             

gente representa a categoria, essa é a legislação brasileira. Então, o que eu quero              

dizer com isso que é o questionamento que nós temos feito, mudou a seguinte              

questão: para você manter as estruturas sindicais paga quem quer, de forma            

voluntária, só que continua ainda o sindicato sendo obrigados a negociar por toda a              

categoria. Então, comparado com estruturas sindicais de outras localidades do          

mundo nós viramos uma jabuticaba aqui. A gente representa todo mundo, negocia            

para todo mundo e só paga ou é obrigada a contribuir para o sindicato quem               

quiser. Então, a reforma trabalhista criou esse desequilíbrio na estrutura sindical,           

por isso, nós da Força Sindical temos defendido muito para a gente corrigir isso ou               

nós vamos optar para o sindicato representar aqueles sócios apenas ou nós voltar             

que a categoria pode solicitar para aquele sindicato que o represente em uma             

discussão coletiva maior e todos aqueles trabalhadores beneficiados poderiam         

contribuir com a entidade sindical.  

 

Então, acho que nós ficamos aí no meio do caminho nessa história com essa              

reforma trabalhista de 2017​122
colaborava com o entendimento do Supremo que é            

constitucional a faculdade do trabalhador pagar ou não, só que ele não tornou             

facultativo para aquele que não é sócio do sindicato ter ou não direito àquela              

conquista que o sindicato fez de uma PLR, de uma redução de jornada, de um               

122
Na versão não corrigida, o entrevistado se referiu à Reforma como sendo de 2016, entretanto, para                 

fins de padronização ao longo da pesquisa corrigimos para 2017. 
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reajuste salarial… Então, isso é um processo também que aconteceu lá no - existem              

ações no - Supremo Tribunal Federal.  

 

Posso citar outra de um passado não muito distante, a reforma trabalhista veio             

também a ampliar o alcance da terceirização, porque nós tínhamos uma           

possibilidade de a empresa contratar terceirizados e trabalhadores terceirizados nas          

atividades não principais empresas. Aquela coisa: qual é a atividade principal de            

uma de uma indústria? É produzir calçados, produzir plástico, produzir uma peça            

metalúrgica. Então, esses trabalhadores que trabalhavam diretamente nessa        

produção não poderiam ser terceirizados, é a chamada atividade-meio e          

atividade-fim. Poderia ser terceirizada a vigilância, o refeitório… Isso é legal. A            

Reforma Trabalhista trouxe uma possibilidade de ampliar esse entendimento da          

terceirização, ou seja, pode ter uma escola sem professor, hoje, o professor pode             

ser terceirizado, pode ser um prestador de serviço pela nova legislação da            

terceirização. E o Supremo também mesmo antes da reforma já veio mostrando,            

em turmas, que essa questão da atividade meio e fim seria de livre iniciativa e,               

nesse sentido, o Supremo começou a dar a razão a algumas demandas de             

empresas - empresas de papel fazendo essa demanda, do agronegócio - de poder             

ampliar a terceirização. Isso acabou com decisões do supremo e a modificação na             

legislação trabalhista havendo uma permissão de uma terceirização que poderia          

acontecer em todos os setores da área industrial, comercial, de transporte. Então            

isso também foi uma ação não provocada pelas centrais mas na verdade de grande              

interesse dos trabalhadores e as centrais agiram internamente lá no Supremo para            

fazer esse debate.  

 

Tem, lógico, ações um pouco mais complexas: a questão do acesso dos            

trabalhadores da Justiça. Hoje nós podemos afirmar que a justiça do trabalho não é              

mais uma justiça gratuita para os trabalhadores porque se ele perder o processo ele              

está sujeito a pagar as custas processuais e o advogado da parte contrária. Então,              

eu costumo mostrar quando eu vou em debates que caiu o número de ações              

trabalhistas não porque “a legislação trabalhista mudou e harmonizou relação          

capital-trabalho”, o fato é que há um temor dos trabalhadores de acionar a justiça,              
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tomar uma invertida no processo e ter que pagar custas processuais - além de não               

receber, pagar. Então, há questionamentos também jurídicos em relação à          

gratuidade para o insuficiente trabalhador no judiciário trabalhista e certamente vai           

haver um debate no Supremo Tribunal Federal.  

 

Não menos importantes, você deve ter acompanhado, semana passada, acho que           

não terminou ainda, o Supremo está definindo qual que é o indicador, o índice de               

correção de débito trabalhista. Se é TR -o que se pratica hoje - ou se muda para                 

taxa SELIC. Me parece que tem um voto já do relator, do ministro Gilmar Mendes,               

no sentido de mudar para taxa SELIC. Isso para nós e para os trabalhadores é               

muito ruim porque acaba virando um bom negócio descumprir norma trabalhista           

porque a correção é muito pequena. Você pega na ciranda financeira aí você tem              

um recurso muito maior pago pelo juros bancários do que uma correção trabalhista,             

então acaba virando um bom negócio descumprir acordo e depois lá na frente             

pagar os trabalhadores - com preço barato, faz acordo no judiciário e tudo mais.              

Então, esse também um outro processo que tava debatendo [sendo debatido] no            

Supremo Tribunal Federal. Eu confesso que foi sexta-feira passada agora, então eu            

não sei se terminou o julgamento, [se houve] algum pedido de vistas ou não, mas               

existe esse debate também no Supremo Tribunal Federal.  

 

E aí, de forma geral, existe o próprio debate sobre a questão do negociado sobre o                

legislado, se ele é constitucional, se ele não é constitucional. Nesse caso do             

negociado sobre o legislado existe até uma denúncia das centrais sindicais,           

basicamente por dois pontos principais na OIT: um, o próprio formato da reforma             

trabalhista que ela foi feita e não obedeceu uma convenção da OIT, que é o diálogo                

tripartite - não houve diálogo, o governo mandou essa proposta, o congresso em             

curto espaço de tempo - foram 26 horas de debate em audiência pública no              

Congresso, apenas, para mudar quase uma centena de artigos da CLT. Então, sobre             

isso há um questionamento na OIT e o outro é logicamente o alcance do negociado               

sobre o legislado, do que pode do que não pode. O Brasil na conferência do ano                

passado foi colocado na ​short list​, na lista curta comum dos países descumpridores             

de normas internacionais do trabalho. 
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São todas as ações que as centrais sindicais, a Força Sindical, têm realizado no              

judiciário e em outros campos, acabei citando o TST e acabei citando também o              

conselho da conferência mundial da OIT, que esse ano infelizmente pela pandemia            

foi adiada para 2021 mas o Brasil segue na lista curta. Então, a gente tinha uma                

perspectiva que isso funcionasse até como uma mudança de postura do governo no             

sentido de restabelecer o diálogo tripartite que é base da relação capital e trabalho              

no mundo todo que a OIT defende muito isso. De forma geral, essas essas ações               

que as centrais sindicais têm tido lá no Supremo Tribunal Federal. 

 

AM: Só para tirar uma dúvida antes de passar para próxima pergunta: para             

além desse campo da reforma trabalhista, das normas aprovadas na          

reforma trabalhista, vocês atuaram em alguma ação ou foi só na reforma            

mesmo? 

 

S: Não. Nós atuamos nessa ADIn 5794, que é do imposto sindical, que nós              

entramos com ​amicus curiae​, porque - na verdade, se não me falha a memória -               

foram quase 18 proposições nesse sentido da 5794, sobre o custeio sindical. Então,             

a Força entrou com ​amicus curiae nessas ações. Aí, teve tripartite com partidos             

políticos, confederações de trabalhadores e tudo mais. Tem uma ação antiga, só            

que essa não andou tá lá parada no Supremo, que há uma discussão - e eu sei que                  

a Força Sindical tá nesse processo como ​amicus curiae ​- também que é da              

insalubridade. Se a insalubridade incide sobre o salário mínimo ou se ela deveria             

incidir sobre o piso salarial da categoria, o salário mínimo daquela categoria (o             

químico tem um piso salarial, o metalúrgico tem um piso salarial - um salário              

mínimo negociado em convenção coletiva). Então, há uma ADIn em relação à            

insalubridade, que várias confederações, a Força Sindical e as centrais sindicais           

fizeram isso. Mas essa não tem nem pauta de julgamento e não faz parte daquele               

conjunto de ações da reforma trabalhista. Mas esses foram os principais           

questionamentos. Pode escapar algum outro processo lá no Supremo relacionado à           

reforma trabalhista que eu não me lembro mas acho que são os principais que nós               

atuamos diretamente que tem um peso importante na relação capital e trabalho.  

122 



 

AM: Como você vê a relação entre o STF e as centrais sindicais? 

 

S: Bom, vou misturar um pouco aqui de opinião própria e tudo mais. Na verdade, é                

o seguinte: eu, desde criança e quando eu estudei direito também (apesar de não              

exercer muito pela função sindical que exerço mas eu sou advogado inscrito na             

OAB) eu enxergava um pouco o judiciário bastante intocável, não era um judiciário             

que aparecia tanto na televisão. Eu não me lembro de recordar, mesmo quando eu              

estudava, os nomes dos onze ministros do Supremo Tribunal Federal. Então, eu            

acho que o Supremo se popularizou muito e colocou a amostras o grande poder que               

tem onze pessoas indicadas pelo governo e sabatinado pelo congresso nacional. 

 

Então, eu não vou fazer juízo de valor mas eu acho que isso deve ser observado e                 

deve ser refletido na constituição de poderes do Brasil, na harmonia dos poderes             

executivo, legislativo e judiciário. Eu conheci uma vez na Inglaterra a câmara dos             

Lordes aí eu fiquei abismado (...)​123
o deles lá, não vai julgar alguma coisa mas eu                

acho que acaba sendo um papel mais representativo da sociedade. Desde a época             

do ministro Eros Graus, o próprio Dias Toffoli também nunca deixou de receber as              

centrais sindicais para um diálogo, de ouvir as argumentações das centrais sindicais            

(...)​124
os advogados das centrais sindicais, olham a aumentação, distribuição de           

memoriais para os ministros antes do julgamento. Ou seja, tentar numa fala            

convencer e mostrar a argumentação. Então, em termos de diálogo, seria injusto as             

centrais dizerem que no Supremo não houve a representação dos trabalhadores. Se            

nós falássemos isso acho que a prática iria facilmente comprovar de forma            

diferente, então, principalmente, por parte do presidente do supremo que tem feito            

isso. Só para você ter uma ideia, o presidente do Supremo Tribunal Federal no ano               

passado esteve aqui e falou sobre democracia, sobre Brasil, sobre o Supremo na             

sede da Força Sindical aqui em São Paulo. O Dias Toffoli esteve e falou para uma                

plateia de quase 400 pessoas, mais de 300 indicados participantes e falou do papel              

do supremo, do equilíbrio da Democracia… Então, nós não podemos dizer que o             
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Supremo não tem dialogado com os trabalhadores, não tem dialogado com as            

centrais sindicais.  

 

Talvez o resultado não tenha sido os melhores que nós gostaríamos: de dividir, de              

melhorar e de equilibrar essa reforma Trabalhista, de equilibrar o poder que a             

empresa tem perante os trabalhadores e a tentativa de enfraquecimento do           

movimento sindical. Desbalanceou ou um pouco essa correlação de de forças - quer             

dizer, sempre foi desbalanceada mas a reforma Trabalhista desbalanceou muito          

isso e ainda não conseguimos fazer com que o Supremo se ativesse a isso. Mas               

respeitamos, faz parte, volto a dizer, respeitamos a decisão do Judiciário. Decisão,            

a gente diz decisão judiciária cúmplice: você pode até não concordar mas o resto              

vamos tentando mudar; e as mudanças talvez tenham que ser feitas no Congresso             

Nacional mas temos diálogo com o Supremo sim.  

 

AM: Sua organização enxerga o STF como um palco de mudanças sociais? 

 

S: Eu acho que não deveria. Eu acredito que o Supremo não deva ter este papel de                 

mudanças sociais, ele existe e é um Guardião da Constituição Federal. E aí eu              

poderia citar os artigos que tratam dos direitos sociais na Constituição, aqueles            

direitos que são cláusulas pétreas da Constituição, que poderiam sim. Nessas           

tentativas constantes de mudanças de direito dos trabalhadores ou da sociedade o            

Supremo agiu um pouco mais pensando no bem-estar Social, mas com base na             

Constituição Federal, porque se a gente admitir de forma ampla que o Supremo             

possa esse precursor de uma melhoria, de uma justiça social ou de uma melhoria              

da sociedade, me parece conflitante com o papel que tem a política nacional, o              

Parlamento, o Senado Federal ou de um prefeito lá na cidade, de um vereador, do               

governador, de um deputado estadual e do presidente da república. O Supremo, eu             

vejo que a grande questão dele é: ser o guardião da Constituição Federal e, lógico,               

guardar os princípios basilares da Democracia que existem na Constituição Federal.           

Agora, eu vejo que não Supremo não pode legislar, o Supremo não pode fazer              

programa social de habitação, de saúde. Ele tem que fazer cumprir aquilo está na              
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lei e na Constituição Federal. Se ele se restringir papel, ele ajuda muito a              

democracia e a sociedade como um todo.  

 

AM: Como que você avalia a possibilidade de participação das centrais           

sindicais em ações do STF como amicus curiae? Quais são as           

potencialidades e limitações, as vantagens e desvantagens desse recurso?  

 

S: Quando as centrais sindicais foram reconhecidas, não foi dado o poder a elas de               

fazer uma ação direta de inconstitucionalidade diretamente pelas centrais sindicais.          

Então, quem tem esse poder são entidades nacionais mas geralmente partidos           

políticos, federações nacionais, confederações nacionais… Essas são as entidades         

credenciadas a serem patronas diretamente de ADIns. Então, as centrais sindicais           

utilizam-se dos meios de ​amicus curiae até pelo reconhecimento nacional que ela            

tem. Quando você fala “Olha, a CUT entrou com uma ação sindical, uma ADIn”, não               

é CUT, de repente, é uma confederação da CUT ou da Força que entrou e a Força e                  

a CUT entraram com um ​amicus curiae​. Isso dá um peso na sociedade pelo grau de                

representatividade que essas centrais sindicais têm. Então, eu acho que ela [a            

central sindical], na verdade, ​chama quando ela dá publicidade... ela chama a            

sociedade brasileira, o mundo acadêmico a fazer essa reflexão daquilo que está            

sendo discutido no Supremo Tribunal Federal. Então, eu acho que é importante            

porque a centrais dão um caráter de representação geral dos trabalhadores. Por            

exemplo, a gestante que nós defendemos não é a gestante só da indústria química:              

é a gestante da indústria química, da indústria têxtil, da indústria, da construção             

civil, da farmacêutica, da de plástico, da metalúrgica… Então, ela dá esse caráter de              

representação geral dos trabalhadores, tanto que a decisão não foi para os            

metalúrgicos, ela [a ADI] tem decisão ​erga omnes​: a nossa ação, das centrais             

sindicais, no supremo desautorizou a trabalhadora de estar em situação insalubre,           

mas não desautorizou só para os metalúrgicos, desautorizou todas as empresas,           

todos os locais insalubres que tem uma gestante trabalhando. Então, esse caráter            

nacional que as centrais dão para esse debate no Supremo Tribunal Federal é             

importante sim, ele busca uma comoção na sociedade, uma mobilização da           

sociedade nesse sentido.  
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Lógico, volto a dizer, o Supremo acaba julgando, ou deveria, de acordo com a              

Constituição, às vezes nos contenta, às vezes não, mas faz parte do mundo             

jurídico. Então acho que esse é o grande [ponto], a comoção nacional e o poder de                

divulgação, de representatividade perante a representação geral dos trabalhadores.  

 

AM: Quais são os objetivos da sua entidade quando vocês esperam           

alcançar quando vocês atuam enquanto amigo da corte nesses casos? 

 

S: É justamente nesse sentido: buscar uma comoção uma comoção nacional.           

Quando você fala desses assuntos de forma geral, de terceirização, de negociado            

sobre o legislado, você está falando com no mínimo 40 milhões de trabalhadores             

que têm carteira assinada no Brasil. Então, quando uma Central Sindical atua            

dentro do Supremo Tribunal Federal ela está buscando resguardar direito de 40            

milhões de brasileiros e brasileiras - fora aqueles que saíram ou estão fora do              

mercado, aquele desempregado que nos 12 milhões de pessoas mais os 28 milhões             

de desalentados que pararam de procurar emprego, que desanimou, que não           

achava… Então, nós estamos falando de 40 milhões de empregados e mais 40             

milhões de pessoas desempregados e desalentados. Então, estamos falando com          

uma população de 80 milhões de pessoas… é extremamente representativo, é           

basicamente com a população economicamente ativa do Brasil, que é um pouco            

mais do que isso, que a gente está dialogando. Então, isso vale também para a               

OAB nacional, por exemplo. Quando a OAB faz uma ação de outro sentido no              

Supremo, ela é até mais ampla do que nós, a OAB fala em de toda a população                 

brasileira quando ela faz um uma ação, como tem feito, ela tem sido bastante              

atuante junto ao Supremo Tribunal Federal. Então, o alcance é muito grande e             

importante. Por isso, a gente sempre defende o acesso das centrais sindicais com o              

amigo da corte nesses debates nacionais.  

Eu quero dar um exemplo para você, que é recente. Se eu não me engano nesse                

nós não estávamos no processo - coloca até um ponto de interrogação porque eu              

precisava checar - que foi o caso agora, que foi muito rápido. A medida provisória               

936 que tratou da pandemia e a 927 também que tratava da pandemia, mas ela               

acabou caducando, ela trazia no artigo lá textualmente: covid-19 não é acidente de             
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trabalho. Aí o pessoal da Saúde foi lá e questionou isso… “Pera lá, se eu tô                

trabalhando no hospital, tô sujeito ao risco” - e está clara a legislação sobre causa e                

risco - “se eu for contaminado na função do meu trabalho, é acidente de trabalho               

sim” e o Supremo entendeu dessa forma e derrubou esse artigo da Medida             

Provisória falando que pode ser acidente de trabalho sim, que depende do nexo             

causal e o trabalhador de saúde tem nexo causal em relação à covid-19 se ele foi                

contaminado no hospital - se ele tivesse uma infecção generalizada seria acidente            

de trabalho. Então, foi uma ação também de trabalhadores. Eu só não sei se deu               

tempo das centrais entrarem com ​amicus curiae​, eu creio que não porque acho que              

foi muito rápido, foi uma decisão muito rápida do Supremo Tribunal Federal. Mas             

quantos milhares de trabalhadores não estão envolvidos no processo desses?          

Porque isso não se restringiu a saúde, quando ele falei nexo causal… Eu vou dar um                

exemplo, essas empresas de frigorífico aí tem muita gente contaminado em Santa            

Catarina, no Mato Grosso do Sul… Será que a empresa não foi negligente no              

distanciamento de seus trabalhadores um do outro, nos cuidados com esse           

trabalhador? Se ela foi negligente e tiver nexo causal, esse trabalhador do            

frigorífico que foi contaminado com covid-19, o Supremo deu a possibilidade do            

entendimento que pode ter nexo causal e ser um acidente trabalho. Então, olha o              

alcance que teve essa ação inicial dos trabalhadores da saúde e chega nessa             

decisão, ele acaba atingindo os trabalhadores de forma geral do nosso contexto da             

covid-19, isso pode ser qualquer trabalhador formal. 

Segundo exemplo, e aí sim as centrais sindicais estavam, também da MP 927 e da               

936, que simplesmente tirava o sindicato da negociação coletiva e a constituição            

garante a negociação. O ministro Lewandowski deu uma liminar falando que não            

podia haver os sindicatos, só que depois foi meio confusa a sentença dele, mas no               

fim permitiu-se, devido à pandemia, acordos individuais de redução de salário e de             

jornada ou suspensão temporária, mas o sindicato deveria ser comunicado disso… E            

que se pese a Constituição Federal, que determina no artigo 7º, negociação coletiva             

tem que ter um sindicato do outro lado, a entidade que faz negociação coletiva para               

ter validade. Mas, pela pandemia, o Supremo entendeu e validou com a condição             

de que o sindicato fosse comunicado que houve um acordo individual, para o             

sindicato poder fazer esse acompanhamento. Ainda que éramos contra no sentido           
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de você possibilitar acordo individual, mas o Supremo reconheceu que o sindicato é             

fundamental nesse processo de equilíbrio do poder do empregador perante o           

empregado e nesse caso quando for individual, tem que ter comunicado. E aí eu              

posso garantir para você que a grande maioria dessas reduções foram feitas            

através de acordos coletivos com os sindicato, para ter mais segurança jurídica as             

próprias empresas optaram de não utilizar muito do instituto do acordo individual.            

Então, o Supremo acabou se pronunciando a respeito disso - desses dois casos.             

Então, olha o alcance que tem isso. Só para você ter uma ideia, 15 milhões de                

trabalhadores, nesse período de pandemia, tiveram acordos de suspensão         

temporária de contrato de trabalho ou redução de salário. Então, isso possibilitou            

estabilidade de emprego para esses 15 milhões de trabalhadores e acho que o             

Supremo, nessa decisão meio que intermediária, ajudou os sindicatos a fazer uma            

quantidade de acordos bastante grande. Então, é o alcance, é o que eu sempre              

quero dizer, que isso dá uma importância muito grande quando as centrais            

participam. 

 

AM: Nesse contexto da reforma trabalhista haviam diversos processos,         

acredito que tiveram mais de 30 ações, e por que que a Força Sindical              

escolheu atuar só nesses específicos casos? 

 

S: Primeiro assim, a questão da ADI 5794 era uma ação que atingia diretamente as               

estruturas sindicais desde da Central Sindical às Confederações, federações e os           

sindicatos, qualquer mudança de um orçamento, qualquer mudança drástica como          

foi o rompimento do imposto sindical, do custeio sindical causa um problema muito             

sério nas entidades. Nenhuma entidade sindical está preparada para um corte           

algumas de 90% do seu orçamento a outras até 20, 30% do seu orçamento. Se ela                

tivesse preparado para ter um corte de 90% do seu orçamento, alguma coisa que              

tava errada nessa entidade sindical porque tá sobrando dinheiro, se está preparado            

para ter até 90% de corte de um ano para o outro… [risos] Então, por isso uma                 

atuação forte das centrais sindicais, porque há uma questão muito… eu não sei se              

você lembra da época, o que eles falavam da reforma: segurança jurídica,            

modernização da relação capital e trabalho e geração de emprego. Não aconteceu            
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nada disso. Olha 30 ADIns, cadê a segurança jurídica? Modernização da relação            

capital e trabalho, bom, como é que eu vou modernizar-se eu estou destruindo a              

outra parte? Uma parte está forte: o dinheiro do sistema S, negociando o poder de               

mando do dono do negócio, da empresa, relação empregado. E o sindicato,            

quebrando com 90% de queda arrecadação. Então, não estou enxergando nenhum           

tipo de modernização. E geração de emprego: trabalho intermitente, terceirização,          

aumento da informalidade… Então, não aconteceu nada disso. Então, para gente           

conseguir quebrar essa força, atuar na questão da estrutura sindical foi uma            

necessidade. Por isso foi colocado como uma das prioridades das centrais sindicais.            

Agora só para você nós tivemos que fazer um acordo entre os advogados das              

centrais sindicais para poder utilizar da tribuna para fazer a sustentação oral do             

processo, porque se todos fossem falar, acho que o tempo que tinha para as              

centrais sindicais, acho que dava um minuto para cada advogado. Como é que você              

desenvolve uma tese um minuto? Mesmo assim, às vezes a vaidade é difícil… Acho              

que falou ainda uns quatro ou cinco advogados na sustentação oral. Então, as             

centrais sindicais procuraram concentrar em um único advogado para fazer essa           

sustentação oral e aí outras Confederações acabaram não abrindo mão do seu            

pedido formal de falar na sustentação oral. Então, foi dessa forma que nós atuamos              

nesse processo. 

Na insalubridade, não teve foi pautado da gestante felizmente foi bastante rápido.            

Então, acho que esse é o peso. Agora todos eles, eu posso afirmar para você, que                

os nossos advogados e os nossos presidentes das centrais em todos os processos             

buscaram um espaço junto ao Supremo, junto aos ministros do Supremo para            

demonstrar o porquê que a gente fez aquela ação, qual que é o impacto social,               

impacto trabalhista, o risco de precarização que aqueles pontos trariam para os            

trabalhadores e trabalhadoras no Brasil. Isso no campo dos presidentes das           

centrais e, paralelo a isso, os advogados que é prática isso dos advogados, a              

entrega nos gabinetes dos ministros que iriam votar de memoriais - aquele resumo             

do processo com os pontos principais tentando convencer desses ministros a           

refletirem e atender o pedido das centrais sindicais. Então, foi bem essa atuação             

das centrais e dos departamentos jurídicos das centrais sindicais nesses processos. 
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AM: E nesses casos que vocês participaram houve um planejamento - de            

gasto, de quais mecanismos estavam disponíveis para vocês, uso de tempo           

- houve um planejamento prévio ao entrar como amicus curiae? 

 

S: Assim, vou te explicar como é que funciona, e talvez eu tenha dificuldade com               

um detalhe ou outro. Da mesma forma que nós temos uma reunião do conjunto das               

centrais sindicais para discutir todos os temas nacionais - “olha o que está             

acontecendo agora, vai vir o renda Brasil, o que nós vamos fazer, o auxílio              

emergencial” - então, a centrais se reúnem e tiram uma linha de atuação- “olha,              

precisamos conversar congresso, para fazer isso ou aquilo”, o governo federal           

infelizmente não dialoga com as centrais sindicais - O jurídico da centrais têm um              

grupo de debate, que tudo que está acontecendo “olha, saiu essa legislação aqui,             

cabe algum questionamento, amicus curiae”, então, na verdade, às vezes as           

direções das centrais demandam o coletivo jurídico das centrais e às vezes o             

coletivo jurídico das centrais oferece pareceres para direção da Central Sindical           

para falar “isso aqui cabe um questionamento judicial desse ponto de determinada            

legislação, vamos fazer ou não vamos fazer”, faz-se a análise política e os             

advogados, de forma conjunta geralmente, produzem as peças processuais. São          

advogados já contratados das centrais, por exemplo, tem um advogado escritório           

de advocacia contratado dela, a Força Sindical tem o advogado contratado dela,            

Nova Central… As centrais já tem os seus advogados próprios já contratados. Mas             

eles se conversam entre eles e se envolvem as teses, constroem a peça processual              

e fazem o devido acompanhamento. Muitas vezes, as petições são assinadas cada            

um na sua central. Por exemplo, a Força encontro com ​amicus curiae ​mas eu não               

preciso dizer que geralmente seu tema é o mesmo ela é apresentada no mesmo,              

em um dos processos. É por isso que essa 5794 foi por base de um primeiro                

processo que entrou mas aí consta várias entidades nacionais, cada um com a sua              

peça processual, mas claro que os advogados se conversam a respeito disso. Eles             

estavam trocando ideias, desenvolvendo suas teses, as peças com certeza são           

diferentes uma da outra mas o objetivo é o mesmo. E é bem pautado nisso. A partir                 

daí eu protocolo. Antes da pandemia, muitas vezes os presidentes das centrais iam             

até a entrada do Supremo Tribunal Federal para dar publicidade “olha, estamos            
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protocolando uma ação direta de inconstitucionalidade para discutir esse tema”          

então para também fazer uma movimentação de mídia nesse sentido. Então os            

custos disso na verdade acabam ficando: o contrato já existentes - as centrais têm              

seus próprios advogados - e eventuais viagens que ia lá para Brasília, reunião no              

Supremo, os advogados se reuniam entre eles, às vezes a reunião acontecia aqui             

em São Paulo - a gente sempre preferiu reunião aqui em São Paulo, porque das               

centrais, acho, que tinham dois advogados de Brasília, então para ficar mais barato             

é melhor vocês virem para cá do que nós irmos para aí. Então, assim, dessa forma,                

que se organizava. Então, os custos disso, na verdade, estão embutidos já no             

orçamento das centrais sindicais que pagam um bom escritórios de advocacia que            

atuam em Brasília, que atuam no TST, no Ministério Público do Trabalho, que             

atuam em várias em várias frentes. 

 

AM: Houve articulação com os outros amicus? 

 

S: Na parte dos ​amicus curiae ​que é relativo às centrais sindicais e algumas              

Confederações - porque eu não posso falar de todas as Confederações nacionais ou             

federações nacionais que ali estavam, que todas elas articuladas no mesmo           

caminho… eu estaria cometendo um erro, porque não estavam. Senão a gente não             

teria 4, 5 advogados falando. A nossa proposta era um advogado aproveitasse todo             

tempo disso para discorrer da importância do movimento sindical, o porquê da            

inconstitucionalidade apontando o debate mesmo daquilo que eu falei para você,           

“pera lá então se não é desse jeito que agora rompeu uma parte da regra que a                 

gente tinha desde 1944, 1945 aqui no Brasil da CLT que era uma representação              

geral dos trabalhadores, no sentido de custeio, então como é que a gente muda              

isso, como é que a gente equilibra essas forças?”. Seria a grande oportunidade de              

uma pessoa muito bem preparada discorre de tudo isso, porque a gente tem que              

pensar várias coisas… a gente tem aquele dispositivo no judiciário trabalhista, que é             

o comum acordo, quer dizer, olha só, se eu vou negociar com o empresário e ele                

fala “não quero negociar”, qual que é a saída? Ou uma greve, se você tiver               

mobilização, ou instaurar um dissídio coletivo na justiça trabalho. Para você           

instaurar um dissídio coletivo tem que pedir permissão para outra parte, se ele não              

131 



concordar, não percorre o dissídio coletivo. Então, eu tenho essa essa limitação. Eu             

tenho limitação da questão financeira do custeio sindical. Isso desequilibra a           

relação de trabalho e é esse equilíbrio que nós estamos procurando. Então, se             

tivesse um advogado só falando, certamente ele poderia discorrer um tempo maior            

- que se não me falha a memória são 10 minutos, que é o tempo de sustentação                 

oral no Supremo - poderia passar um recado bastante importante para uma            

reflexão dos onze ministros do Supremo. Então, eu posso afirmar que não teve             

essa totalidade. Posso afirmar sim que as seis centrais tava bem articuladas nesse             

sentido. E também eu não sei se nesse caso aqui, acho que na 5794 não tinha, mas                 

em outros casos, tem partidos políticos também que entram com ADIn. Como é que              

eu vou pedir para o partido político deixar de falar na ação que ele entrou… Então                

acaba ele fazendo a sua tese própria e nós fazemos a nossa tese, que muitas vezes                

se convertem, os objetivos são os mesmos mas eles agem de forma unitária - uma               

questão do partido, daquele partido que faz determinado tipo de questionamento           

do Supremo Tribunal Federal. Muitas vezes, volto a dizer, comunga com aquilo que             

nós pensamos mas não dá para falar para rede, para o Randolpho Rodrigues lá da               

Rede Sustentabilidade, “olha, não fala nada nesse processo não, deixa que nós            

falarmos”... Não vai ter jeito, não tem acordo nisso.  

 

AM: Teve alguma discussão, como você vê a possibilidade de engajar a            

comunidade e a base da Força Sindical no processo de ingresso como            

amicus?  

 

S: Isso é uma possibilidade, sim, de você, digamos assim… tem um número até              

maior de entidades que você poderia... porque ​amicus curiae​, salvo melhor juízo            

você pode ter… vamos dizer assim, a Força tem 1500 sindicatos filiados no Brasil              

todo. Vamos imaginar assim que nós pudéssemos, os 1.500 sindicatos entrarem           

com ação de ​amicus​. Agora eu vou pensar aqui como técnico, será que você não               

tumultuaria o processo? Só para você instruir, apesar de que é tudo eletrônico hoje,              

mas daí numa sentença você teria que citar todos os ​amicus curiae que tão lá, não                

ia poder esconder na hora que ele pudesse relacionar. Não sei se isso consistiria              

numa “pressão” [faz símbolo das aspas com as mãos] maior, uma comoção maior             
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para uma decisão do supremo. Eu acreditaria mais numa comoção nacional mesmo            

dos trabalhadores, assim da gente conseguir mostrar para o Supremo, no caso            

concreto: “olha, está aqui ó porque que a gente tem medo de uma terceirização              

desenfreada, porque os direitos não são os mesmos do trabalhador, olha, houve            

queda de renda, de direitos, um trabalhador terceirizado tem essa condição de            

trabalho, o outro não tem essa mesma condição de trabalho”. Para nós, ficou muito              

claro nessa pandemia, ela tirou um cobertor de cima do Brasil muito grande.             

Primeiro porque o governo descobriu 25 milhões de pessoas que sequer pensou no             

auxílio emergencial que não era, para o governo, desempregado, ele não era            

informal, ele não era nada, era uma pessoa, era um ser humano que o estado               

brasileiro não conhecia essas pessoas. Isso que demorou para o governo também,            

não tava no radar dessas 20 milhões de pessoas que o governo descobriu. E aí o                

que que aconteceu na pandemia: o trabalhador formal, aquele com carteirinha           

assinada quando veio a pandemia ou ele conseguiu se assegurar no emprego - o              

sindicato negociou para ele ficar o emprego dando estabilidade - e se ele foi              

demitido e dependendo do tempo de serviço ele teve direito a 3 a 5 parcelas de                

seguro-desemprego e recebeu rescisão contratual. Então ele do dia para noite pelo            

menos algum dinheirinho no bolso ele ficou. Agora, falar tudo vai ser autônomo             

agora: os entregadores que fizeram greve. Então, a gente precisa ter essa            

sensibilidade de pensar: olha, a central, você quer transformar todo mundo em            

CLT, o entregador da Uber… não é isso. Eu acho que nós precisamos começar a               

utilizar que tipo de proteção a gente pode dar para essas pessoas. Como é que a                

gente equilibra isso, entre o trabalho formal e esse informal que virou uma coisa              

muito grande. Eu estou falando isso porque o TST tem interesse em discutir             

informalidade, tem conversado com a centrais sindicais e eu acredito que o            

Supremo vai sentir a necessidade de fazer este debate com a sociedade, então, eu              

acho que o mais importante disso é tentar mostrar para o judiciário brasileiro que              

ele precisa ter um olhar no sentido de pensar em proteção. E não estamos pedindo               

ou querendo que o Supremo ou o TST façam, a gente quer que na verdade que o                 

olhar dele seja nesse sentido. E lógico uma posição do Supremo também acaba             

influenciando o próprio Congresso Nacional a tomar medidas no sentido de proteção            
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aos trabalhadores. Então é isso que a gente espera: ter do outro lado essa              

sensibilidade e essa reflexão. 

 

AM: Então, só para confirmar com o senhor que você então acha que atuar              

nesses casos enquanto amicus é uma forma de propaganda, uma forma de            

conversar com os trabalhadores, de conscientização.  

 

S: Exatamente. Eu acho que é pelo alcance da ação é uma forma bastante              

importante desse diálogo com os trabalhadores, seja lá no dia a dia na fábrica ou               

dos trabalhadores informais, que as centrais têm se debruçado a esse debate do             

trabalhador informal, ou, seja no âmbito legislativo ou no âmbito judiciário, há ação             

sindical para isso e o ​amicus curiae ​é uma dessas ações sindicais que dialogam com               

o tamanho da representação geral dos trabalhadores. Acho importantíssimo essa          

ação que as centrais sindicais têm. Lógico que a gente faz isso com muito cuidado               

porque tem uma tese que eu pelo menos defendo que é: vamos com calma, em vez                

de ir já de cara com as ADIns, vamos começar a tentar formar jurisprudência no               

judiciário trabalhista de primeira instância, para a gente já em uma pancada só ter              

uma decisão já majoritária da corte máxima brasileira. Isso em alguns assuntos            

mais específicos tem sido uma estratégia importante, tanto na reforma Trabalhista.           

Alguns pontos da reforma já têm sido discutidos em ações individuais no judiciário             

trabalhista, então acho que isso vai demandar uns cinco, seis anos até chegar no              

Supremo Tribunal Federal, principalmente temas como saúde, segurança no local          

de trabalho… são pontos que certamente ainda haverão de ser debatidas, essa            

coisa mesmo que eu falei da COVID-19 é doença do trabalho ou não. Isso vai               

formar uma jurisprudência que vai chegar um dia no Supremo e eu acho que vai               

dar segurança jurídica é uma boa negociação coletiva naquilo que pode ser feito,             

logicamente, com boas redações de acordo, claros de parte a parte e acho que isso               

daria uma segurança jurídica boa para os trabalhadores. Enquanto isso não           

acontecer, aonde tiver demanda, divergência, vamos continuar utilizando todos         

esses meios, desde lá da base até um ​amicus​, para fazer uma representação             

nacional dos interesses dos trabalhadores. 
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AM: Como que a sua organização enxerga a atuação do STF nesses casos?             

Nos casos já julgados, a atuação da instituição em si nas decisões. 

 

S: Vou registrar aqui: decisão judicial se cumpre, não se questiona. Mas eu acho              

que já que o STF está tão popularizado, então ele acabou sendo extremamente             

politizado pela própria situação do Brasil, pela política - a ponto de manifestantes             

do lado do governo federal pedir fechamento do STF, alegando que ele seria             

antidemocrático, jogaram uma bomba em cima do STF, ativista colocar nas redes            

sociais que vai quebrar a cara de ministro do STF, coisas impensadas para             

democracia. Então, acho que quero começar por aí. Eu sou defensor dos poderes e              

logicamente desse equilíbrio. Nessas questões gerais que atingem muito a          

sociedade eu acho que o STF teria que, já que ele tem um poder que a constituição                 

lhe deu, eu acho que ele deveria descer um pouquinho lá Praça dos Três Poderes e                

começar a olhar um pouquinho mais para o Brasil, olha para as pessoas, olhar o               

que é realmente a situação do povo brasileiro. da sociedade brasileira. E aí acho              

que isso ajudaria ele tomar umas decisões mais importantes. Por exemplo, para            

ele entender diferente do que o governo federal fala “ah, o patrão sofre tanto no               

Brasil, coitadinho do patrão” então ele não tem noção do que é a vida de um                

trabalhador, não tô falando de um trabalhador que ganha 10, 15 mil, estou falando              

do trabalhador que ganha um pouco mais do salário mínimo no Brasil, que é a               

grande maioria.Então para ver o que é a vida dessa pessoa que mora numa cidade               

grande, que acorda 4 horas da manhã para chegar às 7 horas da manhã no serviço,                

pega trânsito, transporte público… então, ele precisava olhar isso, ele precisava           

conhecer isso não na revistinha ou no jornal, não, vai lá… conhece um pouco essa               

realidade que - talvez - eu acho que aumentaria a sensibilidade dos ministros do              

Supremo Tribunal Federal, no sentido de olhar um pouco mais a realidade de cada              

ser humano aqui no Brasil. Não é obrigação deles isso, eu falei no início: eles têm                

que julgar em cima da Constituição e tudo mais, mas a constituição, ao nosso, ver               

dá elementos para isso que é o elemento do bem-estar social, da proteção, da              

igualdade de oportunidade, de combate de qualquer tipo de racismo, de diferença            

entre homens e mulheres… então se tivesse tudo bonitinho, tudo fosse cumprido na             

Constituição não tinha diferença salarial entre homens e mulheres, e isso aumenta            
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entre as mulheres negras, o salário mínimo escrito da Constituição tem que dar             

uma vida digna - entendendo como moradia, alimentação, transporte, tudo mais.           

Então, existem pontos fundamentais na constituição que acho que se o Supremo            

pegasse eles e descesse aqui para baixo e olhasse, talvez ajudaria inclusive a forçar              

a política, no sentido, ou pavimentaria caminhos, ajudaria política tomar decisões           

mais rápidas no sentido de cuidar dessa sociedade. O Supremo talvez precisasse            

olhar um pouquinho mais para isso. 

  

136 



4. Entrevista com Zilmara, Camila e Thais (NCST) 

  

 

AM: A organização em que você trabalha atua em ações no judiciário? 

 

ZILMARA: Atua. Na realidade, nós assessoramos entidades de trabalhadores, desde          

centrais sindicais, confederações, federações e sindicatos que atuam na defesa          

dessas entidades.  

 

AM: Se sim, em que tipo de ações a organização tem atuado? 

 

ZILMARA: A atuação dessas entidades sindicais junto ao escritório são no sentido            

da interposição de ações coletivas e da inconstitucionalidade e de          

inconvencionalidade. O escritório, na representação das entidades sindicais,        

ingressa com ações coletivas, ações diretas de inconstitucionalidade e, também,          

ação de inconvencionalidade, com alegações de inconvencionalidade. Essa é a base           

da atuação dessas entidades no nosso escritório. 

 

AM: A sua organização enxerga o STF como um palco de mudanças sociais? 

 

ZILMARA: Eu enxergo que o STF, infelizmente, vêm atuando como um palco de             

mudanças sociais, mas no sentido da redução da garantia desses direitos protetivos            

necessários ao cumprimento da dignidade da pessoa humana. Então, a          

interpretação que vem sendo dada dentro do STF naquelas ações que são arguidas             

que têm envolvimento de direitos sociais, ao meu ver, ela vêm tendo um retrocesso              

social causado pela interpretação restritiva de direitos que o STF vêm adotando. 

 

AM: E a senhora acha que isso acontece com todos os tipos de direitos              

sociais ou só em relação aos trabalhistas? 

137 

CENTRAL: Nova Central Sindical dos Trabalhadores  

ENTREVISTADO: Zilmara, Camila e Thais. 

DATA: 18/09/2020 



 

CAMILA: Eu acredito que seja mais no trabalhista mas acontece também no            

previdenciário, que a gente tava vendo também na questão da Previdência. Mas eu             

acredito que no trabalhista é que isso se enfatiza melhor.  

 

AM: Como você avalia a possibilidade de participação das centrais sindicais           

em ações no STF, como o amicus curiae? Quais as potencialidades e            

limitações dessa atuação​, as vantagens e desvantagens​? 

 

ZILMARA: As centrais sindicais atuam dentro de um contexto, junto ao STF, muito             

mais no apoio de ações que são interpostas por aquelas entidade que detém             

capacidade para ingresso com ações diretas de inconstitucionalidade e, ao ingressar           

com ​amicus curiae​, muitas vezes ela vem no sentido de fazer alguns adendos ou              

algumas correções que essas ADIs, ao ver das centrais, poderiam vir a trazer algum              

tipo de prejuízo para o processo em si e para a defesa dos direitos da classe                

trabalhadora. Essa atuação vem sendo encarada, inclusive, como um modo quase           

que obrigatório de atuar subsidiariamente à ação principal. Então, isso também traz            

às centrais sindicais uma retirada de protagonismo, no sentido de que, por elas             

deterem toda a representação da classe trabalhadora e as confederações          

representarem setores da classe trabalhadora, muitas vezes ela se vê obrigada a            

ingressar com quatro, cinco, seis ​amicus curiae em ADIs que tratam           

especificamente de um determinado setor das consequências da        

inconstitucionalidade apontada na visão de um determinado setor​. ​Vou trazer          

alguns exemplos para poder melhor me explicar. Em alguns temas da Reforma            

Trabalhista, nós tivemos ADIs movidas quatro, cinco confederações e as centrais           

tiveram que ingressar com ​amicus curiae nas quatro, cinco ações para que            

pudessem contemplar um maior generalismo das consequências que poderiam ser          

causadas à classe trabalhadora. 

 

AM: Quais objetivos a sua entidade espera alcançar quando atua nesses           

casos? 
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ZILMARA: A declaração da inconstitucionalidade, apoiar a declaração da         

inconstitucionalidade e imediata suspensão da aplicação da norma por entender que           

somente com a declaração de inconstitucionalidade não haveriam prejuízos na          

produção de efeitos daquele ato normativo atacado. O que eu gostaria de falar             

também é o seguinte. Hoje, com a análise que está sendo feita pelas centrais              

sindicais, de que o STF, em suas decisões, também tem promovido um retrocesso             

social, há um receio constante das centrais sindicais com a forma que é utilizado o               

acesso às ações diretas de inconstitucionalidade. Há um entendimento quase que           

uníssono dentro das centrais sindicais de que STF não deveria ser provocado            

imediatamente à publicação de algum ato normativo que fira constituição. Entre as            

centrais sindicais, os jurídicos das centrais sindicais há um entendimento de que            

deveria se utilizar muito mais do controle difuso do que o controle concentrado             

junto ao STF. Por controle difuso você teria condições de firmar jurisprudências que             

fortaleceriam uma atuação para que o efeito daquela declaração de          

inconstitucionalidade que tinha sido reiteradas vezes alcançada em controle difuso          

pudessem a vir impactar no STF no sentido de que o STF, por fim, uniformizaria               

entendimentos e declararia a inconstitucionalidade da norma atacada. Então, é um           

consenso entre as centrais sindicais… É meio que um contrassenso: eu não tenho             

capacidade e legitimidade de ingressar com a ADI, quem detém são as            

confederações, porém, as centrais sindicais ingressam com ​amicus curiae ​porque já           

está em curso a ADI - mesmo sendo contrária à arguição que se dê de forma direta                 

sobre o controle de constitucionalidade via STF. As centrais sindicais divulgam para            

suas entidades filiadas que elas não devem ingressar diretamente no STF e sim             

promover o controle de constitucionalidade de imediato de uma forma difusa e não             

concentrada. Nos últimos anos, de 2017 principalmente para cá, nós coadunamos           

desse mesmo pensamento exatamente pela afirmação, que eu te fiz logo no início,             

de que nós entendemos que o STF tem sido sim um palco da             

desconstitucionalização de direitos sociais e sido um palco de uma releitura           

constitucional que desrespeita os próprios princípios que deveriam nortear a          

interpretação dada às normas infralegais. 
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AM: Haviam diversos processos envolvendo a Reforma Trabalhista, por que          

a entidade escolheu atuar nesse(s) caso(s) específicos? 

 

ZILMARA: O entendimento do nosso escritório, nós fizemos diversas reuniões pós           

Reforma Trabalhista com dirigentes sindicais de centrais sindicais, não só dirigentes           

de âmbito nacional mas preponderantemente com dirigentes que representam em          

âmbito regional para que formássemos um entendimento de qual seria o           

planejamento estratégico para combater as mazelas trazidas pela Reforma         

Trabalhista. Naquele ambiente nós dividimos a Reforma Trabalhista em três eixos:           

nós trouxemos o eixo processual, o eixo sindical e o eixo material. Então nós              

dividimos toda a Reforma Trabalhista em três eixos. Na época foi feita uma             

interpretação de quais eram os dispositivos que tinham sido trazidos com a            

Reforma que trariam praticamente a morte, a retirada por completo da atuação da             

possibilidade de uma busca de uma efetividade dos direitos. Então optou-se no            

primeiro momento por ingressar com ações que pudessem garantir o direito de            

ação, que pudessem dar a possibilidade de uma real intenção daquele trabalhador            

de maneira individual ou coletiva de buscar junto ao Judiciário a pretensão de seus              

direitos. Então houve quase que uma hierarquia para dizer qual que era mais             

prejudicial e qual que era mais urgente de ser atacado para que não ceifasse de vez                

a condição e a possibilidade de lutar pela efetividade daqueles direitos. Então, num             

primeiro momento buscou-se o acesso à justiça do trabalho que, ao nosso ver, era              

algo extremamente gravoso e prejudicial à classe trabalhadora e buscou-se          

também na mesma na linha de importância a manutenção de prerrogativas           

sindicais que possibilitasse o equilíbrio do tripé dessas entidades sindicais que           

estavam sendo, pela Reforma Trabalhista, atacadas em seu aspecto financeiro. No           

momento em que houve toda uma movimentação posterior à edição da Reforma            

trabalhista no sentido de evitar e de impossibilitar que as entidades sindicais            

tivessem acesso a recursos financeiros para poder continuidade das ações, essa foi            

também uma diretriz que foi tirada na ocasião. Mas eu gostaria de fazer a ressalva               

de que quando foram tiradas essas diretrizes, essas diretrizes vieram          

acompanhadas de uma outra orientação, que era a de que não deveria-se buscar             

diretamente junto ao STF. Uma das confederações, a Conttmaf, ingressa com a            
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ação que tratava dos dispositivos que falavam das contribuições sindicais e, a partir             

daí, ela antecipou, ultrapassou o planejamento que antes tinha sido trazido, que era             

de uma atuação no controle de constitucionalidade difuso. Nós tivemos a Anamatra            

que ingressa, também, com ADI trazendo questionamentos acerca do acesso à           

justiça. Então, como o controle de constitucionalidade direto termina tendo vários           

atores que podem ingressar, que gozam de legitimidade para ingresso, terminam           

por antecipar e mudar um planejamento que as entidades sindicais tinham feito            

naquela ocasião, visando a uma melhor defesa dos direitos da classe trabalhadora.            

E quando a gente verifica que até a data de hoje nem todos os tópicos que à época                  

tinham sido escolhidos para que fossem objeto de ingresso de ações junto ao STF,              

se deu exatamente pelo resultado das primeiras ações julgadas. Quando nós           

verificamos que nas ações que tinham sido interpostas, as decisões eram           

extremamente restritivas, optou-se por não trazer e, ainda mais, fazer uma força            

tarefa para que não se ingressasse mais com temáticas diretamente junto ao STF e              

fossemos trabalhando junto aos tribunais, para que a gente pudesse ter a            

possibilidade de uma sedimentação jurisprudencial.  

 

Há também de se ressaltar que o próprio entendimento do TST quanto ao artigo              

que dispunha sobre o novo procedimento para uniformização, alterações de          

súmulas, de empreendimentos daquele tribunal foi objeto de ação de incidente de            

inconstitucionalidade junto ao TST, que teve provocação do setor patronal no STF e             

que por conta disso, dificultou inclusive que tanto para quem adotou de que deveria              

construir no campo de controle de constitucionalidade difuso quanto quem tinha           

provocado o STF de forma direta, uma convalidação de suas estratégias, uma vez             

que estava tudo suspenso. Ou seja, a comissão de jurisprudência do TST estava             

com todos os efeitos de alterações de enunciados suspensos por conta dessas ações             

que estavam em tramitação. O que sua por sua vez terminavam por trazer uma              

preponderância de atuação quase que individualizada, e não mais no seio coletivo. 

 

AM: Houve um planejamento - de gastos, de mecanismos disponíveis, de           

uso de tempo, etc - ao entrar como ​amicus​? Em termos de planejamento             

prévio. 
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ZILMARA: Nosso escritório participou de um planejamento de duas centrais          

sindicais com maior ênfase: Central Sindical dos Sindicatos Brasileiros (CSB) e Nova            

Central Sindical dos Trabalhadores (NCST). As duas centrais sindicais fizeram todo           

seu planejamento estratégico pautado em várias reuniões com seus jurídicos, eram           

jurídicos de entidades filiadas que participavam de reuniões para que a gente            

pudesse delimitar se apenas a central sindical como amicus curiae, será que            

federações também deveriam entrar com amicus curiae para poder dividir tempo de            

sustentação oral, para poder dividir assuntos que deveriam ser tratados          

tematicamente dentro das ações? Quanto a essas duas centrais sindicais, sem           

dúvida, houve um planejamento e houve, inclusive, planejamento de coordenação          

onde estavam envolvidas outras centrais sindicais para que não tivessem um           

excesso de amicus curiae com a mesma temática, para que não           

tivéssemos,inclusive, o atraso do envio do processo a pauta de julgamento. Outro            

problema que identificamos no quesito processual é que quando havia o           

acolhimento do amicus curiae e o processo estava a apto para ir para pauta, havia               

uma chuva de ingresso de amicus curiae, que terminavam por dificultar a inclusão             

em pauta de julgamento. Então havia também uma coordenação por parte das            

centrais sindicais no sentido de tentar evitar esse excesso em virtude do atraso que              

daria nos autos do processo principal. 

 

CAMILA: É isso mesmo, houve esse planejamento para justamente não atrasar ou            

atrapalhar o andamento do processo. Na ocasião do julgamento, houve o           

planejamento para divisão de tempo de sustentação oral, para também não           

atrapalhar. Então, houve esse planejamento para sustentação oral. 

 

ZILMARA: Nós chegamos a nos reunir na véspera do julgamento, para poder fazer             

um alinhamento de todas as teses trazidas nos amici curiae, quais eram que             

haviam repetições para que a gente pudesse designar, dentro do tempo regimental,            

quem poderia fazer aquela abordagem com mais ênfase, para poder dar tempo de             

todas as temáticas que tinham sido objeto de amicus curiae pudessem ser objeto             

de sustentação oral quando do julgamento do processo. 
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AM: Houve uma discussão acerca da possibilidade de engajar a          

comunidade e a base da sua organização no processo de ingresso como            

amicus? Houve a discussão de realizar propaganda em torno desses casos? 

 

ZILMARA: Houve uma tentativa real de sensibilizar a sociedade sobre os pontos            

mais importantes e a promoção das consequências negativas dessas alterações          

legislativas. O que foi o meu sentimento, é de que houve uma apatia da sociedade               

quanto ao envolvimento referente a algo que tinha sido vendido por quem            

promoveu a R.T. no sentido de que era ou a R.T. ou desemprego. Então, quando               

você chega para uma forma de se comunicar com a sociedade onde o contraponto              

que está sendo dado é de que é necessário precarizar para não faltar emprego, a               

sociedade deu como resposta muito mais o apoio à questão de criação, geração e              

manutenção de empregos do que muitas vezes as condições com as quais as             

relações de trabalho se desenvolviam no ambiente de trabalho. Então, o apoio            

social, em especial aos pontos sobre os quais as centrais sindicais arguiram junto             

ao STF, eles não tiveram, de fato, um apoio e mobilização social - não por falta de                 

tentativa das centrais sindicais, mas por conta de que esse era o contraponto             

utilizado pelo governo em um momento em que o país já iniciava um momento de               

crise, onde o índice de empregabilidade estava baixo e o índice de rotatividade,             

extremamente alto. Então, o medo de perder o emprego, o medo de não ter              

emprego, faz com que a sociedade não respondeu a contento referente a esses             

quesitos. 

 

AM: Houve articulação com os outros amici? 

 

ZILMARA: O nosso escritório, por na época estar representando não só centrais            

sindicais mas várias entidades sindicais de trabalhadores, muitas vezes ficou          

encarregado de entrar em contato com todos os que tinham ingressado e muitos             

dos que tinham manifestado por meio de redes sociais ou até de assembléias ou de               

congressos que participamos, todos aqueles que tinham demonstrado vontade em          

ingressar e aqueles que já tinham ingressado, foram contatados e foi feito uma real              
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tentativa de consolidar em amicus curiae em menor número os interesses de todas             

as entidades que estavam envolvidas. Houve um apelo na época para que aquelas             

entidades (...) que abrissem mão do tempo que é disponibilizado para sustentação            

para que a gente pudesse ter condições de desenvolver a tese como um todo.              

Porque tinham casos que você teria menos de um minuto para fazer sustentação,             

então você não iria conseguir nem se apresentar na tribuna. Então, nesse sentido,             

houve um trabalho intenso junto aos dirigentes sindicais de sensibilizá-los da           

necessidade dessa acomodação de teses em um único momento para que a gente             

pudesse ter um tempo hábil, mesmo que reduzido para poder fazer o destaque da              

tese que estava sendo levantado. 

 

Entre a publicação da lei e o prazo de início da validade da Lei, a gente promoveu                 

vários congressos que discutiam a repercussão da R.T. Quando a gente fazia esses             

congressos, havia um propósito que era também de, além de acumular as            

informações para que pudessem ser feitos peças que contemplassem todos os           

argumentos, havia também a intenção de que essas entidades que nos congressos            

ou em momentos de discussão que envolvessem o tema, pudessem vir a contribuir             

para que esse tempo que é destinado para a sustentação oral tivesse menos             

divisões para que possibilitasse aqueles estavam inscritos para sustentação oral,          

tivessem a oportunidade de melhor se expressar. Então, eram congressos, nós           

participamos de vários congressos, nós inclusive incentivamos que esse temas          

fossem discutidos de maneira temática “vamos falar sobre artigo x, sobre artigo y,             

vamos fazer um acúmulo de informações, vamos trazê-los todos numa peça com            

tais fundamentos para que não tivessem tantos amicus”, mas aqueles que já            

tinham ingressado, a gente tentava fazer um quadro comparativo com as temáticas            

e as teses abordadas, para que fossem escolhidos um único orador e, a partir dali,               

dar encaminhamento para uma melhor sustentação oral.  

 

AM: Como você vê a atuação do STF em relação a esse caso? Como as               

centrais sindicais avaliam a atuação do STF nas ADIs já julgadas? 
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THAIS: Então, tem algumas ações que realmente foram no sentido que o STF             

realmente julgou no sentido que a gente queria, que é defendendo os            

trabalhadores, e tem outros casos também que julgou tendo um retrocesso dos            

direitos trabalhistas. Então, a gente tem essas duas posições, tanto favoráveis           

quanto aqueles não foram tão favoráveis a gente. Tem a das gestantes e lactantes              

que ele julgou, a da contribuição sindical que julgou a lei constitucional, e da              

gratuidade da justiça dos trabalhadores que ainda não tem julgamento final. 

 

ZILMARA: Sem dúvida, o que nós observamos é que a falta inclusive de uma              

tramitação junto ao STF que imponha que seja seguido uma ordem cronológica, ou             

até mesmo uma data aprazada como data final para que esses processos sejam             

despachado, sejam colocadas as sentenças, mesmo que sejam sentenças em          

caráter liminar e que depois venham a ser confirmadas o mérito, é de que a               

sensação que a gente tem é que junto ao STF você termina participando de uma               

loteria, uma loteria porque dependendo de qual ministro recai aquela determinada           

ação você já sabe que ele não concede liminar, você já sabe que há uma demora                

na disponibilização daquele processo para pauta de julgamento, então hoje você           

atuar junto ao STF não há como você fazer previsões, porque não há um respeito…               

Quando a gente fala a um respeito a decisões bem recentes, em todas essas ações               

que a Thais acaba de elencar nós tínhamos posicionamentos recentes do STF sobre             

o tema onde eles traziam um entendimento já firmado em decisões similares e             

análogas, e quando o processo cai com uma outra relatoria, traz dentro de uma              

composição que muitas vezes a ausência de um ministro faz a diferença no             

resultado final por não estar comparecendo àquela sessão de julgamento… Faz com            

que seja quase uma aposta e não algo que venha a ser no sentido de repetir                

entendimentos tão recentemente prolatados. Quando falamos da contribuição        

sindical nós tínhamos juntados nos autos várias decisões recentes, com          

entendimentos totalmente diferentes e vem um entendimento no sentido contrário          

ao próprio entendimento já esposado pelo tribunal. Então é isso que nos causa uma              

certa dificuldade na avaliação da atuação das centrais junto ao STF, a resposta que              

o STF dá às ações das centrais. Não entendo que seja por falta de provocação               

jurídica que a gente vem tendo esse revés dentro do STF, ao contrário, eu entendo               
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que o STF em matéria de direitos sociais, ele vem agindo diante da oportunidade,              

diante do momento, de forma momentânea. Depende da composição, depende de           

quem cai a relatoria… Quando você vai levar o processo para julgamento em             

plenário, a forma como é conduzida a reunião, agora mesmo em plenário virtual             

que nós tivemos alguns julgamentos, você dificilmente tem uma reversão de um            

processo onde a liminar tenha sido deferida ou indeferida. Há uma manutenção do             

plenário e isso, ao meu ver, para uma Corte que trata de uma temática que é                

ímpar, que são os direitos constitucionais, traz um certo descrédito para todos            

aqueles que são operadores do Direito na área do trabalho e principalmente as             

centrais sindicais que hoje terminam por terem em suas mãos apenas a            

prerrogativa de amicus curiae, não mais sequer da própria interpelação de           

constitucionalidade ou não. E também não vejo avanço dentro do STF quando das             

teses levantadas se arguem convenções internacionais que deveriam ter um          

tratamento de normas em caráter constitucional e que o STF muitas vezes em suas              

decisões sequer respondem àquilo que está sendo de fato arguido pelas partes,            

principalmente nos amicus curiae, nas ADIs ainda se faz alguma menção. Se a             

gente for pegar as decisões do STF, quando ela faz menção aos amicus curiae, são               

relatos mínimos e que muitas vezes passam por cima de diversas temáticas que             

são abordadas em nível de amicus curiae. Não há uma obrigatoriedade de uma             

manifestação expressa de uma posição da Corte quando a arguição se dá por             

amicus curiae e isso termina por fragilizar uma atuação mais efetiva. A título             

exemplificativo, com a primeira decisão prolatada pelo STF referente a          

contribuições sindicais, por essa ADI movida pela Conttmaf na qual as centrais            

sindicais, sindicatos aderiram via amicus curiae, nós fizemos um cotejo dos pontos            

levantados, não só pelas ADIs, mas pelos amici curiae, há um claro, gritante de              

manifestação nas decisões dadas no STF. E isso vem se repetindo por diversas             

vezes. Há um excesso de modulações e arguições pelo próprio STF em legislar             

coisas que não estão nas pressas, então você se vê diante de um ativismo judicial               

excessivo e que isso gera uma insegurança jurídica absurda na área trabalhista por             

conta dessa forma de atuação do próprio STF, o que vem fazendo com que as               

centrais sindicais não só as centrais, mas todas as entidades sindicais, se            

encontrem com extremo receio em utilizar o palco STF para termos um deslinde de              
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forma definitiva de vários temas que tanto são decorrentes da R.T., como temas             

atuais agora do próprio período de pandemia. Se nós fizermos uma análise do             

ingresso de ações pós R.T. e pós pandemia no STF, houve um decréscimo absurdo              

exatamente fruto dessa análise da atuação do STF dos direitos sociais.  

 

AM: Então, de maneira geral, você avalia que atuação do STF foi            

majoritariamente negativa? 

 

ZILMARA: Majoritariamente negativa e majoritariamente revisora de entendimentos        

recentes que davam a segurança de que aquela determinada legislação com certeza            

seria afastada do ordenamento jurídico. A atuação do STF surpreendeu          

negativamente quanto aos quesitos que foram levantados e arguidos e nos da,            

inclusive, uma sensação de uma desconstitucionalização dos direitos sociais. 
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